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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 256/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETÍFICA, USINAGEM, MONTAGEM, AJUSTE, RETIRADA, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPONENTES DE MOTORES A DIESEL E FLEX, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 010/2026 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 78/2025-GP, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL “A”.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 356.122,80 (trezentos e cinquenta e seis mil, cento e vinte e dois reais e oitenta centavos).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME
Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h25min do dia 23/10/2026
Sessão pública/lances: Às 08h30min do dia 23/10/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
Modo de disputa: Aberto e fechado
ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3568-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê-PR, 05 de outubro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Pregoeiro
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 256/2026

	OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETÍFICA, USINAGEM, MONTAGEM, AJUSTE, RETIRADA, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPONENTES DE MOTORES A DIESEL E FLEX, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.


	NATUREZA: Aquisição de bens e serviços



	VALOR MÁXIMO: R$ 356.122,80 (trezentos e cinquenta e seis mil, cento e vinte e dois reais e oitenta centavos).


	Modo de disputa: Aberto e fechado


	CARACTERISTICA:
 (  ) CONTRATO
 (x) Sistema registro de preços (Ata registro de preços) ARP

	PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

	DADOS GERAIS

	GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

	GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não


	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço

	ADJUDICAÇÃO:

Por Lote


	INVERSÃO DE FASES:

Não se aplica
	ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

Não será exigido neste processo.


	INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

Não

	VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

Não


	POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

Não


	TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.


	DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO AO MUNICÍPIO:
Não será exigido neste processo.

	COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO PRODUTO JUNTO A ÓRGÃOS REGULAMENTADORES:

Não será exigido neste processo.


	LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

	· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

· Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior.

	DATAS RELATIVAS AO CERTAME

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS

	Até às 08h25 min do dia 23/10/2026

	SESSÃO PÚBLICA/LANCES


	Às 08h30min do dia 23/10/2026


	BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

	A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 010/2026 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 78/2025-GP, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL “A”.
 

	ENDEREÇOS

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
https://bll.org.br/
	 EMAIL OFICIAL:
 licitacoes@mambore.pr.gov.br

	REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS



	Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.
110/2023
Dispõe sobre a possibilidade, mediante expressa previsão no instrumento convocatório, de realização de licitações exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, com prioridade participação a empresas local e regional, os municípios limítrofes ao território do município de Mamborê, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar n.º 123/2006

10/2026



O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os ﬁns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - MINUTA(S)

ANEXO II - FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO V - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1 - DO OBJETIVO DO CERTAME
1.1 - O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - Do credenciamento na licitação 

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                    

2.1.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3 - Não poderá participar da licitação:
a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

i) Empresa que estiver declarada inidônea e que constem no:
I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;

III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
2.1.4 - O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.1.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.7 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.1.8 - A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.9 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.1.9.1 - Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.10 - A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.2 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1 - As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente processo, no site  https://bll.org.br/.
2.2.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste edital.
2.2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 - A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 
3.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no item 2.1.3 deste edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ao 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.10.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto
4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.13 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 - Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme estabelecido no edital;

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especiﬁcação do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no Anexo IV - Termo de Referência, 
5.2 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.
5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9 - Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7 - MODOS DE DISPUTA

7.1 - Considerando que o modo de disputa é “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.1.1 -
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.1.2 -
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.3 -
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.1.4 -
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.5 -
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.5 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.7 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.8 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.8.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.8.2 - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.8.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.8.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.9 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.10.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.10.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;

7.10.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.10.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.11 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.11.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.11.2 - Empresas brasileiras;

7.11.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.11.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7.12 - Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.13 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.13.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.13.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.14 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.14.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.15 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.16 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

7.16.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.16.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8 - DA FASE DE JULGAMENTO
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I deste edital.
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.8, 2.1.9.1 deste edital.
8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
8.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3 - Após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.3.1 - A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.
8.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
8.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
8.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
8.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9 - Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
8.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha anexa ao edital;
8.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
8.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.13 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14 - Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).
8.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do licitante será recusado.

8.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.19 - Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.20 - Aceita a proposta classiﬁcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
8.21 - Veriﬁcando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassiﬁcada.

9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)
9.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.1.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.1.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.1.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.2 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)
9.2.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial competente, ou documento equivalente legalmente admitido, que comprove o enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, quando a licitante pretender usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006, devendo o documento estar atualizado e ter sido emitido há, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para a abertura do certame, salvo se nele constar prazo de validade diverso.

b) Declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, a licitante não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.2.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

9.2.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 9.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)
9.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

9.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

9.3.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

9.3.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.4 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM;
9.5 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)
9.5.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.5.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5.4 - Declaração nos termos contratantes do Anexo II deste edital.

9.6 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):
9.6.1 - A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis e pertinentes com o objeto do lote para o qual estiver participando.

9.6.2 - Para fins de comprovação da compatibilidade técnica, serão considerados pertinentes os serviços relacionados à retífica, usinagem, recuperação, montagem, ajuste, manutenção ou reparação de motores e/ou seus componentes, compatíveis com a natureza dos serviços integrantes do respectivo lote.

9.6.3 - Considerando a divisão da contratação em dois lotes, a documentação apresentada deverá demonstrar experiência compatível com a natureza dos serviços correspondentes ao lote pretendido, sendo:

a) para o Lote 01 – Motores a Diesel, experiência compatível com serviços de manutenção, recuperação, retífica ou intervenção em motores a Diesel e/ou seus componentes;

b) para o Lote 02 – Motores Flex, experiência compatível com serviços de manutenção, recuperação, retífica ou intervenção em motores do ciclo Otto, gasolina, etanol, bicombustível/Flex e/ou seus componentes.

9.6.4 - O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter elementos suficientes para identificação do emitente e dos serviços executados, possibilitando à Administração verificar sua pertinência e autenticidade.

9.6.5 - A Administração poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações constantes dos atestados apresentados, inclusive mediante contato com o respectivo emitente, observadas as possibilidades admitidas pela legislação.

9.7 - Comprovação de regularidade do produto junto a órgãos regulamentadores: 

a) Não será exigido neste processo.
9.8 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:
a) Não será exigido neste processo.
9.9 - Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (apenas pelo licitante vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.

9.10 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.10.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.11 - No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas:
a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado.

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;
d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
9.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
9.12.1 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
9.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
9.14 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.14.1 - A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
9.15 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.15.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, improrrogável, sendo contado a partir solicitação do pregoeiro.
9.15.2 - Os documentos relativos à habilitação prevista no Anexo IV - Termo de Referência, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.
9.16 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.
9.16.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

9.16.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.17 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
9.18 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
9.19 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.20 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.20.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.20.2 - Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou deﬁnido neste edital;
9.21 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.21.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ﬁlial, todos os documentos deverão estar em nome da ﬁlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.21.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ﬁlial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.22 - A existência de restrição relativamente à regularidade ﬁscal e trabalhista não impede que a licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.22.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ﬁscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiﬁcativa.
9.24 - A não-regularização ﬁscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiﬁcação. Se, na ordem de classiﬁcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação ﬁscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.25 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.26 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.27 - Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.28 - O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo, ﬁcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.29 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Nos termos do item 7.15 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.2 - É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.3 - A proposta ﬁnal do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo II
I e deverá:
10.3.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

10.3.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para ﬁns de pagamento (facultativo).
10.4 - A proposta ﬁnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo vinculam a Contratada.
10.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).
10.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.6 - A oferta deverá ser ﬁrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiﬁcação​​​​​​​​​​​​​​​.
10.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiﬁcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8 - DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS E FICHAS TÉCNICAS
a) Não será exigido neste processo.

11 - DOS RECURSOS
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 - A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.2 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oﬁcial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

13.2 - DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
a) Da formalização do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço.

b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.

d) O prazo estabelecido para assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

e) Serão formalizadas tantos Contratos Administrativos ou Atas de Registro de Preços quanto necessárias para que todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em declaração, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.

g) A vigência do presente Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço é de 12 meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 14.133/21).

13.3 - Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.6 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

14 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de Registro de Preço)

14.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ﬁscalização estão previstos nos Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

17 - DO PAGAMENTO
17.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo IV.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 - As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência, bem como na cláusula 20 deste edital.
18.2 - A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
19.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
19.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.
19.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
20.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
20.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;
20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
20.1.5 - Fraudar a licitação.
20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
20.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

20.1.9 - Der causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.10 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.11 - Der causa à inexecução total do contrato;

20.1.12 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

20.1.13 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.14 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.15 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.16 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

20.1.17 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
20.2.1 - Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

20.2.2 - Multa (nos termos previstos no item 20.4);

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.10 a 20.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8, 20.1.16 e 20.1.17, bem como nas alíneas 20.1.10 a 20.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.4 - A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

20.4.3 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.4.4 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

20.4.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
20.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

20.6 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
20.6.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

20.6.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
20.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
20.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 201.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.10 -  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.11 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
20.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

21 - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:
a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.
21.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
21.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4 - Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 - Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas a administração, mesmo que seja a cota principal.
22.7.1 - Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente justificada pela administração.  
22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11 - O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.

22.12 - O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.
22.13 - Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail licitacoes@mabore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
22.14 - A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio.
Mamborê/Pr, 30 de setembro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de registro de preços nº _____/__________________ que entre si celebram, de um lado, o Município de __________________, e de outro a empresa, na forma abaixo.

OBJETO: __________________

O Município de __________________, com sede na __________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº __________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito_________________, inscrito no CPF sob n° __________________ e RG n° __________________, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa _____ inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____, sediado(a) na _____, em _____ doravante designado FORNECEDOR, neste ato representada por _____, inscrito no CPF sob n° _____ e RG n° _____,  pactuam a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, nos termos do Art. 82, §6° da Lei 14.133/2021, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. Órgãos gerenciador e participantes

1.1. A presente ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo.

2. Registros formalizados

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS referente ao fornecimento do objeto constante no preâmbulo, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:

__________________

2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:

a) Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais de execução do objeto.

b) Proposta da licitante;

c) Documentos de Habilitação.

d) O edital de licitação Pregão n°__________________ – Processo Administrativo n° __________________.

2.3. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de Referência.

2.4. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim. A fiscalização da ata de registro de preços será exercida pelo o(a) Sr(a): ____________.

2.4.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preços, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.4.2.O fiscal da ata de registro de preços, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.4.3. O fiscal da ata de registro de preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

2.4.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.5. O objeto da ata de registro de preços será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.5.1. O objeto da ata de registro de preços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato/ata de registro de preços.

2.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.6. O Gestor da ata de registro de preços, será o(a) Sr(a): ___________.

3. Vigência da ARP

3.1. A presente ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos preços.

b) A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.

c) A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos previstos no Decreto N° 100/2023.

4. Contratações futuras

4.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação

4.2. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Pregão n° __________________ – Processo Administrativo n°__________________.

5. Vínculos da ARP

5.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

5.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas no Pregão.

6. Adesão de órgão ou entidade pública não participante

6.1. Nos termos do regulamento constante no Decreto N°  100/2023.

7. Atribuições do gerenciador da ARP

7.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

7.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(os) de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(os) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado;

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão;

f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às novas condições de mercado;

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades participantes;

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de  sanções  decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

8. Atribuições do participante

8.1. Nos termos do regulamento constante no instrumento convocatório.

9. Obrigações do fornecedor

9.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

b) Indicar, no prazo máximo   de 05   dias   corridos, a concordância   ou   não   em   relação à(s) solicitação(os) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes;

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.2 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

f) Fornecer, sempre que   solicitado, no   prazo   máximo   de 05 dias  corridos,   documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação do procedimento licitatório;

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

10. Publicidade e divulgação

10.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município e.

10.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no Portal Transparência do ÓRGÃO GERENCIADOR, inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.

11. Alterações dos preços registrados

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados nos termos permitidos no decreto constante no instrumento convocatório.

11.2. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada.

12. Sanções administrativas 

12.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no processo de licitação em epígrafe, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

12.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro de preços.

12.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.

12.4. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV– Termo de Referência que faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços.

12.5. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. Cancelamento da ARP

13.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

I - For liberado;

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.

13.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

13.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

14.Do pagamento:

14.1. O prazo, forma e condições de pagamento e dotações orçamentárias respectivas são as constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

14.2. As dotações orçamentárias serão indicadas somente por ocasião de efetivação contratação.

15. Da fiscalização

15.1. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim, conforme descrito no Anexo IV– Termo de Referência.

16. Da comunicação entre as partes

16.1. A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio (e-mail) entre as partes. 

16.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.

16.3. A contratante se comunicará com a contratada/detentora da ata de registro de preços, através do e-mail informado pela contratada.

17. Das práticas corruptas

17.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

18. Disposições finais

18.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei 14.133/2021, demais normas de regulam a matéria e o constante no Anexo IV do edital.

18.2. Este instrumento será publicado nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

18.3. É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta ata de registro de preços que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E por assim por estarem de acordo, assinam a presente Ata em três vias de igual teor, os representantes das partes acordantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

 _________________________.

ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO
Processo Administrativo: _______________________________________

Modalidade: _________________________________________________

Objeto: _______________________________________________________

Razão Social: _________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________

Representante Legal: ___________________________________________

CPF: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito e para fins de participação no presente procedimento licitatório, que:

I - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo-se a manter tais condições durante todo o procedimento licitatório e, quando contratada, durante toda a execução contratual.

II - DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

Todas as informações prestadas e todos os documentos apresentados são verdadeiros, autênticos e refletem a situação jurídica da empresa, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações.

III - DA IDONEIDADE E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Declara que:

· Não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· Não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· Inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua habilitação.
· Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer fato que venha alterar esta condição.

IV - DO CONFLITO DE INTERESSES

(   ) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha participado da elaboração do procedimento licitatório, da fase de julgamento, da fiscalização ou da gestão contratual, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Caso exista, preencher:
	Nome do Agente Público
	Cargo
	Órgão/Secretaria
	Grau de Parentesco

	
	
	
	


Caso informado vínculo acima, declarar se referido agente público participou deste procedimento:
	Atuação no Processo
	Resposta

	Fase Preparatória
	Sim (   ) Não (   )

	Estudo Técnico Preliminar
	Sim (   ) Não (   )

	Termo de Referência / Projeto Básico
	Sim (   ) Não (   )

	Elaboração do Edital
	Sim (   ) Não (   )

	Agente de Contratação/Pregoeiro
	Sim (   ) Não (   )

	Comissão de Contratação
	Sim (   ) Não (   )

	Parecer jurídico
	Sim (   ) Não (   )

	Gestão Contratual
	Sim (   ) Não (   )

	Fiscalização Contratual
	Sim (   ) Não (   )


V - DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO EDITAL

Declara que conhece integralmente o Edital, seus anexos e todos os documentos que compõem o procedimento licitatório, aceitando integralmente suas condições.

Quando aplicável, declara ainda possuir pleno conhecimento das condições locais necessárias à execução do objeto.

VI - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

Declara que cumpre integralmente:

· a legislação trabalhista;

· a legislação previdenciária;

· a legislação tributária;

· a legislação ambiental;

· as normas de saúde e segurança do trabalho;

· as convenções e acordos coletivos aplicáveis;

· todas as demais normas legais relacionadas ao objeto da contratação.

VII - DO TRABALHO DO MENOR

Declara que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

VIII - DA RESERVA LEGAL DE CARGOS

Quando legalmente obrigada, cumpre a reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente.

IX - DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA

Declara que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, inclusive aqueles decorrentes de:

· salários;

· encargos trabalhistas;

· encargos previdenciários;

· tributos;

· transporte;

· seguros;

· equipamentos;

· materiais;

· despesas indiretas;

· convenções coletivas de trabalho;

· termos de ajustamento de conduta;

· demais custos necessários ao fiel cumprimento do contrato, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, especialmente do art. 299 do Código Penal, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem qualquer ajuste, combinação, comunicação ou acordo com outro licitante ou com terceiros que possa restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame.

XI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Quando a execução contratual envolver tratamento de dados pessoais, compromete-se a observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

XII - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO

Compromete-se a conduzir suas atividades observando os princípios da ética, da boa-fé, da integridade, da transparência e da prevenção à fraude e à corrupção, atendendo integralmente à Lei Federal nº 12.846/2013 e demais normas correlatas.

XIII - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa alterar as condições ora declaradas ou interferir na habilitação, contratação ou execução contratual.

XIV - DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Assinale apenas uma opção:

(   ) Declara enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, e que, no ano-calendário da realização da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(    ) Declara não se enquadrar nas condições acima.

XV - DA RESPONSABILIZAÇÃO

Declara ter ciência de que a falsidade das informações prestadas ou dos documentos apresentados poderá ensejar:

· desclassificação ou inabilitação;

· aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;

· responsabilização civil;

· responsabilização penal;

· comunicação aos órgãos de controle competentes.
DECLARAÇÃO FINAL

Por ser expressão da verdade e para que produza todos os efeitos legais, firma a presente declaração, responsabilizando-se integralmente pelas informações prestadas.

Local: _______________________________________

Data: //________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Nome do Representante Legal: _______________________________________

CPF: _______________________________________

_______________________________________
Assinatura
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 105/2026.
Apresentamos nossa proposta de preços relativa ao seguinte objeto licitado: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETÍFICA, USINAGEM, MONTAGEM, AJUSTE, RETIRADA, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPONENTES DE MOTORES A DIESEL E FLEX, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

NOME DA EMPRESA: _______     





CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______

REPRESENTANTE e CARGO: _______




CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______

ENDEREÇO e TELEFONE:_______



AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:
	PRIMEIRO LOTE – MOTORES DIESEL

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	Serviços de retífica (usinagem) em motor a Diesel
	HORAS
	250
	R$ 240,53
	R$ 60.132,50

	002
	Serviços de montagem e ajuste motor Diesel
	HORAS
	150
	R$ 236,59
	R$ 35.488,50

	003
	Serviço de retirada e colocação de motor Diesel
	HORAS
	150
	R$ 208,79
	R$ 31.318,50

	004
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Diesel
	HORAS
	100
	R$ 194,56
	R$ 19.456,00

	005
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Diesel
	HORAS
	50
	R$ 216,16
	R$ 10.808,00

	Valor Total Estimado para o Primeiro Lote R$ 

	SEGUNDO LOTE – MOTORES FLEX

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	Serviços de retífica (usinagem) em motor Flex
	HORAS
	160
	
	

	002
	Serviço de ajuste e montagem do motor Flex
	HORAS
	120
	
	

	003
	Serviço de retirada e colocação de motor Flex
	HORAS
	120
	
	

	004
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Flex
	HORAS
	100
	
	

	005
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Flex
	HORAS
	50
	
	

	Valor Total Estimado para o Segundo Lote R$ 


Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no Anexo IV do edital.

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
Conforme constante do item 5.5 do edital.

local e data_______
NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______
Obs 1: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.
ANEXO IV
TERMO DE REFERENCIA

Pregão Eletrônico com Registro de Preços

Regência Artigo 28 Inciso I  e Artigo 82 da Lei nº 14.133/2021

1 - OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex, destinados à manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota municipal do Município de Mamborê/PR, para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública Municipal, conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

1.2 - A contratação compreenderá, conforme os itens que compõem o objeto, os serviços de retífica e usinagem de motores, montagem e ajuste de motores, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, observada a respectiva classificação entre motores a Diesel e motores Flex.

1.3 - Os serviços serão executados de forma futura, eventual e parcelada, exclusivamente conforme a necessidade efetivamente identificada pela Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, não havendo obrigação de solicitação da totalidade dos quantitativos estimados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.4 - Quando necessário, previamente à autorização definitiva da execução do serviço, o veículo, máquina, equipamento, motor ou componente será submetido à avaliação técnica pela contratada, que deverá apresentar diagnóstico contendo a identificação dos serviços necessários e a respectiva estimativa da quantidade de horas para sua execução.

1.5 - A execução dos serviços ficará condicionada à prévia e expressa autorização da Administração Municipal, sendo vedada a realização de serviços ou utilização de quantidade de horas além daquelas autorizadas sem prévia anuência do Município.

1.6 - Caso, durante a execução, seja constatada a necessidade de serviços ou horas adicionais, a contratada deverá interromper, quando tecnicamente possível, a intervenção correspondente e comunicar formalmente a Administração, apresentando a respectiva justificativa técnica e nova estimativa, ficando a continuidade condicionada à emissão de autorização complementar.

1.7 - Somente serão objeto de medição e pagamento as horas de serviços efetivamente necessárias, previamente autorizadas, comprovadamente executadas, fiscalizadas e atestadas pela Administração Municipal, observados os preços unitários registrados na respectiva Ata de Registro de Preços.

1.8 - Os quantitativos constantes deste Termo de Referência possuem caráter estimativo, tendo sido definidos mediante Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos, elaborado a partir da análise do histórico de Ordens emitidas no âmbito da contratação anterior, da correlação entre os serviços anteriormente licitados e os itens da presente contratação, da composição atual da frota municipal e das características próprias das atividades de manutenção e recuperação de motores.

1.9 - Os quantitativos estimados destinam-se à formação das propostas, ao planejamento das futuras contratações e ao gerenciamento dos saldos da Ata de Registro de Preços, não gerando à Administração Municipal obrigação de contratação integral, nem direito à contratada de exigir a execução da totalidade registrada.

1.10 - A contratação será estruturada em 02 (dois) lotes, sendo:

I – Lote 01 – Motores a Diesel: compreendendo os serviços de retífica/usinagem, montagem e ajuste, retirada e instalação de motor, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras;

II – Lote 02 – Motores Flex: compreendendo os serviços de retífica/usinagem, ajuste e montagem, retirada e instalação de motor, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras.

1.11 - A adjudicação ocorrerá por lote, sem prejuízo da individualização dos serviços que o compõem, os quais possuirão descrição, unidade de medida, quantitativo estimado, preço unitário e saldo próprios, sendo requisitados e medidos conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal.

1.12 - A divisão em lotes busca assegurar a integração dos serviços tecnicamente correlacionados dentro de cada categoria de motorização, facilitar a definição de responsabilidade pela intervenção realizada, reduzir movimentações desnecessárias dos motores e componentes e, simultaneamente, preservar a competitividade mediante separação dos segmentos Diesel e Flex.

1.13 - Os serviços objeto da presente contratação serão remunerados por hora efetivamente executada, observadas as condições de diagnóstico, autorização, acompanhamento, medição, fiscalização e recebimento estabelecidas neste Termo de Referência.
2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - A presente contratação compreende a prestação de serviços especializados de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex, destinados à manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota municipal do Município de Mamborê/PR, observadas as especificações técnicas, os quantitativos estimados, os padrões mínimos de qualidade e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2.2 - O objeto caracteriza-se como serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.3 - Os serviços serão executados de forma futura, eventual e parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, observados o diagnóstico técnico, a estimativa das horas necessárias, a prévia autorização da Administração e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2.4 - O critério de julgamento da presente licitação será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas, os quantitativos estimados, os valores máximos admitidos e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos.

2.5 - Para fins de julgamento e adjudicação, o objeto será dividido em 02 (dois) lotes, conforme a categoria de motorização:

I – Lote 01 – Motores a Diesel: composto pelos itens 001 a 005;

II – Lote 02 – Motores Flex: composto pelos itens 006 a 010.

2.5.1 - A adjudicação ocorrerá por lote, devendo a licitante apresentar proposta para todos os itens integrantes do lote em que pretenda participar, respeitados os valores máximos unitários estabelecidos pela Administração.
2.5.2 - Embora o julgamento e a adjudicação ocorram por lote, os itens que o compõem permanecerão individualizados para fins de solicitação, controle de saldo, medição e pagamento, de acordo com a efetiva necessidade da Administração Municipal.

2.6 - Os itens, suas respectivas especificações, unidades de medida, quantitativos estimados, valores unitários máximos e valores totais máximos encontram-se discriminados na tabela abaixo:
	PRIMEIRO LOTE – MOTORES DIESEL

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	Serviços de retífica (usinagem) em motor a Diesel
	HORAS
	250
	R$ 240,53
	R$ 60.132,50

	002
	Serviços de montagem e ajuste motor Diesel
	HORAS
	150
	R$ 236,59
	R$ 35.488,50

	003
	Serviço de retirada e colocação de motor Diesel
	HORAS
	150
	R$ 208,79
	R$ 31.318,50

	004
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Diesel
	HORAS
	100
	R$ 194,56
	R$ 19.456,00

	005
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Diesel
	HORAS
	50
	R$ 216,16
	R$ 10.808,00

	Valor Total Estimado para o Primeiro Lote R$ 157.203,50 (cento e cinquenta e sete mil, duzentos e três reais e cinquenta centavos).

	SEGUNDO LOTE – MOTORES FLEX

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	Serviços de retífica (usinagem) em motor Flex
	HORAS
	160
	R$ 219,56
	R$ 35.129,60

	002
	Serviço de ajuste e montagem do motor Flex
	HORAS
	120
	R$ 213,79
	R$ 25.654,80

	003
	Serviço de retirada e colocação de motor Flex
	HORAS
	120
	R$ 190,79
	R$ 22.894,80

	004
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Flex
	HORAS
	100
	R$ 181,16
	R$ 18.116,00

	005
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Flex
	HORAS
	50
	R$ 216,76
	R$ 10.838,00

	Valor Total Estimado para o Segundo Lote R$ 112.633,20 (cento e doze mil, seiscentos e trinta e três reais e vinte centavos).

	Valor Total Estimado R$ 356.122,80 (trezentos e cinquenta e seis mil, cento e vinte e dois reais e oitenta centavos).


2.7 - Os quantitativos constantes da planilha de especificações foram definidos por meio de Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos, considerando, entre outros elementos, o histórico de utilização dos serviços pela Administração Municipal, as Ordens emitidas no âmbito da contratação anterior, a correlação entre os serviços anteriormente contratados e os itens da presente contratação, a composição atual da frota municipal e as características operacionais dos veículos, máquinas e equipamentos.

2.8 - Os quantitativos possuem caráter estimativo e representam os limites previstos para atendimento das necessidades da Administração durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral nem assegurando à futura detentora da Ata direito à execução da totalidade registrada.

2.9 - A presente licitação observará o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e, quando juridicamente compatível com o objeto e com as condições de participação, aos Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Federal nº 147/2014, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026, do Decreto Municipal nº 78/2025-GP e demais normas aplicáveis.

2.10 - A aplicação de eventual exclusividade ou benefício destinado às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverá observar o valor estimado de cada lote, bem como as hipóteses, limites e exceções previstos na legislação aplicável, conforme definição constante do Edital.
2.11 - Quanto à delimitação territorial aplicável ao tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será adotada a abrangência correspondente à Regional A, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 10/2026, do Decreto Municipal nº 78/2025-GP e demais disposições aplicáveis.

2.12 - A adoção da abrangência Regional A encontra fundamento nas características técnicas, operacionais e logísticas do objeto, especialmente considerando que os serviços envolvem veículos, máquinas, motores e componentes pertencentes à frota municipal, cuja retirada, transporte, manutenção e posterior devolução demandam logística compatível com a necessidade de redução dos períodos de indisponibilidade dos bens públicos.

2.13 - A adoção do tratamento regional busca compatibilizar o desenvolvimento econômico regional com a preservação da competitividade, da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal.

2.14 - A utilização da abrangência Regional A mostra-se adequada às características da contratação, considerando, especialmente:

2.14.1 - a necessidade de atendimento dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados pelas diversas Secretarias Municipais, inclusive aqueles empregados na prestação de serviços públicos essenciais;
2.14.2 - a necessidade de reduzir o tempo de indisponibilidade dos bens encaminhados para diagnóstico, manutenção, retífica ou recuperação;
2.14.3 - a relevância dos custos e do tempo relacionados à retirada, transporte e devolução de motores, componentes, veículos, máquinas e equipamentos;
2.14.4 - a necessidade de facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços executados, inclusive quando necessária a realização de verificações técnicas durante a execução;
2.14.5 - a necessidade de comunicação célere entre a Administração e a contratada para aprovação de diagnósticos, estimativas de horas e eventuais serviços complementares;
2.14.6 - a possibilidade de redução de custos indiretos relacionados à logística e aos deslocamentos necessários à execução do objeto;
2.14.7 - a conveniência de reduzir os períodos de paralisação de veículos, máquinas e equipamentos que integram a frota municipal;
2.14.8 - o incentivo à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte inseridas no mercado regional, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social da região, sem afastar a necessidade de preservação da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa.

2.15 - A delimitação regional não deverá ser interpretada de forma a afastar os princípios da competitividade, isonomia, proporcionalidade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa, devendo sua aplicação observar integralmente as condições e hipóteses estabelecidas na legislação municipal pertinente.

2.16 - Caso não estejam presentes, no caso concreto, os pressupostos legais necessários à aplicação da exclusividade ou da prioridade regional, ou caso sua aplicação possa representar prejuízo à competitividade ou à vantajosidade da contratação, deverão ser observadas as exceções e demais procedimentos previstos na legislação aplicável.

2.17 - Os valores máximos unitários e totais constantes da planilha do item 2.6 foram definidos mediante Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e Estimativa do Valor de Referência, elaborado com base em propostas comerciais obtidas junto a empresas especializadas do ramo e em referências provenientes de contratações públicas similares consultadas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.

2.18 - Os valores unitários máximos correspondem ao preço estimado por hora de cada serviço, devendo a licitante observar, na formulação de sua proposta, todos os custos necessários à adequada execução das obrigações que, nos termos deste Termo de Referência, sejam de responsabilidade da contratada.

2.19 - O valor total estimado de cada item resulta da multiplicação do respectivo valor unitário máximo pelo quantitativo estimado, sendo o valor de cada lote obtido pela soma dos itens que o integram e o valor global da contratação pela soma dos dois lotes.

2.20 - Em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, os valores totais estimados possuem finalidade de planejamento e definição do valor máximo da contratação, não constituindo obrigação de utilização integral dos respectivos quantitativos ou valores pela Administração Municipal.
3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1 - A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a manutenção, recuperação e disponibilidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota municipal do Município de Mamborê/PR, utilizados pelas diversas Secretarias Municipais na execução de atividades administrativas, operacionais e na prestação de serviços públicos essenciais à população.

3.2 - A utilização contínua dos veículos, máquinas e equipamentos municipais ocasiona desgaste natural dos motores e de seus componentes, podendo resultar em perda de desempenho, falhas mecânicas, aumento do consumo, comprometimento do funcionamento e, em determinadas situações, completa indisponibilidade do bem.

3.3 - Para atendimento dessas ocorrências, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para execução de serviços de retífica e usinagem de motores, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e Flex, conforme a necessidade efetivamente identificada pela Administração Municipal.

3.4 - A realização dos serviços especializados de retífica e recuperação permite restabelecer as condições adequadas de funcionamento dos motores e seus componentes, prolongando sua vida útil, preservando o patrimônio público e evitando, sempre que técnica e economicamente possível, a substituição prematura de motores, veículos, máquinas ou equipamentos.

3.5 - A contratação de empresa especializada justifica-se pela complexidade técnica dos serviços, os quais demandam profissionais qualificados, instalações apropriadas, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos específicos para diagnóstico, desmontagem, medição, usinagem, retífica, montagem, regulagem e testes, não dispondo o Município de estrutura própria suficiente para a execução integral dessas atividades.

3.6 - A indisponibilidade prolongada de veículos, máquinas e equipamentos pode comprometer diretamente a execução das atividades das Secretarias Municipais, incluindo transporte de pacientes e estudantes, execução e manutenção de obras e infraestrutura urbana e rural, transporte de servidores e equipes, manutenção de vias e demais serviços públicos dependentes da frota municipal.

3.7 - A necessidade de realização dos serviços possui natureza futura, eventual, variável e de difícil previsão exata, uma vez que depende do estado de conservação de cada motor, intensidade de utilização, quilometragem ou horas trabalhadas, idade dos bens, condições operacionais, desgaste dos componentes, ocorrência de falhas mecânicas e resultados dos respectivos diagnósticos técnicos.

3.8 - Em razão da impossibilidade de determinar previamente quais veículos, máquinas ou equipamentos necessitarão das intervenções e em qual momento ocorrerão as respectivas demandas, mostra-se adequada a adoção do Sistema de Registro de Preços, permitindo que os serviços sejam requisitados de forma parcelada durante a vigência da Ata, conforme a necessidade efetivamente constatada pela Administração Municipal.

3.9 - A utilização do Sistema de Registro de Preços proporciona maior eficiência e flexibilidade administrativa, possibilitando à Administração dispor de preços previamente registrados para atendimento das necessidades supervenientes de manutenção da frota, sem obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados.

3.10 - Considerando que os serviços serão remunerados por hora, cada intervenção deverá ser precedida, quando necessário, de diagnóstico técnico e estimativa da quantidade de horas necessárias, ficando a execução condicionada à prévia e expressa autorização da Administração Municipal.

3.11 - Durante a execução, caso seja identificada necessidade de serviços ou horas adicionais às inicialmente autorizadas, a contratada deverá apresentar justificativa técnica e nova estimativa à Administração, sendo vedada a execução e cobrança de serviços adicionais sem prévia autorização.

3.12 - Somente serão objeto de medição e pagamento as horas de serviços efetivamente necessárias, previamente autorizadas, comprovadamente executadas, fiscalizadas e atestadas pela Administração Municipal, observados os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços.

3.13 - A contratação encontra-se estruturada em 02 (dois) lotes, sendo o Lote 01 destinado aos serviços relacionados aos motores a Diesel e o Lote 02 destinado aos serviços relacionados aos motores Flex, reunindo-se em cada lote os serviços tecnicamente correlacionados à respectiva categoria de motorização.

3.14 - A divisão em lotes busca conciliar a ampliação da competitividade com a eficiência operacional da contratação, evitando a concentração de todos os serviços em um único lote e, simultaneamente, a fragmentação excessiva das intervenções relacionadas ao mesmo motor entre diferentes prestadores, o que poderia dificultar a logística, a fiscalização, a execução integrada dos serviços e a definição das responsabilidades técnicas e de garantia.

3.15 - A contratação pretende, portanto, assegurar solução técnica adequada para recuperação e manutenção dos motores a Diesel e Flex da frota municipal, proporcionando maior disponibilidade operacional, prolongamento da vida útil dos bens, redução dos períodos de paralisação, preservação do patrimônio público, economicidade e continuidade dos serviços públicos municipais.

3.16 - A fundamentação técnica da contratação, a demonstração da necessidade administrativa, o levantamento das alternativas disponíveis no mercado, a justificativa da solução escolhida, o parcelamento do objeto, o dimensionamento dos quantitativos e a declaração de viabilidade encontram-se detalhados no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos e nos demais documentos integrantes da fase preparatória da contratação.

3.17 - A presente contratação encontra-se fundamentada nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, observando os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, interesse público, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal.
4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1 - A solução adotada consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex, destinados à manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota municipal do Município de Mamborê/PR.

4.2 - A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza futura, eventual, variável e de difícil previsão exata da demanda, uma vez que a necessidade das intervenções dependerá das condições de utilização, desgaste, quilometragem ou horas trabalhadas, ocorrência de falhas e diagnóstico técnico de cada veículo, máquina, equipamento, motor ou componente.

4.3 - Os serviços serão contratados de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente identificadas pela Administração Municipal, não havendo obrigação de utilização integral dos quantitativos estimados ou dos valores registrados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

4.4 - A contratação será estruturada em 02 (dois) lotes, adotando-se como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, assim distribuídos:

I – Lote 01 – Motores a Diesel: compreendendo os serviços de retífica/usinagem, montagem e ajuste, retirada e instalação de motor, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras;
II – Lote 02 – Motores Flex: compreendendo os serviços de retífica/usinagem, ajuste e montagem, retirada e instalação de motor, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras.

4.5 - Embora o julgamento e a adjudicação ocorram por lote, cada serviço permanecerá individualizado quanto à sua descrição, unidade de medida, quantitativo estimado, preço unitário e saldo registrado, permitindo que a Administração solicite exclusivamente os serviços necessários em cada intervenção.

4.6 - A execução dos serviços ocorrerá mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, contendo, sempre que aplicável, a identificação do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente encaminhado para manutenção e os serviços inicialmente autorizados.

4.7 - Quando necessária avaliação prévia para definição da intervenção, a contratada deverá realizar diagnóstico técnico e apresentar à Administração Municipal a identificação dos serviços necessários, acompanhada da respectiva estimativa da quantidade de horas para execução, ficando o início dos serviços condicionado à prévia e expressa autorização da Administração.

4.8 - Os serviços serão remunerados por hora efetivamente executada, de acordo com os preços unitários registrados para cada item, cabendo à contratada manter registros suficientes para demonstrar os serviços realizados e a quantidade de horas empregadas, os quais estarão sujeitos à análise, fiscalização e ateste da Administração Municipal.

4.9 - Será vedada a execução de serviços ou utilização de quantidade de horas superior à previamente autorizada pela Administração Municipal sem a correspondente autorização complementar.

4.10 - Caso, durante a execução, sejam identificadas necessidades adicionais não previstas no diagnóstico inicial, a contratada deverá comunicar formalmente a Administração Municipal, apresentando justificativa técnica, descrição dos serviços adicionais e estimativa das horas necessárias, ficando sua execução condicionada à nova autorização expressa.

4.11 - A solução contempla a utilização de mão de obra especializada, instalações adequadas, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários à correta execução dos serviços de desmontagem, medição, retífica, usinagem, montagem, ajuste, regulagem, manutenção e testes dos motores e seus componentes.

4.12 - Os serviços deverão observar as especificações técnicas e tolerâncias aplicáveis ao respectivo motor ou componente, as orientações dos fabricantes, quando pertinentes, e as boas práticas técnicas do setor, devendo o bem ou componente ser devolvido em condições adequadas de funcionamento, ressalvadas situações tecnicamente justificadas e previamente comunicadas à Administração.

4.13 - Após a conclusão dos serviços, deverão ser realizados os testes e verificações tecnicamente aplicáveis, destinados a comprovar a adequada execução da intervenção e o funcionamento do motor ou componente reparado, sem prejuízo das verificações realizadas pela fiscalização municipal.

4.14 - A contratada será responsável pela adequada guarda, conservação e integridade dos veículos, máquinas, equipamentos, motores e componentes que estiverem sob sua responsabilidade durante a execução dos serviços, respondendo por danos, perdas ou avarias decorrentes de ação ou omissão que lhe seja imputável.

4.15 - Quando a execução dos serviços ocorrer fora das dependências do Município de Mamborê/PR e houver necessidade de retirada e transporte do veículo, máquina, motor ou componente, deverão ser observadas as responsabilidades e condições de logística estabelecidas neste Termo de Referência, não sendo admitida cobrança adicional quando tais despesas estiverem atribuídas à contratada.

4.16 - As peças, componentes e materiais de reposição que eventualmente sejam identificados como necessários durante o diagnóstico ou a execução não integram automaticamente a remuneração dos serviços por hora objeto desta contratação, devendo seu fornecimento observar instrumento próprio já existente ou outro procedimento legalmente adequado adotado pela Administração Municipal.

4.17 - A contratada não poderá adquirir, substituir, instalar ou cobrar peças e componentes não abrangidos pelo objeto sem a prévia e expressa autorização da Administração Municipal, sendo vedada sua inclusão indevida na quantidade de horas de serviço ou sua cobrança como despesa acessória não prevista.

4.18 - As peças e componentes retirados dos motores, quando possuírem valor patrimonial, econômico, possibilidade de reaproveitamento ou quando sua devolução for determinada pela Administração, deverão ser devidamente identificados e entregues ao Município, salvo quando houver autorização expressa para destinação diversa.

4.19 - Os serviços executados estarão sujeitos à fiscalização, conferência, testes e recebimento pela Administração Municipal, podendo ser recusados aqueles que apresentarem vícios, defeitos, execução em desacordo com as especificações ou resultado insatisfatório, cabendo à contratada promover as correções ou o retrabalho necessário, sem ônus adicional para o Município quando a inconformidade decorrer da execução do serviço.

4.20 - A solução adotada busca assegurar maior eficiência na manutenção da frota municipal, redução do período de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos, recuperação das condições adequadas de funcionamento dos motores, prolongamento da vida útil dos bens, preservação do patrimônio público, racionalização dos recursos públicos e continuidade dos serviços prestados pelas Secretarias Municipais.

4.21 - A solução foi definida a partir das conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar – ETP, considerando as características da frota municipal, o histórico das necessidades de manutenção, a natureza especializada dos serviços, a disponibilidade de prestadores no mercado e a conveniência da contratação por demanda mediante Sistema de Registro de Preços.
5 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

5.1 - Requisitos Gerais:
5.1.1 - A contratação deverá observar os princípios e disposições estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as demais normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto.

5.1.2 - Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, observando padrões adequados de qualidade, eficiência, segurança, confiabilidade e desempenho, compatíveis com as características dos motores a Diesel e Flex e de seus respectivos componentes.

5.1.3 - A contratada deverá possuir estrutura operacional compatível com os serviços que compõem o lote para o qual for contratada, dispondo de instalações adequadas, mão de obra qualificada, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos de medição necessários à correta execução dos serviços.

5.1.4 - A contratada deverá observar integralmente a legislação ambiental, trabalhista e de segurança do trabalho aplicável às atividades desenvolvidas, adotando medidas adequadas para prevenção de acidentes, proteção dos trabalhadores e gerenciamento dos resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços.

5.1.5 - A contratada será responsável pela qualidade dos serviços executados e pelos danos que, por ação ou omissão que lhe seja imputável, forem causados aos veículos, máquinas, equipamentos, motores ou componentes pertencentes ao Município enquanto estiverem sob sua responsabilidade.

5.1.6 - Não será admitida a subcontratação total do objeto. Eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer quando expressamente autorizada pela Administração Municipal, desde que não recaia sobre parcela tecnicamente relevante que tenha fundamentado a qualificação da contratada e sejam observadas as condições estabelecidas no Edital e na legislação aplicável.
5.2 - Requisitos Técnicos para Prestação dos Serviços:
5.2.1 - Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as especificações deste Termo de Referência e de seu Anexo de Especificações Técnicas, observadas as características, medidas, tolerâncias e demais parâmetros técnicos aplicáveis ao respectivo motor ou componente.

5.2.2 - A contratada deverá executar, conforme o item requisitado, serviços de retífica e usinagem, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e Flex.

5.2.3 - Os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados e com experiência compatível com as atividades realizadas, mediante utilização de máquinas, ferramentas, equipamentos e instrumentos de medição adequados às operações de desmontagem, inspeção, medição, usinagem, retífica, montagem, ajuste, regulagem e testes.

5.2.4 - A execução deverá observar as especificações e tolerâncias técnicas aplicáveis ao motor ou componente objeto da intervenção, inclusive as recomendações do fabricante, quando disponíveis e pertinentes, e as boas práticas técnicas empregadas no segmento de retífica e recuperação de motores.

5.2.5 - A contratada deverá realizar os procedimentos de medição, conferência e controle necessários para assegurar que os componentes submetidos à retífica ou usinagem permaneçam dentro dos parâmetros técnicos adequados à sua utilização.

5.2.6 - Após a conclusão dos serviços, deverão ser realizados os testes, regulagens e verificações tecnicamente aplicáveis, de modo a comprovar a adequada execução da intervenção e as condições de funcionamento do motor ou componente recuperado.

5.2.7 - A contratada deverá manter estrutura operacional compatível com a demanda decorrente das Ordens de Serviço emitidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, respeitados os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

5.2.8 - A contratada será responsável pela guarda e conservação dos veículos, máquinas, equipamentos, motores, peças e componentes que lhe forem entregues, desde o respectivo recebimento até sua devolução à Administração Municipal.

5.2.9 - Caso a empresa contratada possua estabelecimento localizado fora do Município de Mamborê/PR, ficará sob sua responsabilidade, quando exigido pela Administração e conforme as condições deste Termo de Referência, a retirada, o transporte seguro, a guarda e a devolução dos veículos, máquinas, motores ou componentes encaminhados para execução dos serviços, sem cobrança de valores adicionais além daqueles previstos na contratação.
5.3 - Do Diagnóstico, Autorização e Controle das Horas:
5.3.1 - Considerando que os serviços serão remunerados por hora, nenhuma intervenção deverá ser iniciada sem a correspondente Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente emitido pela Administração Municipal.

5.3.2 - Quando a definição da intervenção depender de avaliação técnica, a contratada deverá realizar diagnóstico do motor ou componente e apresentar à Administração relatório, orçamento técnico ou documento equivalente contendo, no mínimo:

a) identificação do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente;
b) identificação do defeito ou problema constatado;
c) descrição dos serviços considerados necessários;
d) indicação do item ou itens da Ata de Registro de Preços aplicáveis;
e) estimativa da quantidade de horas necessária para execução de cada serviço; e
f) demais informações técnicas relevantes para avaliação da Administração.

5.3.3 - Após análise do diagnóstico e da estimativa apresentada, a Administração Municipal poderá autorizar integral ou parcialmente os serviços propostos, solicitar esclarecimentos, determinar nova avaliação ou rejeitar os serviços considerados desnecessários, incompatíveis ou insuficientemente justificados.

5.3.4 - A contratada somente poderá iniciar os serviços após a prévia e expressa autorização da Administração Municipal, ficando vedada a execução de intervenção não autorizada.

5.3.5 - A quantidade de horas informada no diagnóstico ou orçamento técnico não constituirá, por si só, autorização para execução ou direito ao pagamento, devendo ser expressamente aprovada pela Administração Municipal.

5.3.6 - Caso, durante a execução, seja constatada a necessidade de quantidade de horas superior à inicialmente autorizada ou de serviço adicional, a contratada deverá comunicar previamente a Administração, apresentando justificativa técnica e nova estimativa, sendo vedada a continuidade da intervenção adicional sem autorização complementar.

5.3.7 - Não serão reconhecidos para fins de pagamento serviços, horas adicionais, despesas ou intervenções executadas sem prévia autorização da Administração Municipal, ressalvadas situações excepcionais devidamente justificadas e juridicamente admitidas.

5.3.8 - A contratada deverá manter registro das atividades realizadas e das horas correspondentes, permitindo à fiscalização verificar a compatibilidade entre o diagnóstico apresentado, os serviços autorizados, as atividades efetivamente executadas e as horas objeto de medição.

5.3.9 - A Administração Municipal poderá solicitar esclarecimentos, documentos, registros e demais elementos necessários à comprovação das horas executadas, bem como recusar ou glosar aquelas que não estejam devidamente comprovadas, que excedam a autorização emitida ou que se mostrem incompatíveis com o serviço efetivamente realizado.

5.3.10 - O pagamento ficará limitado às horas efetivamente executadas, devidamente comprovadas, fiscalizadas e atestadas, observados os valores unitários registrados para cada item.
5.4 - Das Peças, Componentes e Materiais:
5.4.1 - A presente contratação tem por objeto a prestação dos serviços especializados discriminados neste Termo de Referência, remunerados por hora, não abrangendo automaticamente o fornecimento de peças, componentes ou materiais de reposição que não estejam expressamente incluídos na descrição do respectivo item.

5.4.2 - Quando, durante o diagnóstico ou a execução, for constatada a necessidade de substituição de peças ou componentes, a contratada deverá comunicar a Administração Municipal, identificando tecnicamente os materiais necessários e aguardando orientação e autorização antes de realizar qualquer substituição.

5.4.3 - O fornecimento das peças e componentes necessários deverá ocorrer mediante instrumento de contratação próprio já disponível à Administração ou por outro procedimento legalmente adequado, conforme o caso, não sendo permitida sua cobrança mediante acréscimo de horas aos serviços registrados.

5.4.4 - É vedada à contratada a substituição de peças ou componentes por sua iniciativa e posterior cobrança à Administração sem prévia e expressa autorização.

5.4.5 - As peças e componentes retirados dos motores deverão permanecer devidamente identificados e, quando possuírem valor patrimonial, econômico, possibilidade de reaproveitamento ou quando solicitado pela fiscalização, deverão ser devolvidos à Administração Municipal, salvo autorização expressa para destinação diversa.
5.5 - Da Responsabilidade, Qualidade e Garantia dos Serviços:
5.5.1 - A contratada será integralmente responsável pela correta execução dos serviços, respondendo por vícios, defeitos, falhas técnicas ou danos decorrentes de execução inadequada, imperícia, negligência ou utilização de procedimentos incompatíveis com as boas práticas técnicas.
5.5.2 - Constatada qualquer irregularidade, deficiência ou desconformidade imputável à execução realizada, a contratada deverá promover a correção, regulagem, reparação ou reexecução necessária, sem ônus adicional para a Administração Municipal, sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis.
5.5.3 - Os serviços executados deverão possuir garantia, observados os prazos e condições definidos neste Termo de Referência e/ou na legislação aplicável, ficando a contratada responsável pela correção dos defeitos diretamente relacionados aos serviços por ela executados durante o respectivo período.
5.5.4 - A garantia não abrangerá defeitos comprovadamente decorrentes de causas estranhas aos serviços executados, tais como utilização inadequada posterior, acidente, ausência de manutenção necessária, defeito superveniente em componente não abrangido pela intervenção ou outras circunstâncias devidamente demonstradas pela contratada e reconhecidas pela Administração.

5.6 - Das Exigências Ambientais e de Segurança:
5.6.1 - A contratada deverá observar as normas ambientais e de segurança aplicáveis à atividade de retífica e manutenção de motores, adotando procedimentos adequados para armazenamento, manuseio e destinação dos resíduos gerados.
5.6.2 - Óleos usados, graxas, fluidos, cavacos e resíduos metálicos, filtros, materiais contaminados, embalagens e demais resíduos decorrentes das atividades deverão receber acondicionamento e destinação ambientalmente adequados, de acordo com a legislação aplicável.
5.6.3 - A contratada deverá adotar medidas destinadas a evitar derramamentos, vazamentos, contaminação do solo, da água ou de outros recursos ambientais durante a execução dos serviços.
5.6.4 - Quando a atividade desenvolvida estiver sujeita a licenciamento, autorização, cadastro ou outro instrumento de controle ambiental exigido pela legislação competente, a contratada deverá manter a respectiva documentação válida durante o período de execução.

5.7 - Demais Exigências:
5.7.1 - A Administração Municipal poderá realizar diligências durante o procedimento licitatório e durante a vigência da Ata de Registro de Preços, visando verificar a veracidade das informações apresentadas e o atendimento das condições técnicas e operacionais estabelecidas neste Termo de Referência.
5.7.2 - A fiscalização poderá acompanhar a execução dos serviços, solicitar esclarecimentos e registros técnicos, realizar verificações e testes e rejeitar, total ou parcialmente, serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas.
5.7.3 - A contratada deverá permitir o acesso dos responsáveis pela gestão e fiscalização aos locais de execução dos serviços, quando necessário e previamente ajustado, observadas as normas de segurança aplicáveis ao estabelecimento.
5.7.4 - A contratada deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, naquilo que for aplicável.
5.7.5 - A execução dos serviços deverá preservar a integridade dos motores, componentes, veículos, máquinas e equipamentos municipais, sendo vedada qualquer intervenção não autorizada ou tecnicamente incompatível com o objeto.
5.7.6 - A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação técnica que possa comprometer a adequada execução do serviço, a segurança do bem ou a viabilidade da recuperação pretendida, abstendo-se de prosseguir com intervenção que possa ocasionar dano até manifestação da Administração.
5.7.7 - Quando, após o diagnóstico, ficar tecnicamente constatado que a recuperação do motor ou componente é inviável ou potencialmente antieconômica, a contratada deverá comunicar formalmente a Administração, apresentando as justificativas técnicas pertinentes, cabendo exclusivamente ao Município decidir quanto ao prosseguimento ou não da intervenção.
6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 - Da Solicitação dos Serviços:
6.1.1 - Os serviços serão executados de forma futura, eventual e parcelada, conforme as necessidades das Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública do Município de Mamborê/PR, mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente.
6.1.2 - Cada solicitação deverá conter, sempre que aplicável, no mínimo:

a) Secretaria requisitante;
b) identificação do veículo, máquina ou equipamento;
c) número da frota e/ou patrimônio;
d) placa, quando aplicável;
e) marca, modelo e demais informações disponíveis para identificação do bem;
f) indicação do tipo de motorização, Diesel ou Flex;
g) descrição do problema, defeito ou sintoma identificado pela Administração, quando conhecido;
h) identificação do motor ou componente a ser avaliado, quando aplicável;
i) serviço inicialmente solicitado ou necessidade de realização de diagnóstico técnico;
j) data da solicitação; e
k) demais informações necessárias à adequada execução.

6.1.3 - A emissão da solicitação inicial para avaliação do bem não implicará autorização automática para execução de todos os serviços eventualmente identificados pela contratada, devendo ser observado o procedimento de diagnóstico e autorização previsto neste Termo de Referência.

6.2 - Da Retirada, Transporte e Recebimento dos Bens:
6.2.1 - Os veículos, máquinas, equipamentos, motores ou componentes serão encaminhados ou disponibilizados à contratada mediante autorização da Administração Municipal.
6.2.2 - Quando a contratada estiver estabelecida fora do Município de Mamborê/PR, ficará sob sua responsabilidade, quando necessário à execução do objeto, a retirada, o transporte adequado, a guarda e a posterior devolução dos veículos, máquinas, equipamentos, motores ou componentes, sem cobrança adicional à Administração Municipal.
6.2.3 - A retirada e o transporte deverão ser realizados por meios adequados às características do bem, observadas as condições de segurança necessárias para evitar danos, avarias, perdas ou deterioração.
6.2.4 - Sempre que a retirada envolver veículo, máquina ou equipamento completo, a contratada deverá utilizar meio de transporte compatível quando o deslocamento por meios próprios não for tecnicamente recomendado ou não apresentar condições adequadas de segurança.
6.2.5 - A contratada assumirá a responsabilidade pela guarda e integridade do bem a partir de seu recebimento, permanecendo responsável até a efetiva devolução e recebimento pela Administração Municipal.

6.3 - Da Conferência Inicial:
6.3.1 - No momento da entrega ou retirada do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente, deverá ser realizada conferência de suas condições aparentes, sempre que aplicável.
6.3.2 - A conferência poderá ser registrada por meio de relatório, checklist, fotografias, vídeos ou outro instrumento adequado, especialmente quanto:

a) à identificação do bem;
b) às condições aparentes de conservação;
c) às avarias preexistentes;
d) aos componentes e acessórios entregues;
e) às condições aparentes do motor ou componente;
f) aos itens desmontados ou encaminhados separadamente; e
g) a outras informações consideradas relevantes para resguardar a Administração e a contratada.

6.3.3 - Qualquer avaria, ausência de componente ou circunstância relevante identificada no recebimento deverá ser registrada antes do início da execução dos serviços.

6.4 - Do Diagnóstico Técnico e da Autorização dos Serviços:
6.4.1 - Quando a extensão da intervenção não puder ser previamente definida pela Administração Municipal, a contratada deverá realizar avaliação e diagnóstico técnico do motor ou componente antes da execução definitiva dos serviços.
6.4.2 - O diagnóstico deverá identificar, sempre que aplicável:

a) o veículo, máquina, equipamento, motor ou componente avaliado;
b) o defeito ou falha constatada;
c) a provável causa do problema, quando tecnicamente identificável;
d) os serviços necessários para correção;
e) o item ou os itens da Ata de Registro de Preços correspondentes;
f) a quantidade estimada de horas necessária para cada serviço;
g) eventual necessidade de substituição de peças ou componentes; e
h) demais informações técnicas relevantes para decisão da Administração.

6.4.3 - O diagnóstico e a estimativa de horas serão submetidos à análise da Administração Municipal, que poderá aprová-los integralmente, aprová-los parcialmente, solicitar esclarecimentos ou determinar que não seja realizada a intervenção.
6.4.4 - A execução somente poderá ser iniciada após a prévia e expressa autorização da Administração Municipal, não sendo o simples encaminhamento do bem à contratada suficiente para autorizar a execução integral dos serviços diagnosticados.
6.4.5 - A quantidade de horas apresentada pela contratada terá natureza estimativa até sua aprovação pela Administração Municipal e não gerará, isoladamente, direito à execução ou ao pagamento.
6.4.6 - A Administração poderá, quando entender necessário, realizar diligências, solicitar esclarecimentos técnicos ou submeter o diagnóstico à avaliação de servidor ou profissional competente antes de autorizar a execução.

6.5 - Da Execução dos Serviços:
6.5.1 - Após a autorização, os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com o diagnóstico aprovado, a Ordem de Serviço emitida, as especificações deste Termo de Referência e as boas práticas técnicas aplicáveis à atividade de retífica e recuperação de motores.
6.5.2 - Conforme o item autorizado, a execução poderá compreender serviços de retífica e usinagem, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, para motores a Diesel e Flex.
6.5.3 - Nos serviços de retífica e usinagem deverão ser realizadas as operações tecnicamente necessárias à recuperação dos componentes, mediante utilização de máquinas, equipamentos e instrumentos de medição adequados, observando-se medidas, folgas, tolerâncias e demais parâmetros técnicos aplicáveis.
6.5.4 - Os serviços de montagem e ajuste deverão ser executados observando o correto posicionamento, regulagem, torque, folgas, sincronismo e demais parâmetros técnicos pertinentes ao respectivo motor, conforme sua configuração e especificações técnicas aplicáveis.
6.5.5 - Os serviços de retirada e instalação dos motores deverão ser realizados com ferramentas, equipamentos e procedimentos adequados, de forma a preservar o veículo, máquina ou equipamento e seus sistemas mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos e demais componentes associados.
6.5.6 - Os serviços de manutenção de bicos injetores e bombas injetoras deverão compreender os procedimentos técnicos necessários à avaliação, desmontagem, limpeza, regulagem, recuperação, montagem e testes dos componentes, conforme a natureza do defeito e o serviço autorizado.
6.5.7 - A contratada deverá utilizar mão de obra qualificada, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos de medição em condições adequadas de funcionamento e compatíveis com os serviços executados.
6.5.8 - Deverão ser observadas, quando aplicáveis, as especificações, medidas e tolerâncias estabelecidas pelo fabricante do motor ou componente, bem como as boas práticas técnicas reconhecidas para os serviços de retífica e manutenção.

6.6 - Dos Serviços e Horas Adicionais:
6.6.1 - A contratada não poderá executar serviços ou utilizar quantidade de horas superior à previamente autorizada pela Administração Municipal sem autorização complementar.
6.6.2 - Caso, durante a desmontagem ou execução, seja identificada necessidade técnica não constatada no diagnóstico inicial, a contratada deverá comunicar imediatamente a fiscalização, apresentando:

a) descrição da necessidade adicional;
b) justificativa técnica;
c) serviço adicional necessário;
d) item da Ata de Registro de Preços correspondente, quando aplicável;
e) quantidade adicional estimada de horas; e
f) demais informações necessárias à análise da Administração.

6.6.3 - A execução do serviço adicional somente poderá ocorrer após autorização expressa da Administração Municipal.
6.6.4 - Os serviços e horas executados sem autorização prévia não serão reconhecidos para fins de medição e pagamento, ressalvadas situações excepcionais devidamente justificadas e juridicamente admitidas.

6.7 - Das Peças e Componentes:
6.7.1 - Quando o diagnóstico ou a execução indicar a necessidade de substituição de peças ou componentes não abrangidos pelo objeto, a contratada deverá comunicar previamente a Administração Municipal, ficando vedada a substituição sem a correspondente autorização.
6.7.2 - As peças e componentes de reposição não poderão ser cobrados mediante inclusão ou acréscimo de horas aos serviços registrados.
6.7.3 - O fornecimento das peças e componentes necessários deverá ocorrer mediante instrumento de contratação próprio disponível à Administração ou outro procedimento legalmente adequado.
6.7.4 - Quando as peças ou componentes forem fornecidos diretamente pela Administração Municipal, a contratada deverá utilizá-los exclusivamente no veículo, máquina, equipamento ou motor ao qual forem destinados.
6.7.5 - As peças e componentes retirados deverão ser mantidos identificados e, quando solicitado pela fiscalização ou quando possuírem valor patrimonial, econômico ou possibilidade de reaproveitamento, deverão ser devolvidos à Administração Municipal, salvo autorização expressa para destinação diversa.

6.8 - Do Controle e Medição das Horas:
6.8.1 - A remuneração dos serviços ocorrerá com base nas horas efetivamente executadas, observados os preços unitários registrados para cada item.
6.8.2 - A contratada deverá manter controle individualizado das horas utilizadas em cada intervenção, permitindo sua vinculação ao respectivo veículo, máquina, equipamento, motor ou componente e à Ordem de Serviço correspondente.
6.8.3 - Para fins de medição, deverá existir compatibilidade entre:

a) o diagnóstico técnico apresentado;
b) os serviços autorizados;
c) a quantidade de horas previamente autorizada;
d) os serviços efetivamente executados; e
e) a quantidade de horas apresentada para pagamento.

6.8.4 - A fiscalização poderá solicitar documentos, registros, relatórios e esclarecimentos necessários à comprovação das horas executadas.
6.8.5 - Não serão objeto de pagamento horas não comprovadas, não autorizadas, executadas em excesso ao autorizado ou consideradas incompatíveis com os serviços efetivamente realizados.
6.8.6 - A existência de saldo disponível na Ata de Registro de Preços não constitui autorização para sua utilização, permanecendo cada intervenção condicionada à demonstração da necessidade e à respectiva autorização administrativa.

6.9 - Dos Prazos de Execução:
6.9.1 - O prazo para execução de cada serviço será contado a partir da autorização definitiva da Administração Municipal, após a aprovação do diagnóstico e das horas estimadas, quando essa etapa for necessária.
6.9.2 - O prazo específico para conclusão deverá considerar a natureza e a complexidade da intervenção, sendo informado na respectiva Ordem de Serviço ou estabelecido conforme os prazos máximos previstos neste Termo de Referência.
6.9.3 - Quando houver necessidade de fornecimento de peças ou componentes pela Administração Municipal, o período comprovadamente necessário à disponibilização desses materiais poderá ser considerado para fins de contagem do prazo de execução, desde que a paralisação não seja imputável à contratada.
6.9.4 - Em situações excepcionais, devidamente justificadas pela contratada e aceitas pela Administração Municipal, o prazo poderá ser prorrogado, desde que não haja prejuízo ao interesse público.
6.10 - Dos Testes e Verificações:
6.10.1 - Concluídos os serviços, a contratada deverá realizar os testes, regulagens e verificações tecnicamente aplicáveis antes da disponibilização do bem para devolução.
6.10.2 - Os testes deverão ser suficientes para verificar, conforme o tipo de intervenção, o funcionamento do motor ou componente e a adequação dos serviços executados.
6.10.3 - Quando tecnicamente aplicável, a Administração poderá solicitar demonstração, relatório, resultado de teste ou outra evidência da adequada execução do serviço.
6.10.4 - A realização dos testes pela contratada não prejudica o direito da Administração de realizar suas próprias verificações durante o recebimento.
6.11 - Da Devolução:
6.11.1 - Após a conclusão dos serviços e realização dos testes aplicáveis, o veículo, máquina, equipamento, motor ou componente deverá ser disponibilizado para conferência e devolução à Administração Municipal.
6.11.2 - Quando a retirada tiver sido realizada pela contratada, a devolução também será de sua responsabilidade, observadas as mesmas condições de segurança aplicáveis ao transporte inicial.
6.11.3 - Os bens deverão ser devolvidos acompanhados, quando aplicável, dos registros dos serviços executados, identificação das intervenções realizadas, horas utilizadas e demais documentos exigidos pela fiscalização.
6.12 - Da Conferência e do Recebimento dos Serviços:
6.12.1 - No recebimento serão conferidos os serviços executados e sua correspondência com a autorização emitida pela Administração Municipal.
6.12.2 - Serão verificados, conforme a natureza da intervenção, entre outros aspectos:

a) correspondência entre os serviços autorizados e executados;
b) quantidade de horas objeto de medição;
c) qualidade técnica dos serviços;
d) funcionamento do motor ou componente;
e) resultado dos testes aplicáveis;
f) inexistência de danos decorrentes da intervenção;
g) integridade do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente; e
h) devolução das peças ou componentes retirados, quando exigida.

6.12.3 - O recebimento do serviço não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou falhas posteriormente identificados e relacionados à intervenção executada, especialmente durante o período de garantia.

6.13 - Da Recusa e Reexecução dos Serviços:
6.13.1 - Os serviços poderão ser recusados, total ou parcialmente, quando:

a) forem executados em desacordo com este Termo de Referência ou com a autorização emitida;
b) apresentarem falhas ou qualidade técnica insatisfatória;
c) não observarem as especificações ou tolerâncias aplicáveis;
d) apresentarem defeitos decorrentes da execução;
e) não forem devidamente comprovadas as horas apresentadas para medição;
f) forem executados serviços ou horas sem autorização;
g) forem constatados danos imputáveis à contratada; ou
h) não forem atendidas as demais condições da contratação.

6.13.2 - Constatada inconformidade imputável à contratada, esta deverá promover a correção, regulagem, reparação ou reexecução necessária, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.
6.13.3 - A reexecução ou correção de serviço decorrente de falha da própria contratada não poderá gerar nova cobrança de horas à Administração Municipal.

6.14 - Da Responsabilidade da Contratada:
6.14.1 - A contratada responderá pela integridade dos veículos, máquinas, equipamentos, motores, peças e componentes enquanto estiverem sob sua responsabilidade, abrangendo as etapas de:

a) retirada;
b) carregamento e transporte;
c) recebimento;
d) guarda;
e) desmontagem;
f) diagnóstico;
g) execução dos serviços;
h) montagem e testes; e
i) devolução.

6.14.2 - A contratada responderá pelos danos, perdas ou avarias que lhe sejam imputáveis, inclusive aqueles decorrentes de manuseio inadequado, execução tecnicamente incorreta, transporte inadequado, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, prepostos ou terceiros sob sua responsabilidade.
6.14.3 - Eventuais multas de trânsito, acidentes ou demais ocorrências verificadas durante deslocamentos realizados sob responsabilidade da contratada serão de sua responsabilidade quando decorrentes de conduta que lhe seja imputável.
6.14.4 - A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência capaz de comprometer a integridade do bem, a segurança da execução, o prazo estabelecido ou o resultado esperado do serviço.
6.14.5 - A responsabilidade da contratada pela execução não será afastada pelo acompanhamento ou fiscalização realizada pela Administração Municipal.
7 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A gestão da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes será exercida pelo servidor LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI, Diretor da Divisão de Licitação e Contratos, designado como Gestor da Contratação, competindo-lhe exercer as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 110/2023 e nas demais normas aplicáveis.

7.2 - A fiscalização da execução contratual será exercida pelos servidores MARIO JOSE BUENO e LEANDRO CORDEIRO MARTINES, designados como Fiscais da Contratação, competindo-lhes acompanhar, fiscalizar e atestar a adequada execução dos serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex da frota municipal, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, a qualidade técnica dos serviços executados, os prazos estabelecidos, a compatibilidade das horas utilizadas e as demais condições previstas neste Termo de Referência.

7.3 - Compete ao Gestor da Contratação coordenar a execução administrativa da Ata de Registro de Preços, acompanhar sua vigência e os respectivos saldos, promover a interlocução entre a Administração e a contratada, deliberar sobre questões administrativas relacionadas à execução, adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas e praticar os demais atos de gestão previstos na legislação e nos instrumentos da contratação.

7.4 - Compete aos Fiscais da Contratação acompanhar a execução dos serviços, verificar o atendimento das Ordens de Serviço e autorizações emitidas, acompanhar os diagnósticos apresentados pela contratada, conferir a necessidade e a compatibilidade dos serviços e horas propostas, acompanhar a retirada e a devolução dos bens, quando aplicável, verificar a qualidade técnica das intervenções, registrar ocorrências, solicitar esclarecimentos e correções, comunicar irregularidades ao Gestor da Contratação e atestar os serviços efetivamente executados quando constatada sua conformidade.

7.5 - Antes do início de cada intervenção, quando a natureza do serviço exigir diagnóstico técnico, caberá à fiscalização analisar as informações apresentadas pela contratada, especialmente quanto:

a) ao defeito ou problema identificado;
b) aos serviços propostos;
c) ao enquadramento nos itens da Ata de Registro de Preços;
d) à quantidade estimada de horas necessária para execução;
e) à eventual necessidade de substituição de peças ou componentes; e
f) à compatibilidade da intervenção proposta com a necessidade da Administração.

7.6 - A autorização para execução dos serviços deverá ocorrer somente após a análise da necessidade pela Administração Municipal, sendo vedada a execução de serviços ou horas adicionais sem prévia e expressa autorização.

7.7 - Caso, durante a execução, a contratada identifique necessidade de intervenção adicional ou de quantidade de horas superior à inicialmente autorizada, os Fiscais deverão analisar a justificativa técnica apresentada antes de qualquer autorização complementar, podendo solicitar esclarecimentos, documentos ou outras informações consideradas necessárias.

7.8 - O acompanhamento da execução contratual será realizado mediante registros administrativos próprios, compreendendo, conforme aplicável:

a) Ordens de Serviço ou Autorizações de Fornecimento;
b) identificação dos veículos, máquinas, equipamentos, motores ou componentes;
c) registros de retirada e devolução;
d) diagnósticos técnicos;
e) estimativas e autorizações de horas;
f) relatórios dos serviços executados;
g) registros de medição das horas;
h) checklists, fotografias ou outros registros de conferência;
i) resultados de testes e verificações;
j) notificações e comunicações formais;
k) termos ou registros de recebimento; e
l) demais documentos necessários à rastreabilidade e ao controle da execução.

7.9 - Os Fiscais deverão verificar, para fins de medição e ateste, a correspondência entre os serviços inicialmente diagnosticados, as intervenções efetivamente autorizadas, as atividades executadas e a quantidade de horas apresentada para pagamento.

7.10 - Não deverão ser atestadas horas que:

a) não tenham sido previamente autorizadas;
b) não estejam devidamente comprovadas;
c) ultrapassem injustificadamente a quantidade autorizada;
d) não guardem compatibilidade com o serviço realizado;
e) correspondam à correção ou reexecução de falha imputável à própria contratada; ou
f) estejam relacionadas a serviço não abrangido pela autorização emitida.

7.11 - Os Fiscais poderão solicitar à contratada relatórios técnicos, registros, documentos, demonstrações, esclarecimentos, resultados de testes e demais elementos necessários à verificação da adequada execução dos serviços e da quantidade de horas objeto de cobrança.

7.12 - Toda comunicação entre a contratada e a Administração Municipal deverá ocorrer, preferencialmente, por meio eletrônico ou outro meio formal que permita comprovar os atos praticados durante a execução, incluindo e-mails institucionais, notificações, Ordens de Serviço, ofícios, sistemas administrativos, aplicativos de mensagens oficialmente utilizados pela Administração ou outros meios equivalentes.

7.13 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução dos serviços, permanecendo esta responsável pela qualidade técnica das intervenções, cumprimento dos prazos, guarda e conservação dos bens sob sua responsabilidade, observância das especificações aplicáveis e reparação dos danos que lhe sejam imputáveis.

7.14 - Constatada qualquer desconformidade durante a execução, os Fiscais da Contratação deverão registrar a ocorrência e notificar a contratada para apresentação de esclarecimentos ou adoção das medidas corretivas necessárias, comunicando o fato ao Gestor da Contratação quando a situação exigir providência administrativa adicional.

7.15 - Sempre que constatado serviço executado em desacordo com este Termo de Referência, com o diagnóstico aprovado ou com a autorização emitida, a Administração poderá recusá-lo total ou parcialmente, determinando à contratada sua correção, regulagem, reparação ou reexecução, sem ônus adicional para o Município quando a inconformidade decorrer de fato imputável à contratada.

7.16 - O recebimento e o ateste dos serviços somente ocorrerão após a verificação de sua conformidade, podendo incluir, conforme a natureza da intervenção, inspeção visual, conferência de montagem, testes de funcionamento, análise de relatórios, conferência das horas executadas e demais verificações consideradas necessárias pela fiscalização.

7.17 - Os Fiscais deverão acompanhar a devolução das peças e componentes retirados dos motores quando sua entrega ao Município for exigida, verificando sua identificação e correspondência com o respectivo veículo, máquina, equipamento ou motor.

7.18 - Quando houver substituição de peças ou componentes não abrangidos diretamente pelo objeto desta contratação, a fiscalização deverá verificar se houve a necessária autorização da Administração e se o fornecimento ocorreu por meio do instrumento jurídico adequado, sendo vedada sua cobrança mediante acréscimo indevido de horas aos serviços registrados.

7.19 - Os Fiscais poderão realizar inspeções nas dependências da contratada, mediante necessidade da Administração e observadas as condições de acesso e segurança do estabelecimento, com a finalidade de verificar:

a) a estrutura operacional destinada à execução dos serviços;
b) a existência e utilização de máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados;
c) as condições de armazenamento e guarda dos bens municipais;
d) a execução dos serviços autorizados;
e) as condições de segurança e organização do estabelecimento;
f) a observância das exigências ambientais aplicáveis; e
g) demais condições relacionadas ao cumprimento das obrigações contratuais.

7.20 - A contratada deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, comunicando à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer sua capacidade de execução.

7.21 - O Gestor e os Fiscais deverão atuar de forma coordenada, dentro das atribuições de cada função, buscando assegurar a correta execução da Ata de Registro de Preços, a adequada utilização dos recursos públicos, a rastreabilidade das intervenções realizadas e a preservação do patrimônio municipal.
8 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO

8.1 - Recebimento Provisório:
8.1.1 - O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão dos serviços e a devolução do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente à Administração Municipal, mediante conferência preliminar realizada pelo Fiscal da Contratação ou por servidor formalmente designado.

8.1.2 - No recebimento provisório serão verificados, de forma preliminar, sempre que aplicável:

a) a identificação do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente;
b) a correspondência entre o serviço executado e a Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente;
c) a correspondência entre os serviços autorizados e aqueles efetivamente executados;
d) a apresentação dos registros ou relatórios referentes às intervenções realizadas;
e) a quantidade de horas informada para fins de medição;
f) a realização dos testes e verificações tecnicamente aplicáveis;
g) a integridade aparente do bem devolvido;
h) a devolução das peças e componentes retirados, quando exigida; e
i) a inexistência de inconformidades aparentes.

8.1.3 - O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços executados, nem afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, falhas técnicas, danos, irregularidades ou problemas posteriormente constatados e relacionados aos serviços executados.

8.1.4 - Havendo necessidade de testes adicionais, inspeção técnica, análise de documentação ou verificação do funcionamento do motor ou componente após sua instalação ou retorno à operação, o recebimento definitivo ficará condicionado à conclusão dessas verificações.

8.2 - Recebimento Definitivo:
8.2.1 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços executados com as especificações deste Termo de Referência, com o diagnóstico aprovado, com a autorização emitida pela Administração Municipal e com os demais documentos que integram a contratação.

8.2.2 - Para fins de recebimento definitivo serão verificados, dentre outros aspectos:

a) conformidade entre os serviços autorizados e os efetivamente executados;
b) qualidade técnica dos serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação ou manutenção realizados;
c) observância das especificações, medidas, tolerâncias e demais parâmetros técnicos aplicáveis;
d) adequação do funcionamento do motor ou componente submetido à intervenção;
e) resultado dos testes, regulagens e verificações tecnicamente aplicáveis;
f) cumprimento dos prazos estabelecidos;
g) compatibilidade entre as horas previamente autorizadas e aquelas efetivamente executadas e apresentadas para medição;
h) integridade do veículo, máquina, equipamento, motor e demais componentes sob responsabilidade da contratada;
i) inexistência de danos decorrentes da execução dos serviços;
j) entrega dos registros, relatórios e demais documentos exigidos pela fiscalização; e
k) devolução das peças e componentes retirados, quando determinada pela Administração Municipal.

8.2.3 - A Administração poderá realizar testes próprios, solicitar esclarecimentos técnicos, documentação complementar ou outras verificações consideradas necessárias antes do recebimento definitivo.

8.2.4 - Constatada qualquer irregularidade, vício, defeito ou desconformidade imputável à contratada, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os serviços executados, determinando sua correção, regulagem, reparação ou reexecução, sem qualquer ônus adicional para o Município.

8.2.5 - As horas utilizadas para correção, reparação ou reexecução de serviço cuja inconformidade seja decorrente de falha imputável à contratada não poderão ser objeto de nova medição ou pagamento.

8.2.6 - O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada quanto à garantia dos serviços e aos vícios ou defeitos posteriormente constatados e relacionados à intervenção executada.

8.3 - Da Medição dos Serviços:
8.3.1 - A medição será realizada com base nas horas de serviços efetivamente executadas, considerando os valores unitários registrados para cada item da Ata de Registro de Preços.

8.3.2 - Para fins de medição deverá existir correspondência entre:

a) o veículo, máquina, equipamento, motor ou componente objeto da intervenção;
b) o diagnóstico técnico apresentado, quando aplicável;
c) o serviço identificado como necessário;
d) o item da Ata de Registro de Preços correspondente;
e) a quantidade de horas previamente autorizada;
f) o serviço efetivamente executado; e
g) a quantidade de horas efetivamente realizada e comprovada.

8.3.3 - Não serão admitidas para medição e pagamento:

a) horas executadas sem prévia autorização da Administração Municipal;
b) horas excedentes à quantidade autorizada, quando não houver autorização complementar;
c) horas não comprovadas;
d) horas incompatíveis com os serviços efetivamente executados;
e) horas relacionadas a serviços não previstos ou não autorizados;
f) horas destinadas à correção ou reexecução de falha imputável à própria contratada; e
g) valores referentes a peças, componentes ou materiais de reposição não integrantes do respectivo item de serviço.

8.3.4 - A existência de saldo disponível na Ata de Registro de Preços não constitui direito à sua utilização ou pagamento, sendo necessária, em cada caso, a efetiva demonstração da necessidade, autorização e execução do serviço.

8.4 - Liquidação da Despesa:
8.4.1 - A liquidação da despesa ocorrerá após o recebimento dos serviços, mediante verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, conferência da documentação fiscal, da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, dos registros de medição e do respectivo ateste pelo Fiscal da Contratação, observada a Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4.2 - A liquidação deverá considerar exclusivamente os serviços e horas efetivamente executados, previamente autorizados, devidamente comprovados, recebidos e atestados pela Administração Municipal.

8.4.3 - Havendo inconsistências na documentação apresentada, divergência entre as horas autorizadas e executadas, serviços não comprovados, pendências técnicas, fiscais ou qualquer outra irregularidade relacionada à execução, a liquidação ficará condicionada à regularização das impropriedades identificadas.

8.4.4 - A Nota Fiscal deverá discriminar os serviços executados de forma suficientemente individualizada, contendo, sempre que aplicável:

a) Secretaria requisitante;
b) identificação do veículo, máquina ou equipamento;
c) placa e/ou número de frota ou patrimônio;
d) identificação do motor ou componente, quando pertinente;
e) número da Ordem de Serviço ou autorização correspondente;
f) item da Ata de Registro de Preços;
g) descrição do serviço executado;
h) quantidade de horas executadas;
i) valor unitário da hora;
j) valor total correspondente; e
k) demais informações solicitadas pela fiscalização.

8.4.5 - Caso a Nota Fiscal contenha serviços ou valores considerados parcialmente irregulares ou pendentes de comprovação, a Administração poderá promover, quando juridicamente e operacionalmente possível, a liquidação da parcela incontroversa, sem prejuízo da apuração da parte questionada.

8.5 – Pagamento:
8.5.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e a ordem cronológica de pagamentos adotada pela Administração Municipal.

8.5.2 - Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, previamente autorizados, medidos, recebidos e atestados pela fiscalização, observados os respectivos preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços.

8.5.3 - Não será devido pagamento por:

a) serviços executados sem autorização;
b) horas não comprovadas;
c) horas executadas além do quantitativo autorizado sem aprovação complementar;
d) serviços recusados ou executados em desconformidade;
e) correções ou reexecuções decorrentes de falha imputável à contratada; e
f) peças ou componentes não abrangidos pelo respectivo item e cobrados indevidamente junto aos serviços.

8.5.4 - Em caso de irregularidade na documentação fiscal, na medição ou na execução dos serviços, o processamento da parcela correspondente ficará condicionado à regularização da pendência, sem prejuízo das demais providências administrativas cabíveis.

8.5.5 - Caso a data prevista para pagamento recaia em dia sem expediente na Administração Municipal, o pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente.

8.5.6 - A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias, previdenciárias ou outras legalmente exigíveis, quando aplicáveis.

8.5.7 - Poderão ser efetuadas compensações ou deduções legalmente admitidas em razão de danos, prejuízos ou outras obrigações imputáveis à contratada, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

8.5.8 - O pagamento efetuado não implicará reconhecimento de regularidade definitiva dos serviços nem afastará a responsabilidade da contratada quanto à garantia, vícios, defeitos ou obrigações decorrentes da execução contratual.
9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O valor total estimado da presente contratação será aquele apurado no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, integrante do processo administrativo, mediante aplicação dos preços unitários de referência aos quantitativos estimados constantes do Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos.

9.2 - A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 110/2023 e nas demais normas aplicáveis, considerando fontes de preços compatíveis com as características do objeto.

9.3 - Para formação dos preços de referência foram consideradas, conforme demonstrado no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços:

a) propostas comerciais obtidas junto a empresas especializadas no ramo de retífica, usinagem e manutenção de motores; e
b) contratações públicas similares identificadas por meio de consulta ao Portal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.

9.4 - Os preços obtidos foram submetidos à análise crítica quanto à compatibilidade com o objeto, unidade de medida, condições de execução e demais características relevantes da contratação, sendo utilizados para composição dos valores unitários máximos aceitáveis de cada serviço.

9.5 - Os quantitativos estimados utilizados para composição do valor da contratação foram definidos em Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos, elaborado a partir da análise do histórico de utilização de serviços de manutenção da frota municipal, da correlação entre os itens da contratação anterior e os itens atualmente previstos, da composição da frota municipal e das características operacionais dos veículos, máquinas e equipamentos.

9.6 - Os quantitativos estimados para a presente contratação correspondem às seguintes previsões máximas:

· PRIMEIRO LOTE – MOTORES DIESEL:

a) Item 001 – Serviços de retífica/usinagem em motor a Diesel: 250 horas;
b) Item 002 – Serviços de montagem e ajuste de motor a Diesel: 150 horas;
c) Item 003 – Serviços de retirada e instalação de motor a Diesel: 150 horas;
d) Item 004 – Serviços de manutenção de bicos injetores de motores a Diesel: 100 horas;
e) Item 005 – Serviços de manutenção de bombas injetoras de motores a Diesel: 50 horas;
· SEGUNDO LOTE – MOTORES FLEX:

a) Item 006 – Serviços de retífica/usinagem em motor Flex: 160 horas;
b) Item 007 – Serviços de ajuste e montagem de motor Flex: 120 horas;
c) Item 008 – Serviços de retirada e instalação de motor Flex: 120 horas;
d) Item 009 – Serviços de manutenção de bicos injetores de motores Flex: 100 horas; e
e) Item 010 – Serviços de manutenção de bombas injetoras de motores Flex: 50 horas.

9.7 - O quantitativo global estimado corresponde a 1.250 (mil duzentos e cinquenta) horas de serviços, distribuídas entre os itens integrantes dos Lotes 01 – Motores a Diesel e 02 – Motores Flex.

9.8 - O valor estimado de cada item será obtido mediante a multiplicação do respectivo preço unitário de referência pela quantidade estimada de horas, sendo:

Valor estimado do item = preço unitário da hora × quantitativo estimado de horas.

9.9 - O valor estimado de cada lote corresponderá à soma dos valores estimados dos respectivos itens que o integram, sendo o valor global da contratação resultante da soma dos valores estimados dos Lotes 01 e 02.

9.10 - A contratação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observados os valores unitários máximos aceitáveis de cada item, as especificações técnicas, os quantitativos estimados e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos.

9.11 - A licitante deverá apresentar proposta para todos os itens integrantes do lote em que pretenda participar, não podendo ultrapassar os valores unitários máximos definidos pela Administração para cada serviço.

9.12 - Os quantitativos e valores estimados possuem caráter de planejamento e representam limites máximos para utilização durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral pela Administração Municipal nem gerando à empresa registrada direito à execução da totalidade estimada.

9.13 - A utilização dos quantitativos registrados ocorrerá de forma futura, eventual e parcelada, conforme a necessidade efetivamente identificada pela Administração Municipal, mediante diagnóstico, autorização e execução dos serviços nos termos deste Termo de Referência.

9.14 - Os pagamentos decorrentes das contratações realizadas com fundamento na Ata de Registro de Preços serão efetuados exclusivamente pelos serviços e horas efetivamente executados, previamente autorizados, devidamente medidos, recebidos e atestados pela fiscalização, observados os preços unitários registrados para cada item.

9.15 - A existência de saldo quantitativo ou financeiro na Ata de Registro de Preços não constitui autorização automática para execução de serviços, permanecendo cada intervenção condicionada à demonstração da necessidade, à correspondente autorização administrativa e à observância dos procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência.

9.16 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e o Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos integram o processo administrativo para todos os fins, constituindo documentos complementares à fundamentação da estimativa do valor da contratação.
10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 - A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições deste Termo de Referência, do Edital e das demais normas aplicáveis.

10.2 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa para o respectivo lote, desde que atendidas integralmente as exigências de habilitação, qualificação técnica, aceitabilidade da proposta e demais condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência.

10.2.1 - A licitante deverá apresentar proposta para todos os itens integrantes do lote em que pretenda participar, observados os quantitativos estimados e os valores unitários máximos admitidos pela Administração.

10.2.2 - A adjudicação será realizada por lote, permanecendo cada serviço individualizado para fins de registro do preço unitário, controle de saldo, solicitação, medição, fiscalização e pagamento.

10.3 - O procedimento licitatório será realizado pelo modo de disputa aberto e fechado, nos termos do art. 56, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as regras, etapas, prazos e procedimentos estabelecidos no Edital e na plataforma eletrônica utilizada para processamento da licitação.

10.3.1 - Do Tratamento Diferenciado e da Regionalização:
10.3.1.1 - Será assegurado às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP o tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, na Lei Complementar Federal nº 147/2014, na Lei Complementar Municipal nº 10/2026, no Decreto Municipal nº 78/2025-GP e nas demais normas aplicáveis.
10.3.1.2 - Será adotado, quando presentes os pressupostos legais e regulamentares, o tratamento regional denominado REGIONAL A, nos termos da legislação municipal vigente e das condições estabelecidas no Edital.
10.3.1.3 - A aplicação do tratamento diferenciado e regional deverá observar o valor estimado de cada lote, a existência de fornecedores aptos, a preservação da competitividade, a obtenção da proposta mais vantajosa e as hipóteses de afastamento ou exceção previstas na legislação aplicável.
10.3.1.4 - A adoção do tratamento regional justifica-se, ainda, pelas características operacionais do objeto, que envolve retirada, transporte, diagnóstico, execução de serviços especializados, eventual necessidade de esclarecimentos durante a intervenção e devolução de veículos, máquinas, equipamentos, motores ou componentes, circunstâncias em que a proximidade geográfica pode contribuir para redução do tempo de indisponibilidade da frota e dos custos logísticos.
10.4 - Requisitos para Habilitação:

10.4.1.1 - Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverão ser apresentados os documentos exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Edital, especialmente:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, inclusive quanto às contribuições previdenciárias, mediante certidão expedida pelos órgãos competentes;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;

d) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; e

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou documento equivalente admitido pela legislação.;

10.4.2 - Requisitos de Habilitação Jurídica (Art. 62 da Lei 14.133/21):

10.4.2.1 - A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos documentos necessários à demonstração da capacidade da licitante para exercer direitos e assumir obrigações, observada sua natureza jurídica e o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4.2.2 - O ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente deverá demonstrar atividade econômica compatível com o objeto da contratação, observadas as disposições legais aplicáveis.
10.4.3 - Requisitos de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21):

10.4.3.1 - Para fins de aplicação dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006, a licitante que se declarar Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá apresentar a documentação exigida no Edital e na legislação vigente para comprovação de seu enquadramento.

10.4.3.2 - Quando exigida certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá ser observada a regulamentação vigente do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI e da respectiva Junta Comercial.

10.4.3.3 - A licitante deverá apresentar declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, observadas as disposições do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4.3.4 - A licitante deverá declarar corretamente, no sistema eletrônico, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando pretender usufruir dos benefícios legalmente previstos.

10.4.3.5 - A apresentação de declaração ou informação falsa sujeitará a licitante às consequências e sanções previstas na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.4.4 - Requisitos de Habilitação Econômico-Financeira (Art. 69 da Lei 14.133/21):

10.4.4.1 - Para fins de qualificação econômico-financeira será exigida Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, observadas as condições de validade estabelecidas no Edital e as normas aplicáveis ao respectivo órgão expedidor.
10.4.5 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):

10.4.5.1 - A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis e pertinentes com o objeto do lote para o qual estiver participando.
10.4.5.2 - Para fins de comprovação da compatibilidade técnica, serão considerados pertinentes os serviços relacionados à retífica, usinagem, recuperação, montagem, ajuste, manutenção ou reparação de motores e/ou seus componentes, compatíveis com a natureza dos serviços integrantes do respectivo lote.
10.4.5.3 - Considerando a divisão da contratação em dois lotes, a documentação apresentada deverá demonstrar experiência compatível com a natureza dos serviços correspondentes ao lote pretendido, sendo:

a) para o Lote 01 – Motores a Diesel, experiência compatível com serviços de manutenção, recuperação, retífica ou intervenção em motores a Diesel e/ou seus componentes;

b) para o Lote 02 – Motores Flex, experiência compatível com serviços de manutenção, recuperação, retífica ou intervenção em motores do ciclo Otto, gasolina, etanol, bicombustível/Flex e/ou seus componentes.

10.4.5.4 - O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter elementos suficientes para identificação do emitente e dos serviços executados, possibilitando à Administração verificar sua pertinência e autenticidade.
10.4.5.5 - A Administração poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações constantes dos atestados apresentados, inclusive mediante contato com o respectivo emitente, observadas as possibilidades admitidas pela legislação.
10.4.6 - Documentações complementares de comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores:

a) Não será exigido, como requisito geral de habilitação, registro específico perante conselho profissional ou órgão regulamentador, sem prejuízo da obrigação da contratada de possuir e manter todas as licenças, autorizações, cadastros ou documentos que sejam legalmente exigíveis para o regular exercício de suas atividades.
10.4.7 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:

a) Não será exigida documentação complementar específica por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços ou do instrumento contratual além daquela prevista no Edital, permanecendo a adjudicatária obrigada a manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante a vigência da Ata e das contratações dela decorrentes.
10.5 - Da Proposta Comercial:
10.5.1 - A proposta deverá ser elaborada de forma clara e objetiva, contendo, no mínimo:

a) identificação do lote e dos respectivos itens ofertados;
b) descrição dos serviços ofertados em conformidade com as especificações da Administração;
c) valor unitário da hora de serviço para cada item;
d) valor total estimado de cada item, resultante da multiplicação do valor unitário pela respectiva quantidade estimada;
e) valor total do lote; e
f) demais informações exigidas pelo Edital ou pela plataforma eletrônica.

10.5.2 - Os valores ofertados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo mão de obra, máquinas, equipamentos, ferramentas, instrumentos de medição, insumos inerentes à execução dos serviços, equipamentos de proteção individual, transporte, retirada e devolução dos bens quando atribuídos à contratada, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros e demais despesas inerentes à execução.
10.5.3 - Não deverão estar incluídos como fornecimento autônomo no preço da hora de serviço peças e componentes de reposição que não integrem expressamente a descrição do respectivo item, observadas as disposições deste Termo de Referência quanto ao seu eventual fornecimento por instrumento próprio.
10.5.4 - A licitante deverá observar os valores unitários máximos estabelecidos pela Administração para cada item, ainda que o critério de julgamento seja o menor preço global do respectivo lote.

10.6 - Da Aceitabilidade e Classificação da Proposta:
10.6.1 - Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço para o respectivo lote, desde que a proposta seja considerada aceitável e exequível, não ultrapasse os valores máximos admitidos pela Administração e atenda integralmente às especificações técnicas e demais exigências estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência.
10.6.2 - A análise da proposta deverá considerar tanto o valor total do lote quanto os valores unitários de cada item que o compõe, não sendo admitido preço unitário superior ao respectivo valor máximo estabelecido pela Administração.
10.6.3 - Encerrada a fase de lances, poderão ser realizados os procedimentos de negociação e adequação da proposta previstos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.7 - Dos Preços Registrados:
10.7.1 - Os preços registrados observarão as regras de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, reajustamento e revisão previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação aplicável, no Edital e na Ata de Registro de Preços.
10.7.2 - Eventual alteração dos preços registrados dependerá da demonstração dos pressupostos legais e da correspondente análise administrativa, não sendo automática em razão de simples solicitação da empresa registrada.

10.8 - Dos Quantitativos Registrados:

10.8.1 - Os quantitativos registrados possuem caráter estimativo e representam limites máximos de planejamento, não gerando à Administração Municipal obrigação de contratação integral nem assegurando à empresa registrada direito à execução da totalidade dos serviços.
10.8.2 - As contratações ocorrerão de forma parcelada e conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observados os procedimentos de diagnóstico, autorização, execução, medição e recebimento estabelecidos neste Termo de Referência.

10.9 - Critérios de Desclassificação das Propostas:
10.9.1 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência ou no Edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima dos valores máximos admitidos pela Administração;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com outras exigências do Edital, desde que insanável;
f) apresentarem valor unitário de qualquer item integrante do lote superior ao respectivo valor máximo admitido pela Administração, após a fase de negociação e adequação da proposta, quando cabível; ou
g) não contemplarem todos os itens integrantes do lote para o qual a licitante estiver concorrendo.

10.9.2 - Havendo indícios de inexequibilidade, a Administração poderá realizar diligências para que a licitante demonstre a viabilidade de sua proposta, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.9.3 - Erros ou falhas que não alterem a substância da proposta poderão ser objeto de saneamento quando juridicamente admitido, preservados a isonomia, a competitividade e o resultado do certame.

10.10 - Da Aceitação das Condições da Contratação:
10.10.1 - A apresentação da proposta implica ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto:

a) às especificações técnicas dos serviços;
b) à remuneração dos serviços por hora;
c) à necessidade de diagnóstico e estimativa de horas, quando aplicável;
d) à exigência de prévia autorização da Administração antes da execução;
e) à impossibilidade de cobrança de horas ou serviços não autorizados;
f) às condições de retirada, transporte, guarda e devolução dos bens;
g) à responsabilidade pela integridade dos veículos, máquinas, equipamentos, motores e componentes sob sua guarda;
h) aos procedimentos de medição, fiscalização e recebimento;
i) às obrigações relativas à correção ou reexecução dos serviços;
j) às condições de garantia; e
k) às demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes.
11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - Considerando que a presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, as despesas somente serão efetivamente constituídas por ocasião das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades da Administração Municipal e a existência de disponibilidade orçamentária e financeira.

11.2 - A adequação orçamentária e financeira necessária ao atendimento das despesas decorrentes de cada contratação será verificada pelo setor competente do Município, previamente à emissão da respectiva Nota de Empenho, Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 101/2000, da Lei Federal nº 4.320/1964, da Lei Federal nº 14.133/2021 e das demais normas aplicáveis.

11.3 - Em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, a indicação específica das dotações orçamentárias será realizada no momento da efetiva contratação dos serviços, de acordo com a Secretaria ou órgão requisitante e com a natureza da despesa correspondente.

11.4 - As despesas decorrentes das futuras contratações correrão à conta das dotações orçamentárias próprias das Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal que vierem a utilizar a Ata de Registro de Preços, observadas as classificações orçamentárias vigentes no respectivo exercício financeiro.

11.5 - A existência de preços registrados e de saldo quantitativo na Ata de Registro de Preços não autoriza, por si só, a realização da despesa, ficando cada contratação condicionada à demonstração da necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e financeira e à regular emissão do respectivo empenho ou instrumento equivalente.

11.6 - Quando a execução da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro em que foi realizada a licitação, as despesas relativas aos exercícios subsequentes ficarão condicionadas à existência de dotações próprias nos respectivos orçamentos e ao cumprimento das normas de execução orçamentária e financeira aplicáveis.

11.7 - A Administração Municipal observará, em cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, a compatibilidade da despesa com os instrumentos de planejamento e orçamento vigentes, bem como as demais exigências de responsabilidade fiscal aplicáveis.
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 - Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes:

a) executar os serviços em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, na proposta apresentada e nas respectivas Ordens de Serviço, Autorizações de Fornecimento ou instrumentos equivalentes;

b) executar somente os serviços previamente solicitados e expressamente autorizados pela Administração Municipal, respeitando o item correspondente da Ata de Registro de Preços e a quantidade de horas autorizada;

c) realizar, quando necessário, avaliação e diagnóstico técnico prévio do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente, identificando o defeito constatado, os serviços necessários, os respectivos itens da Ata e a estimativa de horas para execução;

d) submeter previamente à Administração Municipal o diagnóstico técnico e a estimativa de horas, abstendo-se de iniciar a intervenção definitiva antes da correspondente autorização;

e) comunicar imediatamente à fiscalização qualquer necessidade de serviço adicional ou de aumento da quantidade de horas inicialmente autorizada, apresentando justificativa técnica e nova estimativa, ficando a execução condicionada à autorização complementar da Administração;

f) manter registro individualizado das horas efetivamente utilizadas em cada intervenção, de modo a permitir sua vinculação ao respectivo veículo, máquina, equipamento, motor ou componente e à Ordem de Serviço correspondente;

g) prestar todas as informações, esclarecimentos, relatórios e documentos solicitados pela fiscalização para comprovação da execução dos serviços e das horas objeto de medição;

h) disponibilizar mão de obra qualificada e em quantidade suficiente para execução adequada dos serviços contratados;

i) manter estrutura operacional compatível com o objeto, incluindo instalações, máquinas, equipamentos, ferramentas, instrumentos de medição e demais recursos técnicos necessários à execução dos serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores;

j) utilizar máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos de medição em adequadas condições de funcionamento, conservação e precisão, compatíveis com os serviços executados;

k) observar, sempre que aplicáveis, as especificações técnicas, medidas, folgas, tolerâncias, torques, regulagens, procedimentos e recomendações estabelecidos pelos fabricantes dos motores e componentes, bem como as boas práticas técnicas reconhecidas para os serviços contratados;

l) realizar, ao término dos serviços, os testes, regulagens, aferições e verificações tecnicamente cabíveis, assegurando que o motor ou componente seja devolvido em condições adequadas de funcionamento, ressalvadas situações tecnicamente justificadas e previamente comunicadas à Administração;

m) executar os serviços dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, na Ordem de Serviço ou em outro documento expedido pela Administração;

n) comunicar imediatamente qualquer circunstância que possa comprometer o prazo, a segurança, a qualidade ou a viabilidade técnica da intervenção, apresentando a correspondente justificativa;

o) quando identificar que a recuperação do motor ou componente se mostra tecnicamente inviável ou potencialmente antieconômica, comunicar formalmente a Administração, apresentando os fundamentos técnicos pertinentes e aguardando decisão quanto ao prosseguimento ou não da intervenção;

p) responsabilizar-se, quando lhe couber, pela retirada, carregamento, transporte, descarga, guarda, conservação e devolução dos veículos, máquinas, equipamentos, motores e componentes necessários à execução dos serviços, sem custo adicional para a Administração Municipal;

q) utilizar meios de transporte adequados às características do bem, adotando todas as medidas necessárias à preservação de sua integridade e à segurança durante o deslocamento;

r) realizar, quando aplicável, conferência das condições aparentes do bem no momento de seu recebimento ou retirada, registrando avarias preexistentes, componentes, acessórios e demais circunstâncias relevantes;

s) responder pelos danos, avarias, perdas, extravios ou prejuízos que lhe sejam imputáveis e que ocorram durante a retirada, transporte, guarda, desmontagem, diagnóstico, execução, montagem, testes ou devolução dos bens;

t) reparar, substituir ou ressarcir, conforme determinado pela Administração e observadas as responsabilidades apuradas, os danos causados aos bens municipais por ação ou omissão da contratada, de seus empregados, prepostos ou terceiros sob sua responsabilidade;

u) restituir os veículos, máquinas, equipamentos, motores e componentes nas condições adequadas decorrentes dos serviços autorizados e executados, preservando as demais partes e sistemas que não sejam objeto da intervenção;

v) manter devidamente identificados os motores, peças e componentes pertencentes à Administração Municipal enquanto permanecerem sob sua guarda, evitando troca, mistura, substituição indevida ou perda de rastreabilidade;

w) comunicar previamente a necessidade de substituição de peças ou componentes não abrangidos diretamente pelos itens da Ata de Registro de Preços, ficando vedada sua aquisição, substituição ou cobrança sem a devida autorização da Administração Municipal;

x) não incluir no quantitativo de horas valores correspondentes à aquisição de peças, componentes, materiais de reposição ou quaisquer despesas que devam ser objeto de contratação distinta, salvo quando expressamente integrantes da descrição do respectivo serviço;

y) utilizar, quando fornecidas pela Administração, as peças e componentes exclusivamente no bem ao qual forem destinados, preservando sua identificação e rastreabilidade;

z) devolver à Administração Municipal as peças e componentes retirados dos motores quando possuírem valor patrimonial, econômico, possibilidade de reaproveitamento ou quando sua devolução for solicitada pela fiscalização, salvo autorização expressa para destinação diversa;

aa) não descartar, alienar, reutilizar em outros serviços, trocar ou dar destinação diversa às peças e componentes retirados pertencentes ao Município sem autorização expressa da Administração;
ab) corrigir, regular, reparar ou reexecutar, sem qualquer custo adicional para a Administração, os serviços recusados ou considerados inadequados em razão de vício, defeito, erro técnico, falha de execução ou descumprimento das especificações atribuível à contratada;
ac) não cobrar novas horas destinadas exclusivamente à correção ou reexecução de serviço cuja falha seja imputável à própria contratada;
ad) prestar garantia dos serviços executados, responsabilizando-se pela correção de vícios, defeitos ou falhas relacionados à intervenção realizada, nos prazos e condições previstos neste Termo de Referência e na legislação aplicável;
ae) permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual, inclusive o acesso às dependências onde estiverem sendo realizados os serviços, quando necessário e observadas as normas de segurança do estabelecimento;
af) cumprir as determinações do Gestor e dos Fiscais da Contratação, prestando as informações, documentos e esclarecimentos solicitados dentro dos prazos estabelecidos;
ag) comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a execução contratual, causar dano ao patrimônio público ou colocar em risco a segurança dos bens ou das pessoas envolvidas;
ah) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
ai) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais, securitários e demais obrigações decorrentes da execução contratual;
aj) fornecer aos seus empregados e prepostos todos os Equipamentos de Proteção Individual EPIs e demais equipamentos de proteção necessários, responsabilizando-se pelo cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis à atividade;
ak) observar a legislação ambiental aplicável aos serviços de retífica e manutenção de motores, promovendo o correto acondicionamento, armazenamento, transporte e destinação dos resíduos decorrentes das atividades desenvolvidas;
al) promover a destinação ambientalmente adequada de óleos, graxas, fluidos, cavacos e resíduos metálicos, filtros, materiais contaminados, embalagens e demais resíduos gerados durante a execução, quando a responsabilidade por sua destinação lhe couber;
am) adotar medidas destinadas a evitar derramamentos, vazamentos, contaminação do solo, água ou instalações durante a execução dos serviços;
an) manter válidas, durante a execução contratual, as licenças, autorizações, registros ou demais documentos que sejam legalmente exigíveis para o exercício de suas atividades;
ao) responder integralmente pelos atos praticados por seus empregados, prepostos, representantes e eventuais terceiros cuja atuação tenha sido regularmente autorizada;
ap) não utilizar os veículos, máquinas ou equipamentos da Administração Municipal para finalidade distinta daquela estritamente necessária à execução dos serviços autorizados, sendo vedado seu uso particular, empréstimo, cessão ou deslocamento sem finalidade relacionada à contratação;
aq) manter sigilo sobre informações, documentos, dados, equipamentos ou outras informações a que tiver acesso em razão da execução contratual, quando possuírem caráter restrito ou não se destinarem à divulgação pública;
ar) não transferir ou subcontratar integralmente o objeto da contratação, sendo eventual subcontratação parcial admitida somente nas hipóteses, condições e limites expressamente previstos no Edital, neste Termo de Referência e na legislação aplicável;
as) cumprir, quando aplicável, a reserva de cargos prevista no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições legais pertinentes, apresentando comprovação sempre que solicitada pela Administração Municipal;
at) observar a proibição constitucional e legal de utilização de trabalho de menor em condições vedadas pela legislação, ressalvada a contratação de aprendiz nas hipóteses legalmente permitidas; e
au) manter organização, identificação e rastreabilidade suficientes para demonstrar, sempre que solicitado, quais serviços foram realizados, em qual bem, em qual período, mediante qual autorização e com qual quantidade de horas.
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - Constituem obrigações da Contratante, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes;

b) emitir as Ordens de Serviço, Autorizações de Fornecimento ou instrumentos equivalentes necessários à execução dos serviços, contendo as informações disponíveis para adequada identificação da demanda;

c) identificar, sempre que possível, na solicitação do serviço, a Secretaria requisitante, o veículo, máquina ou equipamento, número de frota ou patrimônio, placa, marca/modelo, tipo de motorização, motor ou componente envolvido e o defeito, sintoma ou problema constatado;

d) disponibilizar à contratada os veículos, máquinas, equipamentos, motores ou componentes que necessitem de avaliação ou intervenção, fornecendo as informações técnicas e operacionais disponíveis que sejam pertinentes à execução dos serviços;

e) realizar ou acompanhar, quando aplicável, a conferência das condições aparentes dos bens no momento da retirada, entrega e devolução, registrando eventuais avarias preexistentes ou outras circunstâncias relevantes;

f) analisar os diagnósticos técnicos apresentados pela contratada, verificando a necessidade dos serviços indicados, sua correspondência com os itens da Ata de Registro de Preços e a compatibilidade da quantidade estimada de horas;

g) solicitar esclarecimentos, complementações, revisão do diagnóstico ou outras informações técnicas quando os elementos apresentados pela contratada forem insuficientes para subsidiar a decisão administrativa;

h) autorizar, total ou parcialmente, somente os serviços considerados necessários e compatíveis com a demanda identificada, indicando, quando aplicável, os respectivos itens e a quantidade de horas autorizada;

i) não permitir o início de serviços sujeitos a diagnóstico prévio antes da correspondente análise e autorização, ressalvadas as atividades estritamente necessárias à realização do próprio diagnóstico;

j) analisar previamente as solicitações de serviços ou horas adicionais apresentadas durante a execução, autorizando-as somente quando devidamente justificadas e consideradas necessárias;

k) acompanhar e fiscalizar a execução por intermédio do Gestor e dos Fiscais da Contratação formalmente designados;

l) acompanhar, quando necessário, a retirada, transporte, recebimento, guarda e devolução dos veículos, máquinas, equipamentos, motores ou componentes encaminhados à contratada;

m) verificar a conformidade entre os serviços diagnosticados, os serviços autorizados e aqueles efetivamente executados, bem como a compatibilidade das horas apresentadas para medição;

n) solicitar à contratada relatórios, registros, documentos, fotografias, resultados de testes, esclarecimentos ou outros elementos necessários à comprovação da adequada execução dos serviços;

o) realizar, quando necessário, inspeções, testes, verificações de funcionamento ou diligências destinadas a avaliar a qualidade e a conformidade das intervenções realizadas;

p) receber provisória e definitivamente os serviços executados, observados os critérios e procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência;

q) rejeitar, total ou parcialmente, os serviços executados em desacordo com as especificações, com a autorização emitida ou com os padrões técnicos aplicáveis, determinando sua correção, regulagem, reparação ou reexecução, quando cabível;

r) não autorizar o pagamento de horas não comprovadas, não autorizadas, executadas em quantidade superior à previamente aprovada sem autorização complementar ou relacionadas à correção de falha imputável à contratada;

s) notificar formalmente a contratada acerca das irregularidades constatadas durante a execução, fixando prazo para apresentação de esclarecimentos ou regularização, quando cabível;

t) disponibilizar, quando de responsabilidade do Município, as peças e componentes necessários à continuidade dos serviços, observados os instrumentos de contratação existentes ou o procedimento legalmente adequado para sua aquisição;

u) analisar as comunicações da contratada acerca da necessidade de substituição de peças ou componentes, deliberando sobre sua aquisição, fornecimento, substituição ou sobre a continuidade da intervenção;

v) não autorizar que peças, componentes ou materiais de reposição não integrantes do objeto sejam cobrados mediante acréscimo de horas ou incorporados indevidamente ao valor dos serviços registrados;

w) receber e controlar, quando cabível, as peças e componentes retirados dos motores e devolvidos pela contratada, especialmente aqueles que possuam valor patrimonial, econômico ou possibilidade de reaproveitamento;

x) deliberar sobre a destinação das peças e componentes retirados que pertençam ao Município, observadas as normas patrimoniais, ambientais e administrativas aplicáveis;

y) efetuar a liquidação da despesa e promover o pagamento à contratada na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, relativamente aos serviços efetivamente autorizados, executados, medidos, recebidos e atestados;

z) assegurar os recursos orçamentários e financeiros necessários às contratações efetivamente realizadas com fundamento na Ata de Registro de Preços, observadas as dotações das respectivas Secretarias ou órgãos requisitantes;

aa) manter controle dos quantitativos e saldos da Ata de Registro de Preços, por lote e por item, acompanhando as horas solicitadas, autorizadas, executadas e pagas;
ab) manter registros individualizados das intervenções realizadas, contendo, sempre que possível, identificação do bem, serviço executado, quantidade de horas, data, contratada responsável, Ordem de Serviço e demais informações relevantes;
ac) manter histórico das intervenções realizadas nos veículos, máquinas, equipamentos, motores e componentes, de forma a subsidiar a gestão da frota, a fiscalização contratual e o planejamento de futuras contratações;
ad) comunicar à contratada qualquer ocorrência ou circunstância de conhecimento da Administração que possa interferir na adequada execução dos serviços;
ae) analisar as situações em que a contratada indicar inviabilidade técnica ou possível antieconomicidade da recuperação do motor ou componente, deliberando sobre a continuidade, suspensão ou encerramento da intervenção, conforme o interesse público e os elementos técnicos disponíveis;
af) analisar e decidir, nos termos da legislação aplicável, sobre requerimentos apresentados pela contratada relacionados à execução da Ata de Registro de Preços ou das contratações dela decorrentes;
ag) aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes, mediante regular processo administrativo e observância do contraditório e da ampla defesa;
ah) manter canais adequados de comunicação com a contratada para emissão de solicitações, autorizações, notificações e demais atos necessários à execução;
ai) fornecer à contratada, quando disponíveis e necessários à intervenção, informações técnicas, histórico de manutenção ou outros dados referentes ao veículo, máquina, equipamento, motor ou componente, sem que a ausência dessas informações afaste a responsabilidade da contratada pela realização do diagnóstico técnico que lhe competir;
aj) permitir, quando necessário, o acesso da contratada aos bens municipais exclusivamente para avaliação, retirada, instalação, testes ou demais atividades relacionadas aos serviços autorizados, observadas as normas internas de controle patrimonial e utilização da frota;
ak) verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, quando exigível;
al) acompanhar o cumprimento das obrigações de garantia, exigindo da contratada a correção de vícios, defeitos ou falhas relacionados aos serviços executados, quando caracterizada sua responsabilidade; e
am) praticar os demais atos necessários à adequada gestão, fiscalização, recebimento, liquidação e acompanhamento da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes.
14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

14.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar documentação técnica; (quando for o caso)

14.1.2.4 - apresentar documentação técnica, portfólio, atestados de capacidade técnica ou comprovação de execução de serviços similares em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

14.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

14.1.5 - Fraudar a licitação;

14.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 - Apresentar documentação técnica, atestados ou comprovações de capacidade técnicos falsos ou incompatíveis com o objeto;

14.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8 - Executar serviços em desacordo com as normas técnicas e de segurança aplicáveis, especialmente quanto à manutenção de equipamentos, instalações elétricas, sistemas de refrigeração e utilização de peças e componentes, colocando em risco a integridade de pessoas ou bens.

14.1.9 - Utilizar peças, componentes ou materiais de procedência duvidosa, incompatíveis ou de qualidade inferior à exigida, comprometendo o funcionamento dos equipamentos ou a segurança da Administração
14.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1 - Advertência;

14.2.2 - Multa;

14.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

14.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

14.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

14.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

14.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

15 - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 - A Ata de Registro de Preços decorrente do presente procedimento licitatório terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado na forma estabelecida no respectivo instrumento, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços não ocorrerá de forma automática, ficando condicionada à prévia manifestação de interesse da Administração Municipal e à demonstração de que a manutenção da Ata permanece conveniente e vantajosa para o Município.

15.3 - Para fins de eventual prorrogação, a Administração deverá avaliar, dentre outros elementos pertinentes:

a) a permanência da necessidade administrativa que fundamentou a contratação;
b) o desempenho da empresa registrada durante a vigência da Ata;
c) o cumprimento das obrigações assumidas;
d) a existência de interesse da Administração na continuidade do registro;
e) a compatibilidade e a vantajosidade dos preços registrados em relação aos preços praticados no mercado à época da prorrogação; e
f) o atendimento das demais condições previstas na legislação, no Edital e na própria Ata de Registro de Preços.

15.4 - A comprovação da vantajosidade dos preços registrados para fins de prorrogação deverá ser devidamente documentada no processo administrativo, mediante pesquisa, análise ou outro meio tecnicamente idôneo que permita à Administração verificar a compatibilidade dos valores com aqueles praticados no mercado.

15.5 - A prorrogação dependerá de formalização antes do término da vigência da Ata de Registro de Preços, mediante instrumento próprio, observadas as competências administrativas e os procedimentos estabelecidos na legislação e na regulamentação municipal.

15.6 - A eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços não implicará obrigação de utilização dos quantitativos estimados ou dos saldos existentes, permanecendo as contratações condicionadas às necessidades efetivamente verificadas pela Administração Municipal.

15.7 - Durante o período de prorrogação permanecerão aplicáveis as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, ressalvadas as alterações regularmente formalizadas e as hipóteses de reajuste, revisão ou alteração dos preços admitidas pela legislação.

15.8 - A prorrogação da vigência da Ata não assegura à empresa registrada direito à contratação de qualquer quantitativo mínimo, tampouco à utilização integral dos saldos registrados.

15.9 - A existência de saldo quantitativo ao término da vigência original, isoladamente, não constitui fundamento suficiente para a prorrogação da Ata de Registro de Preços, devendo estar presentes os requisitos de interesse público, necessidade administrativa e vantajosidade previstos na legislação.

16 - REAJUSTE, REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1 - Os preços registrados observarão o princípio da anualidade para fins de reajustamento, considerando-se como data-base a data do orçamento estimado da Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.2 - Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data-base estabelecida no item anterior, os preços poderão ser reajustados, quando cabível, mediante aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou de outro índice oficial que venha a substituí-lo, observadas as disposições legais, regulamentares e as condições estabelecidas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
17 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS (QUANDO APLICÁVEL)
17.1 - A execução dos serviços deverá observar, sempre que aplicável, os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da economicidade e da responsabilidade socioambiental previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a legislação ambiental e as demais normas técnicas aplicáveis às atividades de retífica, usinagem, manutenção e recuperação de motores e seus componentes.

17.2 - A contratada deverá adotar práticas destinadas à redução dos impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços, promovendo o uso racional de água, energia elétrica, óleos, fluidos, produtos químicos, materiais de limpeza técnica e demais insumos empregados em suas atividades.

17.3 - Os produtos, substâncias e materiais utilizados durante a execução dos serviços deverão ser adequados às respectivas finalidades, observadas as recomendações dos fabricantes, as normas de segurança e a legislação ambiental aplicável, devendo ser adotadas medidas destinadas a evitar desperdícios, vazamentos, derramamentos e contaminações.

17.4 - A contratada deverá promover o adequado gerenciamento dos resíduos gerados durante a execução dos serviços, incluindo, quando aplicável, óleos lubrificantes usados ou contaminados, graxas, fluidos, cavacos e resíduos metálicos, filtros, estopas, panos, materiais absorventes contaminados, embalagens, resíduos provenientes da limpeza de peças e demais materiais resultantes das atividades desenvolvidas.

17.5 - Os resíduos deverão ser segregados, acondicionados, armazenados, transportados e destinados de forma ambientalmente adequada, de acordo com sua natureza e classificação, observadas as exigências estabelecidas pela legislação ambiental e pelos órgãos competentes.

17.6 - A contratada deverá adotar medidas preventivas destinadas a impedir o lançamento irregular de óleos, combustíveis, solventes, produtos químicos, fluidos ou outros contaminantes no solo, na rede de drenagem pluvial, em corpos hídricos ou em locais não autorizados.

17.7 - Sempre que aplicável, deverão ser observadas as disposições relativas à logística reversa, ao gerenciamento de resíduos sólidos, aos óleos lubrificantes usados ou contaminados, às embalagens e aos demais resíduos sujeitos a sistemas específicos de coleta, reaproveitamento, reciclagem, tratamento ou destinação final.

17.8 - Os equipamentos, máquinas, ferramentas e instalações utilizados na execução dos serviços deverão ser mantidos em condições adequadas de funcionamento e conservação, de forma a contribuir para a eficiência operacional, a segurança e a redução do desperdício de recursos naturais e insumos.

17.9 - Sempre que tecnicamente possível e juridicamente admissível, deverá ser priorizado o reaproveitamento, recuperação ou reciclagem de materiais e resíduos, desde que tal medida não comprometa a qualidade, a segurança, a confiabilidade ou as especificações técnicas dos serviços contratados.

17.10 - As peças e componentes retirados dos motores, veículos, máquinas ou equipamentos que possuam valor patrimonial, econômico, possibilidade de reaproveitamento ou cuja devolução seja determinada pela fiscalização não poderão ser descartados, comercializados, reutilizados ou destinados unilateralmente pela contratada, devendo ser devolvidos à Administração Municipal ou receber a destinação expressamente autorizada pelo Município.

17.11 - A eventual destinação ambiental de peças ou componentes pertencentes ao Município somente poderá ocorrer mediante autorização da Administração Municipal, observadas, quando aplicáveis, as normas patrimoniais e ambientais pertinentes.

17.12 - A contratada deverá manter seu estabelecimento e suas instalações em condições compatíveis com as exigências ambientais aplicáveis à atividade desenvolvida, adotando sistemas e procedimentos adequados para armazenamento de produtos, contenção de vazamentos, coleta de resíduos e prevenção de contaminação ambiental.

17.13 - Quando as atividades desenvolvidas pela contratada estiverem legalmente sujeitas a licenciamento, autorização, cadastro, registro ou outro instrumento de controle ambiental, caberá à contratada manter a correspondente regularidade durante todo o período de execução dos serviços.

17.14 - A responsabilidade pela correta gestão e destinação dos resíduos gerados nas instalações da contratada em decorrência da execução dos serviços será por ela assumida, observadas as responsabilidades específicas atribuídas à Administração quanto às peças e componentes de propriedade municipal que devam ser restituídos.

17.15 - A contratada deverá adotar medidas adequadas de prevenção e resposta a eventuais acidentes ambientais decorrentes de suas atividades, especialmente em situações envolvendo derramamento ou vazamento de óleos, combustíveis, fluidos, solventes ou outras substâncias potencialmente contaminantes.

17.16 - A Administração Municipal poderá, durante a execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, fiscalizar o cumprimento das obrigações ambientais estabelecidas neste Termo de Referência e solicitar, quando pertinente e tecnicamente justificável, documentos, registros, comprovantes de destinação de resíduos ou outros elementos que demonstrem a regularidade das práticas adotadas pela contratada.

17.17 - O descumprimento das obrigações ambientais atribuíveis à contratada, inclusive quando resultar em dano ambiental, não afastará sua responsabilidade pela adoção das medidas corretivas, reparatórias e demais providências cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades e sanções previstas na legislação aplicável.

17.18 - As práticas de sustentabilidade previstas nesta cláusula deverão ser observadas durante toda a execução dos serviços, buscando conciliar a adequada manutenção e recuperação da frota municipal com a redução dos impactos ambientais, a utilização eficiente dos recursos e a correta gestão dos resíduos decorrentes das atividades contratadas.
18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Da Subcontratação:
18.1.1 - Não será admitida a subcontratação total do objeto, sendo vedada a transferência integral das obrigações assumidas pela contratada.

18.1.2 - A subcontratação parcial somente poderá ocorrer em caráter excepcional, quando tecnicamente justificada e mediante prévia e expressa autorização da Administração Municipal, observadas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na Lei Federal nº 14.133/2021.

18.1.3 - Eventual autorização para subcontratação parcial não afastará a responsabilidade integral da contratada pela adequada execução do objeto, permanecendo esta responsável perante a Administração pelos serviços executados, pela qualidade, pelos prazos, pela garantia, pela guarda dos bens e pelos atos praticados pela subcontratada.

18.1.4 - Não será admitida subcontratação que comprometa as condições de habilitação ou qualificação que fundamentaram a seleção da contratada, nem que resulte na transferência das parcelas essenciais do objeto ou descaracterize as condições consideradas para sua contratação.

18.1.5 - A subcontratação eventualmente autorizada não estabelecerá qualquer vínculo contratual direto entre a Administração Municipal e a subcontratada.

18.2 - Da Alteração Subjetiva:
18.2.1 - Será admitida a alteração subjetiva decorrente de fusão, cisão, incorporação, transformação ou outra forma de reorganização societária da pessoa jurídica contratada, desde que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação originalmente exigidas, preservadas as condições da proposta e da contratação, não haja prejuízo à execução do objeto e exista prévia anuência da Administração Municipal, observada a legislação aplicável.

18.2.2 - A alteração subjetiva dependerá de análise administrativa destinada a verificar a manutenção da capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal necessária à continuidade da execução, não produzindo efeitos perante a Administração antes da correspondente formalização.

18.3 - Da Garantia Contratual:
18.3.1 - Não será exigida garantia contratual prevista no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021 para as contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, considerando a natureza da contratação, sua execução futura, eventual e parcelada, o pagamento condicionado aos serviços efetivamente executados e recebidos e os mecanismos de fiscalização, medição, responsabilização e garantia dos serviços estabelecidos neste Termo de Referência.

18.3.2 - A dispensa de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada pela qualidade e adequada execução dos serviços, pelos danos que lhe sejam imputáveis, pela guarda dos veículos, máquinas, equipamentos, motores e componentes, nem pelas obrigações de correção, reparação, reexecução e garantia previstas neste Termo de Referência.

18.4 - Da Vinculação aos Documentos do Processo:
18.4.1 - Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os documentos constantes do processo administrativo da contratação, especialmente:

a) Documento de Formalização da Demanda – DFD;
b) Estudo Técnico Preliminar – ETP;
c) Mapa de Gerenciamento de Riscos – MGR;
d) Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos;
e) Relatório Técnico de Pesquisa de Preços;
f) Planilha de Formação do Valor Estimado da Contratação;
g) propostas comerciais, contratações públicas similares e demais documentos utilizados na pesquisa de preços; e
h) demais documentos e elementos que compõem a fase preparatória da contratação.

18.4.2 - O presente Termo de Referência foi elaborado com fundamento nas informações constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD, do Estudo Técnico Preliminar – ETP, do Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos, do Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e dos demais elementos integrantes da fase preparatória, observadas as características da frota municipal, o histórico de utilização dos serviços e as necessidades da Administração.

18.5 - Do Tratamento Diferenciado e Regional:
18.5.1 - O tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP observará as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026, do Decreto Municipal nº 78/2025-GP e das demais normas aplicáveis.

18.5.2 - A aplicação do tratamento regional denominado REGIONAL A observará os critérios, limites, condições e hipóteses de exceção estabelecidos na legislação municipal e no Edital, preservados a competitividade, a isonomia, a economicidade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

18.5.3 - As regras específicas relativas à participação, exclusividade, preferência ou demais benefícios aplicáveis às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte serão expressamente disciplinadas no Edital, de acordo com o enquadramento jurídico e o valor estimado dos respectivos lotes.

18.6 - Das Condições Gerais de Execução:
18.6.1 - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal à contratação integral dos quantitativos estimados, sendo os serviços solicitados de forma futura, eventual e parcelada, conforme as necessidades efetivamente verificadas durante sua vigência.

18.6.2 - A existência de saldo quantitativo ou financeiro na Ata de Registro de Preços não constitui autorização para execução de serviços, permanecendo cada intervenção condicionada à emissão da correspondente Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente e, quando aplicável, à aprovação prévia do diagnóstico e da quantidade estimada de horas.

18.6.3 - Nenhum serviço ou quantidade de horas adicional poderá ser executado e cobrado sem prévia e expressa autorização da Administração Municipal, observados os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência.

18.6.4 - As peças, componentes e materiais de reposição que não integrem expressamente os itens registrados não poderão ser cobrados como parte das horas de serviço, devendo eventual necessidade de fornecimento ser atendida mediante instrumento próprio da Administração ou outro procedimento legalmente adequado.

18.6.5 - A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução do objeto, inclusive quanto à qualidade técnica, segurança, garantia, danos causados e cumprimento das demais obrigações assumidas.

18.7 - Das Disposições Finais:
18.7.1 - A apresentação da proposta implica plena ciência e aceitação, pela licitante, das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos demais documentos que integram o procedimento licitatório.

18.7.2 - A licitante deverá considerar, na elaboração de sua proposta, todas as condições necessárias à adequada execução dos serviços, especialmente aquelas relacionadas à disponibilização de mão de obra qualificada, estrutura operacional, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos de medição, bem como às condições de diagnóstico, autorização, execução, medição, transporte, guarda, testes, devolução e garantia previstas neste Termo de Referência.

18.7.3 - Não serão admitidas alegações posteriores de desconhecimento das especificações técnicas, das condições de execução, da sistemática de remuneração por hora, dos procedimentos de autorização e medição ou das demais obrigações expressamente estabelecidas nos documentos da contratação.

18.7.4 - As situações não previstas expressamente neste Termo de Referência serão analisadas e decididas pela Administração Municipal à luz da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal, das demais normas aplicáveis e dos princípios que regem as contratações públicas.

18.7.5 - Em caso de divergência ou necessidade de interpretação das condições de execução, deverão ser observados o Edital, este Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, as respectivas Ordens de Serviço e os demais documentos integrantes do processo, respeitada a legislação aplicável.

18.7.6 - A execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes deverá observar, em todas as suas etapas, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável.
Mamborê-PR, 08 de setembro de 2026.

MARIO JOSE BUENO

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
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LEANDRO CORDEIRO MARTINES

Fiscal Contratual
ANEXO AO TERMO DE REFERENCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

1 - DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 - O presente Anexo estabelece as especificações técnicas mínimas para execução dos serviços de lavagem, limpeza, higienização e conservação dos veículos pertencentes à frota oficial do Município de Mamborê/PR.

1.2 - Todos os serviços deverão ser executados utilizando equipamentos apropriados, produtos específicos para limpeza automotiva e mão de obra qualificada, observando as boas práticas técnicas de conservação veicular.

1.3 - É vedada a utilização de produtos abrasivos, solventes, querosene, ácidos, sabão em pó ou quaisquer substâncias incompatíveis com a pintura, componentes plásticos, borrachas, vidros, estofamentos, componentes mecânicos, elétricos e eletrônicos dos veículos.

1.4 - Todos os veículos deverão ser devolvidos completamente limpos, secos e em perfeitas condições de utilização, não sendo admitida a presença de barro, poeira, gordura, óleo, manchas, resíduos ou odores incompatíveis com a modalidade de serviço executada.

2 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1 - Lavagem Completa de Motocicletas:

2.1.1 - Deverá compreender, no mínimo:

· lavagem completa da motocicleta;

· limpeza de pneus;

· limpeza das rodas;

· limpeza do motor;

· limpeza dos paralamas;

· limpeza do painel.

2.1.2 - Para as motocicletas tipo "Biz”. Além dos serviços anteriores deverá compreender:

· limpeza completa do compartimento de bagagem.
2.2 - Lavagem Completa de Caminhão Coletor de Lixo:

2.2.1 - Deverá compreender, no mínimo:

2.2.1.1 - Parte interna:

· aspiração completa;

· limpeza dos bancos;

· limpeza do painel;

· limpeza interna dos vidros;

· limpeza das portas;

· aplicação de silicone.

2.2.1.2 - Parte externa:

· lavagem completa da lataria;

· lavagem do compartimento de resíduos;

· lavagem do teto;

· lavagem da parte inferior do caminhão;

· lavagem das rodas;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.2.2.3 - Não compreende lavagem do motor.

2.3 - Lavagem Completa de Automóveis:

2.3.1 - Deverá compreender, no mínimo:

2.3.1.1 - Parte interna:

· aspiração completa;

· limpeza dos bancos;

· limpeza do painel;

· limpeza interna dos vidros;

· limpeza das portas;

· aplicação de silicone.

2.3.1.2 - Parte externa:

· lavagem completa da lataria;

· aplicação de cera automotiva;

· lavagem da parte inferior do veículo;

· lavagem das rodas;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.3.1.3 - Não compreende lavagem do motor.

2.4 - Lavagem Simples de Automóveis:

2.4.1 - Deverá compreender, no mínimo:

· aspiração interna;

· limpeza interna;

· aplicação de silicone;

· lavagem externa da lataria;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.4.2 - Não compreende lavagem do motor.

2.5 - Lavagem Completa de Caminhões:
2.5.1 - Deverá compreender, no mínimo:

2.5.1.1 - Parte interna:

· aspiração;

· limpeza dos bancos;

· limpeza interna dos vidros;

· limpeza do painel;

· aplicação de silicone.

2.5.1.2 - Parte externa:

· lavagem completa da lataria;

· lavagem da caçamba;

· lavagem do teto;

· lavagem da parte inferior;

· lavagem das rodas;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.5.1.3 - Não compreende lavagem do motor.

2.6 - Lavagem Completa de Ônibus, Vans e Micro-ônibus:
2.6.1 - Deverá compreender, no mínimo:

2.6.1.1 - Parte interna:

· aspiração;

· limpeza dos bancos;

· limpeza do painel;

· limpeza interna dos vidros;

· aplicação de silicone;

· desinfecção completa do ambiente interno mediante utilização de álcool 70% e solução de hipoclorito de sódio.

2.6.1.2 - Parte externa:

· lavagem completa da lataria;

· lavagem do teto;

· lavagem da parte inferior;

· lavagem das rodas;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.6.1.3 - Não compreende lavagem do motor.

2.7 - Lavagem Completa de Ambulâncias:
2.7.1 - A higienização deverá ser executada mediante desinfecção terminal, observando as recomendações vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

2.7.1.1 - Deverá compreender, no mínimo:

a) Compartimento do paciente

· teto;

· piso;

· portas;

· paredes;

· corrimãos;

· assentos;

· maca;

· colchão;

· prancha rígida;

· mobiliários;

· suportes;

· equipamentos internos.

2.7.2 - A desinfecção deverá utilizar solução apropriada à base de hipoclorito de sódio ou outro produto tecnicamente equivalente permitido pela legislação sanitária vigente.

2.7.3 - Quando houver presença de sangue, vômito, urina, fezes ou outros fluidos biológicos, deverá ser realizada higienização completa da unidade antes de sua devolução à Administração.
2.7.4 - A contratada deverá:

· fornecer todos os EPIs necessários aos seus empregados;

· acondicionar corretamente os materiais existentes no interior da ambulância durante a execução dos serviços;

· realizar o descarte ambientalmente adequado dos resíduos eventualmente gerados.
2.7.5 - Parte externa:

· lavagem completa da lataria;

· lavagem do teto;

· lavagem da parte inferior;

· lavagem das rodas;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.7.6 - Não compreende lavagem do motor.

2.8 - Lavagem Completa de Pick-ups e Utilitários:
2.8.1 - Deverá compreender:

2.8.1.1 - Parte interna:

· aspiração;

· limpeza interna;

· limpeza dos vidros;

· aplicação de silicone.

2.8.1.2 - Parte externa:

· lavagem completa da lataria;

· aplicação de cera;

· lavagem inferior;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.8.1.3 - Não compreende lavagem do motor.

2.9 - Lavagem Simples de Pick-ups e Utilitários:
2.9.1 - Deverá compreender:

· aspiração interna;

· limpeza interna;

· aplicação de silicone;

· lavagem da lataria;

· lavagem dos pneus;

· aplicação de limpador e revitalizador de pneus.

2.9.2 - Não compreende lavagem do motor.

2.10 - Limpeza a Seco com Higienização Interna:
2.10.1 - Deverá compreender:

· aspiração completa;

· aplicação de produtos específicos para cada superfície;

· escovação ou esfregação;

· higienização dos bancos;

· higienização do teto;

· higienização dos carpetes;

· higienização dos bancos em couro;

· secagem adequada dos componentes higienizados.
2.11 - Limpeza e Higienização de Motores:
2.11.1 - Deverá compreender:

· utilização exclusiva de produtos específicos para limpeza de motores;

· execução apenas com o motor frio;

· proteção dos componentes elétricos e eletrônicos;

· proteção do alternador;

· proteção da caixa de fusíveis;

· proteção dos módulos eletrônicos;

· proteção dos relés;

· proteção das velas;

· proteção dos terminais da bateria;

· proteção das bobinas;

· verificação das tampas dos reservatórios antes da lavagem;

· vedação da utilização de solventes, querosene, sabão em pó, ácidos, desengraxantes agressivos ou derivados de petróleo;

· secagem completa do compartimento do motor;

· limpeza final dos componentes elétricos;

· aplicação de revitalizador para componentes plásticos, quando tecnicamente recomendável.

3 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 - Será considerado satisfatório o serviço que apresentar todas as etapas previstas para a respectiva modalidade de lavagem.

3.2 - A Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os serviços quando constatadas:

· sujeiras remanescentes;

· manchas;

· resíduos de barro;

· resíduos de graxa;

· resíduos de óleo;

· odores;

· falhas na higienização;

· danos aos veículos;

· utilização de produtos inadequados;

· descumprimento das especificações deste Anexo.

3.3 - Os serviços recusados deverão ser integralmente refeitos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

3.4 - Os serviços descritos neste Anexo estabelecem o padrão mínimo de execução exigido pela Administração Municipal. A contratada poderá empregar técnicas ou procedimentos complementares que resultem em melhoria da qualidade dos serviços, desde que não impliquem custos adicionais para a Administração, não reduzam o escopo mínimo previsto neste Anexo e não comprometam a integridade dos veículos ou contrariem as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.
Mamborê-PR, 20 de agosto de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
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ANEXO V

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO

1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar as alternativas disponíveis para atender à necessidade da Administração Municipal quanto à manutenção e recuperação dos motores dos veículos, máquinas e demais equipamentos pertencentes à frota municipal da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR, compreendendo serviços especializados de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex.

1.2 - O estudo contempla a avaliação dos aspectos técnicos, operacionais, logísticos, econômicos e administrativos relacionados à futura contratação, considerando a diversidade da frota municipal, as diferentes características dos motores utilizados, a natureza e a complexidade das intervenções necessárias, a ocorrência eventual e variável das demandas de manutenção e as soluções disponíveis no mercado, visando identificar a alternativa que proporcione maior eficiência, economicidade, segurança, qualidade e atendimento ao interesse público.

1.3 - Os serviços a serem avaliados compreendem, conforme as necessidades identificadas pela Administração Municipal, procedimentos de retífica e usinagem de motores, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e Flex, observadas as especificações, condições de execução e demais requisitos técnicos a serem estabelecidos no Termo de Referência.

1.4 - Busca-se, por meio deste Estudo Técnico Preliminar, identificar a solução mais adequada para assegurar o atendimento das demandas de manutenção dos motores da frota municipal, definir os requisitos mínimos necessários à adequada execução dos serviços, avaliar a viabilidade técnica e econômica das alternativas existentes no mercado e estabelecer parâmetros que assegurem qualidade, confiabilidade e eficiência na recuperação dos motores e de seus componentes.

1.5 - A solução a ser definida deverá contribuir para a recuperação das condições adequadas de funcionamento dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, redução do período de indisponibilidade da frota, prolongamento da vida útil dos motores e preservação do patrimônio público, proporcionando condições para a continuidade das atividades desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público e às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - A principal necessidade da presente contratação consiste em assegurar a manutenção e a recuperação das condições adequadas de funcionamento dos motores dos veículos, máquinas e demais equipamentos pertencentes à frota municipal da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR, utilizados pelas diversas Secretarias Municipais no desenvolvimento de suas atividades administrativas, operacionais e na prestação dos serviços públicos à população.

2.2 - A utilização contínua da frota municipal, associada às diferentes condições de operação às quais os veículos, máquinas e equipamentos são submetidos, ocasiona desgaste natural dos motores e de seus componentes, podendo resultar em falhas mecânicas, perda de desempenho, aumento do consumo, comprometimento de componentes internos e, em situações mais severas, na indisponibilidade total do bem para utilização pela Administração Municipal.

2.3 - A recuperação desses motores pode demandar intervenções técnicas específicas, compreendendo serviços de retífica e usinagem, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e Flex, de acordo com o diagnóstico e as necessidades apresentadas em cada caso.

2.4 - Os serviços possuem características técnicas específicas e demandam mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas, instrumentos de medição, máquinas de usinagem e estrutura apropriada para sua adequada execução, não dispondo a Administração Municipal de estrutura própria suficiente para realizar diretamente todas as intervenções dessa natureza necessárias à manutenção de sua frota.

2.5 - Considerando que as falhas e avarias em motores não ocorrem de maneira uniforme ou previamente determinável, variando conforme o veículo ou equipamento, tempo de utilização, quilometragem ou horas trabalhadas, condições de operação, desgaste dos componentes e demais fatores relacionados ao uso da frota, faz-se necessária a adoção de solução capaz de atender às demandas de forma futura, eventual e conforme sua efetiva ocorrência.

2.6 - Como resultados pretendidos, busca-se assegurar a recuperação das condições adequadas de funcionamento dos motores e seus componentes, restabelecer a disponibilidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos, reduzir o período de paralisação dos bens públicos e proporcionar maior confiabilidade e segurança na utilização da frota municipal.

2.7 - Pretende-se, ainda, prolongar a vida útil dos motores e dos respectivos veículos, máquinas e equipamentos, mediante a recuperação técnica de seus componentes sempre que esta se mostrar adequada, evitando substituições prematuras e contribuindo para a preservação e melhor aproveitamento do patrimônio público municipal.

2.8 - Busca-se igualmente estabelecer padrões mínimos de qualidade para a execução dos serviços, assegurar que as intervenções sejam realizadas somente após diagnóstico e autorização da Administração Municipal, possibilitar adequado acompanhamento e fiscalização dos serviços executados e proporcionar maior controle sobre os recursos públicos empregados na manutenção da frota.

2.9 - Espera-se, com a solução a ser adotada, proporcionar maior eficiência à gestão da manutenção da frota municipal, maior agilidade no atendimento das demandas das diversas Secretarias e redução dos impactos decorrentes da indisponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos utilizados na execução das atividades administrativas e dos serviços públicos municipais.

2.10 - Diante do exposto, evidencia-se o interesse público na realização da presente contratação, considerando sua relevância para a manutenção da disponibilidade operacional da frota, preservação do patrimônio público, racionalização dos custos de manutenção e continuidade dos serviços desenvolvidos pela Administração Municipal, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público e às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - A presente contratação encontra-se compatibilizada com o Plano de Contratações Anual – PCA do Município, em observância ao disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando alinhamento com o planejamento institucional e com as necessidades da Administração Pública Municipal.

3.2 - Considerando que o Plano de Contratações Anual encontra-se disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a previsão da presente demanda poderá ser identificada por meio da Plataforma de Contratações Anuais do Município, mediante o respectivo código de identificação.

Código da contratação no PCA: 859-17432
Link de acesso: https://pncp.gov.br/app/pca/75368928000122/2026
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - A futura contratação deverá assegurar a prestação de serviços especializados de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex pertencentes aos veículos, máquinas e demais equipamentos da frota municipal da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR, observando as especificações técnicas, condições de execução e padrões mínimos de qualidade estabelecidos no Termo de Referência e nos demais documentos que compõem o processo de contratação.

4.2 - Os serviços deverão ser executados por empresa especializada no ramo, mediante utilização de mão de obra tecnicamente qualificada, instalações adequadas, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos de medição apropriados à natureza de cada intervenção, garantindo precisão, segurança, qualidade e confiabilidade na execução dos serviços.

4.3 - A contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com os serviços a serem executados, incluindo estrutura necessária para realização dos procedimentos de desmontagem, inspeção, medição, usinagem, retífica, montagem, ajuste, regulagem, manutenção e testes dos motores e respectivos componentes, conforme aplicável a cada serviço solicitado.

4.4 - Os serviços serão executados de forma futura, eventual e parcelada, conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal, mediante solicitação formal e emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente pela Secretaria competente, não estando o Município obrigado à contratação integral dos quantitativos estimados.

4.5 - Previamente à execução de qualquer intervenção, quando necessário em razão da natureza do serviço, a contratada deverá realizar a avaliação técnica do motor ou componente encaminhado, identificando os serviços necessários e apresentando diagnóstico à Administração Municipal, acompanhado da indicação dos procedimentos a serem realizados e da estimativa das horas necessárias para sua execução.

4.6 - Nenhum serviço que exceda ou altere aqueles previamente autorizados pela Administração Municipal poderá ser executado sem autorização expressa do responsável competente, não sendo devido qualquer pagamento por serviço realizado sem a correspondente autorização.

4.7 - Considerando que os serviços serão remunerados por hora de trabalho, a contratada deverá manter registro dos serviços efetivamente executados, permitindo sua conferência e fiscalização pela Administração Municipal. As horas apresentadas para pagamento deverão guardar compatibilidade com a natureza e a complexidade da intervenção realizada e corresponder exclusivamente ao período necessário à execução dos serviços previamente autorizados.

4.8 - A Administração Municipal poderá acompanhar, fiscalizar e solicitar esclarecimentos acerca do diagnóstico apresentado, dos procedimentos empregados, das horas indicadas e dos serviços executados, podendo recusar ou solicitar revisão de informações que se mostrem incompatíveis com a intervenção realizada ou com as condições estabelecidas para a contratação.

4.9 - A contratada deverá executar os serviços de acordo com as especificações e tolerâncias técnicas aplicáveis ao respectivo motor, componente e fabricante, utilizando procedimentos adequados e observando as boas práticas técnicas pertinentes aos serviços de retífica e manutenção de motores.

4.10 - Quando necessário o encaminhamento de veículos, motores ou componentes até o estabelecimento da contratada, deverão ser observadas as condições de retirada, transporte, guarda e devolução definidas no Termo de Referência, assegurando-se a integridade dos bens pertencentes ao Município durante todo o período em que estiverem sob responsabilidade da contratada.

4.11 - Quando a empresa contratada possuir estabelecimento localizado fora do Município de Mamborê/PR, ficará sob sua responsabilidade a retirada e o transporte dos veículos, motores ou componentes que necessitem dos serviços, bem como sua posterior devolução ao Município, arcando integralmente com as despesas necessárias ao cumprimento dessas obrigações, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

4.12 - A contratada responderá integralmente por quaisquer danos, avarias, perdas ou prejuízos causados aos veículos, máquinas, motores, componentes, acessórios ou demais bens pertencentes à Administração Municipal enquanto estiverem sob sua responsabilidade, inclusive durante as etapas de retirada, transporte, guarda, execução dos serviços e devolução, quando aplicáveis.

4.13 - Após a conclusão dos serviços, a contratada deverá realizar os testes e verificações tecnicamente aplicáveis à intervenção executada, de modo a assegurar o adequado funcionamento do motor ou componente antes de sua entrega à Administração Municipal.

4.14 - Os serviços executados serão submetidos à conferência e fiscalização pela Administração Municipal, podendo ser recusados, no todo ou em parte, quando apresentarem execução inadequada, defeitos, falhas, desconformidade com as especificações técnicas ou qualquer outra irregularidade relacionada ao serviço contratado, hipótese em que a contratada deverá promover as correções necessárias, sem qualquer ônus adicional para o Município.

4.15 - A contratada deverá prestar garantia sobre os serviços executados, responsabilizando-se pela correção, reparação ou reexecução, sem custos adicionais para a Administração, dos serviços que apresentarem falhas ou defeitos decorrentes de execução inadequada, observadas as condições e os prazos de garantia a serem definidos no Termo de Referência.

4.16 - Todos os custos diretos e indiretos necessários à adequada execução dos serviços deverão estar compreendidos nos preços registrados, incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos, máquinas, instrumentos de medição, insumos inerentes à execução dos serviços, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tributos e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas, ressalvados exclusivamente os itens que o Termo de Referência expressamente atribuir à responsabilidade da Administração Municipal.

4.17 - A execução da futura contratação deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, qualidade, segurança, continuidade dos serviços públicos, preservação do patrimônio público e interesse público, assegurando que as intervenções realizadas contribuam para a recuperação das condições adequadas de funcionamento e para o prolongamento da vida útil dos motores, veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal.
5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - Os quantitativos estimados para a presente contratação serão definidos mediante levantamento específico a ser realizado pela Administração Municipal, considerando as características da frota pertencente ao Município de Mamborê/PR, a diversidade de veículos, máquinas e equipamentos, os respectivos tipos de motores utilizados e as necessidades de manutenção verificadas no âmbito das diversas Secretarias Municipais.

5.2 - Para subsidiar o dimensionamento da contratação, será elaborado Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa dos Quantitativos, no qual serão demonstrados os critérios, informações e parâmetros utilizados pela Administração Municipal para definição da quantidade estimada de horas correspondente a cada serviço que integra a futura contratação.

5.3 - O levantamento deverá considerar, conforme a disponibilidade e pertinência das informações, a composição e as características da frota municipal, a quantidade e os tipos de motores a Diesel e Flex, o histórico de ocorrências e intervenções mecânicas, as condições de utilização dos veículos, máquinas e equipamentos, as demandas apresentadas pelas Secretarias Municipais e outros elementos capazes de contribuir para o adequado dimensionamento dos serviços.

5.4 - A metodologia a ser empregada deverá considerar a natureza dos serviços de retífica e manutenção de motores, cuja necessidade não ocorre de maneira uniforme ou integralmente previsível, uma vez que está diretamente relacionada ao desgaste dos componentes, tempo e intensidade de utilização, quilometragem ou horas trabalhadas, condições operacionais, ocorrência de falhas ou avarias e diagnóstico técnico realizado em cada situação.

5.5 - Os quantitativos definidos no Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa dos Quantitativos serão incorporados à planilha de especificações da contratação e utilizados para dimensionamento da futura Ata de Registro de Preços, elaboração da pesquisa de preços, definição do valor estimado da contratação e demais atos integrantes da fase preparatória.

5.6 - Considerando a natureza futura e eventual da demanda, os quantitativos apurados representarão estimativas máximas para o período de vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação ou execução integral por parte da Administração Municipal.

5.7 - Os serviços serão requisitados de forma parcelada, exclusivamente conforme as necessidades efetivamente constatadas pela Administração Municipal, mediante diagnóstico e autorização prévia, observadas as condições, procedimentos de controle e critérios de medição estabelecidos no Termo de Referência.

5.8 - A elaboração de levantamento específico para definição dos quantitativos tem por finalidade conferir maior segurança e fundamentação ao planejamento da contratação, reduzindo os riscos de superdimensionamento ou subdimensionamento da demanda e proporcionando maior eficiência, economicidade e racionalização na aplicação dos recursos públicos destinados à manutenção da frota municipal.

5.9 - O Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa dos Quantitativos integrará o processo administrativo da contratação e servirá como documento complementar ao presente Estudo Técnico Preliminar, constituindo fundamento para as quantidades posteriormente estabelecidas no Termo de Referência.
6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - O levantamento de mercado teve por finalidade identificar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade da Administração Municipal quanto à prestação de serviços especializados destinados à manutenção e recuperação dos motores dos veículos, máquinas e demais equipamentos pertencentes à frota municipal da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR, buscando identificar solução que proporcione eficiência operacional, qualidade técnica, economicidade, redução do período de indisponibilidade da frota, preservação do patrimônio público e continuidade dos serviços públicos municipais.

6.2 - Para definição da solução mais adequada às necessidades da Administração Municipal, foram analisadas as seguintes alternativas:

6.2.1 - Execução direta pela Administração Municipal:

6.2.1.1 - A primeira alternativa analisada consistiu na execução dos serviços diretamente pela Administração Municipal, mediante utilização de servidores, instalações, máquinas, equipamentos, ferramentas, instrumentos de medição e demais recursos próprios necessários à realização dos procedimentos de retífica, usinagem e manutenção dos motores e seus respectivos componentes.
6.2.1.2 - Entretanto, verificou-se que essa alternativa se mostra técnica e operacionalmente inviável, considerando que os serviços de retífica e usinagem de motores possuem características especializadas e demandam estrutura física apropriada, profissionais qualificados, máquinas específicas de usinagem, equipamentos de precisão, instrumentos de medição, ferramentas e demais recursos técnicos necessários à adequada realização das intervenções.
6.2.1.3 - A implantação e manutenção de estrutura própria destinada à execução desses serviços demandaria investimentos significativos em instalações, aquisição e manutenção de máquinas e equipamentos, contratação ou capacitação de profissionais especializados e demais custos permanentes, especialmente para atendimento de uma demanda cuja ocorrência possui natureza variável e eventual, não se mostrando solução técnica e economicamente adequada para a Administração Municipal.

6.2.2 - Contratações isoladas conforme o surgimento da demanda:

6.2.2.1 - Também foi considerada a possibilidade de realização de contratações individualizadas sempre que fosse constatada a necessidade de execução de serviços de retífica, usinagem ou manutenção dos motores e seus respectivos componentes.
6.2.2.2 - Contudo, essa alternativa mostra-se administrativamente desvantajosa, considerando que a ocorrência de falhas, desgastes ou avarias nos motores ao longo do exercício exigiria a realização de sucessivos procedimentos administrativos de contratação, aumentando os custos administrativos, reduzindo a eficiência do planejamento e ampliando o período de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos enquanto aguardada a conclusão de cada procedimento.
6.2.2.3 - A realização de contratações isoladas também reduziria a capacidade de planejamento e gerenciamento das demandas de manutenção da frota municipal, além de dificultar a padronização dos procedimentos de diagnóstico, autorização, execução, medição, fiscalização e garantia dos serviços.

6.2.3 - Contratação de empresa especializada mediante demanda:

6.2.3.1 - A terceira alternativa analisada consiste na contratação de empresa especializada para prestação, conforme a necessidade da Administração Municipal, de serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex pertencentes aos veículos, máquinas e demais equipamentos que integram a frota municipal.
6.2.3.2 - Essa solução possibilita a utilização de estrutura técnica especializada, máquinas e equipamentos adequados, instrumentos de precisão, ferramentas específicas e mão de obra qualificada, sem que o Município necessite realizar investimentos permanentes na implantação e manutenção de estrutura própria destinada à execução de serviços dessa natureza.
6.2.3.3 - A contratação de empresa especializada permite, ainda, estabelecer previamente requisitos mínimos de qualidade, condições de execução, procedimentos para diagnóstico e autorização dos serviços, critérios de medição das horas efetivamente utilizadas, prazos de atendimento e execução, responsabilidades da contratada e condições de garantia, proporcionando maior segurança, padronização e controle à Administração Municipal.

6.3 - Considerando as características da demanda, verificou-se que a necessidade de serviços de retífica e manutenção de motores possui natureza futura, eventual e variável, uma vez que sua ocorrência depende das condições individuais de conservação dos motores, tempo e intensidade de utilização, quilometragem ou horas trabalhadas, condições operacionais, desgaste dos componentes, ocorrência de falhas ou avarias e diagnóstico técnico realizado em cada situação.

6.4 - Diante desse cenário, constatou-se que a utilização do Sistema de Registro de Preços apresenta-se como solução adequada para atendimento da necessidade administrativa, especialmente em razão:

· da impossibilidade de previsão exata do momento em que ocorrerão falhas, desgastes ou avarias nos motores da frota municipal;

· da dificuldade de determinar antecipadamente quais serviços e respectivos quantitativos serão efetivamente necessários durante a vigência da contratação;

· da necessidade de execução parcelada dos serviços, conforme a efetiva demanda da Administração Municipal;

· da possibilidade de atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais por meio de instrumento único de contratação;

· da redução da necessidade de realização de sucessivos procedimentos licitatórios para contratação de serviços de mesma natureza;

· da maior eficiência no planejamento e gerenciamento da manutenção da frota municipal;

· da racionalização da aplicação dos recursos públicos;

· da possibilidade de contratação exclusivamente dos serviços efetivamente necessários e previamente autorizados; e

· da maior agilidade no atendimento das demandas, contribuindo para a redução do período de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos municipais.

6.5 - Verificou-se, ainda, que a execução dos serviços deverá ocorrer mediante solicitação formal da Administração Municipal, precedida, quando aplicável, de diagnóstico técnico e estimativa dos serviços e das horas necessárias à intervenção, ficando sua execução condicionada à correspondente autorização da Administração, conforme procedimentos e critérios a serem detalhados no Termo de Referência.

6.6 - A solução deverá contemplar mecanismos que permitam à Administração Municipal acompanhar e fiscalizar os serviços realizados, especialmente quanto à necessidade da intervenção, quantidade de horas empregadas, procedimentos executados, qualidade dos serviços e funcionamento do motor ou componente após sua conclusão, de forma a assegurar que os pagamentos correspondam exclusivamente aos serviços efetivamente autorizados, executados, conferidos e atestados.

6.7 - Durante o levantamento de mercado, foram realizadas consultas a empresas atuantes no ramo pertinente ao objeto, tendo a Administração Municipal obtido 03 (três) orçamentos para os serviços pretendidos, circunstância que demonstra a existência de mercado fornecedor capaz de atender à demanda e a viabilidade de realização de procedimento competitivo para a futura contratação.

6.8 - A pesquisa realizada contemplou os diferentes serviços necessários à solução pretendida, compreendendo retífica e usinagem de motores, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e Flex, demonstrando a existência de oferta de mercado para os serviços que integram a futura contratação.

6.9 - Do tratamento regionalizado – Região A:

6.9.1 - No levantamento de mercado e na definição da estratégia da futura contratação, foi considerada a aplicação do tratamento favorecido e regionalizado às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, em observância às disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026 e demais normas municipais aplicáveis à matéria.
6.9.2 - Para a presente contratação, mostra-se pertinente a adoção da delimitação territorial correspondente à Região A, conforme definida pela regulamentação municipal aplicável, considerando as características técnicas e operacionais do objeto, a necessidade de atendimento eficiente das demandas de manutenção da frota e os aspectos logísticos envolvidos na execução dos serviços.
6.9.3 - Os serviços objeto da futura contratação envolvem intervenções especializadas em motores a Diesel e Flex e poderão demandar, conforme cada situação, a retirada, transporte e posterior devolução de veículos, máquinas, motores ou respectivos componentes, tornando a logístico elemento relevante para a eficiência da execução contratual.
6.9.4 - A proximidade regional dos prestadores apresenta potencial para reduzir os tempos de deslocamento e transporte dos bens, proporcionar maior agilidade no atendimento das solicitações, reduzir o período de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços pela Administração Municipal.
6.9.5 - A redução do período de indisponibilidade da frota constitui fator relevante para a presente contratação, considerando que os veículos, máquinas e equipamentos municipais são empregados pelas diversas Secretarias na execução de atividades administrativas, operacionais e na prestação de serviços públicos à população, de modo que sua paralisação prolongada poderá comprometer ou dificultar o regular desenvolvimento das atividades municipais.
6.9.6 - A aplicação do tratamento regionalizado busca, igualmente, fomentar a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte integrantes do mercado regional, estimular o desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, ampliar as oportunidades de contratação das empresas de menor porte e promover maior circulação de recursos na região, em consonância com os objetivos estabelecidos pela legislação aplicável.
6.9.7 - A adoção da Região A deverá observar a existência de mercado fornecedor apto ao atendimento do objeto e a preservação de condições adequadas de competitividade, de modo que o tratamento regionalizado seja aplicado nos limites, hipóteses e condições estabelecidos pela legislação federal e municipal pertinente, sem prejuízo da busca pela proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
6.9.8 - Dessa forma, considerando as características do objeto, os aspectos logísticos relacionados ao transporte dos veículos, motores e componentes, a necessidade de redução do período de indisponibilidade da frota municipal e os objetivos de promoção do desenvolvimento econômico e social regional, conclui-se pela pertinência da aplicação do tratamento regionalizado correspondente à Região A, observadas as condições estabelecidas na legislação e regulamentação municipal aplicáveis.

6.10 - Do parcelamento preliminar da solução:

6.10.1 - Quanto ao parcelamento da solução, verifica-se preliminarmente a possibilidade de organização dos serviços em grupos ou lotes tecnicamente correlacionados, especialmente considerando as diferentes características dos serviços destinados a motores a Diesel e motores Flex.
6.10.2 - A definição da forma de agrupamento dos itens deverá considerar a natureza e a correlação técnica entre os serviços, a realidade do mercado fornecedor, a ampliação da competitividade, a eficiência operacional da futura contratação e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal.
6.10.3 - A estrutura definitiva dos itens e lotes será estabelecida após a conclusão dos levantamentos técnicos e quantitativos que integram a fase preparatória, devendo a opção adotada ser devidamente justificada no presente Estudo Técnico Preliminar e refletida no Termo de Referência.

6.11 - Da solução identificada como mais adequada:

6.11.1 - Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços, mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços, representa a solução técnica, operacional e economicamente mais adequada para atendimento da necessidade da Administração Municipal.
6.11.2 - A solução permitirá que os serviços sejam requisitados de forma futura, eventual e parcelada, conforme as necessidades efetivamente constatadas pela Administração Municipal, possibilitando a utilização de estrutura e mão de obra especializadas, maior controle das intervenções realizadas, redução do período de indisponibilidade da frota e racionalização dos recursos públicos destinados à sua manutenção.
6.11.3 - A futura contratação será estruturada considerando a aplicação do tratamento regionalizado correspondente à Região A, observadas as disposições da legislação federal e municipal aplicáveis, buscando compatibilizar a eficiência operacional da contratação, o desenvolvimento econômico regional, o tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a preservação da competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal.

6.12 - A solução escolhida mostra-se compatível com as características da necessidade administrativa e com a existência de mercado fornecedor, proporcionando condições para a manutenção e recuperação dos motores da frota municipal e contribuindo para a preservação do patrimônio público, redução da indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos, desenvolvimento econômico regional e continuidade dos serviços desenvolvidos pelas diversas Secretarias Municipais, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade e interesse público e às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A estimativa do valor da presente contratação será elaborada com a finalidade de subsidiar o planejamento da despesa, demonstrar a compatibilidade dos preços estimados com os praticados no mercado e verificar a vantajosidade da futura contratação, em observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e à regulamentação municipal aplicável.

7.2 - Para subsidiar a formação dos preços estimados, foram realizadas pesquisas junto a empresas atuantes no ramo de retífica e manutenção de motores, tendo a Administração Municipal obtido 03 (três) orçamentos para os serviços que integram a futura contratação.

7.3 - As consultas realizadas contemplaram os serviços de retífica e usinagem de motores, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e Flex, considerando a unidade de medida adotada para cada serviço e as condições necessárias à adequada execução do objeto.

7.4 - Os valores obtidos junto às empresas consultadas serão analisados e consolidados em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, elaborado especificamente para instrução do presente processo administrativo, no qual serão demonstradas as fontes consultadas, os valores coletados, a metodologia utilizada, os critérios de análise adotados, a memória de cálculo e a justificativa para definição dos preços estimados da futura contratação.

7.5 - A definição do valor global estimado da contratação dependerá da conclusão do Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa dos Quantitativos, documento no qual serão estabelecidas e justificadas as quantidades estimadas de horas correspondentes a cada serviço, considerando as características da frota municipal e os demais parâmetros técnicos e operacionais pertinentes.

7.6 - Após a definição dos quantitativos, os preços unitários obtidos por meio da pesquisa de mercado serão aplicados às respectivas quantidades estimadas, possibilitando a apuração do valor estimado de cada item, dos respectivos lotes, quando aplicável, e do valor global da futura contratação.

7.7 - Na elaboração da estimativa serão observadas as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, buscando-se a utilização de parâmetros capazes de refletir os preços efetivamente praticados no mercado para serviços de características compatíveis com o objeto, de modo a assegurar confiabilidade, transparência e segurança à formação do orçamento estimativo.

7.8 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e o Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa dos Quantitativos integrarão os autos do processo administrativo como documentos complementares ao presente Estudo Técnico Preliminar, constituindo, conjuntamente, fundamento para a definição dos preços unitários, quantitativos e valor global estimado da contratação.

7.9 - Considerando que a futura contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços, os valores e quantitativos estabelecidos possuirão natureza estimativa, destinando-se ao dimensionamento da futura Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral por parte da Administração Municipal, que requisitará os serviços exclusivamente conforme suas necessidades efetivamente verificadas durante o período de vigência.

7.10 - A metodologia adotada para formação do orçamento estimativo buscará assegurar a compatibilidade dos valores com a realidade do mercado, permitindo que a Administração Municipal disponha de parâmetro técnico adequado para análise da aceitabilidade e vantajosidade das propostas apresentadas no procedimento licitatório, contribuindo para a obtenção da proposta mais vantajosa e para a adequada aplicação dos recursos públicos, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público.
8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - Após a análise das alternativas disponíveis e do levantamento de mercado, verificou-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade da Administração Municipal consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex, destinados à manutenção e recuperação dos veículos, máquinas e demais equipamentos pertencentes à frota municipal da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR.

8.2 - A solução compreenderá, conforme a necessidade efetivamente constatada pela Administração Municipal, serviços relacionados à retífica e usinagem de motores, montagem e ajuste de motores, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e Flex, observadas as especificações, condições de execução e requisitos técnicos que serão estabelecidos no Termo de Referência.

8.3 - Considerando que a necessidade de execução dos serviços possui natureza futura, eventual e variável, uma vez que depende das condições de conservação dos motores, intensidade de utilização dos veículos, máquinas e equipamentos, quilometragem ou horas trabalhadas, desgaste dos componentes, ocorrência de falhas ou avarias e diagnóstico técnico realizado em cada situação, verificou-se que a utilização do Sistema de Registro de Preços representa solução adequada para atendimento do interesse público.

8.4 - A solução adotada permitirá que os serviços sejam requisitados de forma parcelada, conforme a efetiva necessidade das Secretarias Municipais, não implicando a existência da Ata de Registro de Preços em obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados pela Administração Municipal.

8.5 - A execução dos serviços deverá ocorrer mediante solicitação formal da Administração Municipal, por meio de instrumento próprio de autorização, observados os procedimentos de controle, acompanhamento e fiscalização estabelecidos no Termo de Referência.

8.6 - Quando necessário, previamente à autorização para execução dos serviços, a contratada deverá realizar avaliação ou diagnóstico técnico do motor ou componente encaminhado, identificando os procedimentos necessários à sua recuperação e apresentando estimativa da quantidade de horas necessárias para realização da intervenção.

8.7 - A execução ficará condicionada à prévia autorização da Administração Municipal, não podendo a contratada realizar serviços adicionais, complementares ou que excedam o escopo ou quantidade de horas autorizados sem expressa anuência da Administração.

8.8 - Considerando que os serviços serão remunerados de acordo com a unidade de medida estabelecida para cada item, especialmente por hora de serviço, deverão ser adotados mecanismos de controle que permitam verificar a compatibilidade entre a natureza e complexidade da intervenção realizada e a quantidade de horas empregadas, assegurando que sejam pagos exclusivamente os serviços efetivamente necessários, previamente autorizados, executados, conferidos e atestados pela fiscalização municipal.

8.9 - Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados, mediante utilização de instalações apropriadas, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos de medição compatíveis com a natureza das intervenções, observando-se as especificações técnicas, tolerâncias, procedimentos recomendados pelos fabricantes, quando aplicáveis, e as boas práticas relacionadas à retífica, usinagem, montagem e manutenção de motores e seus componentes.

8.10 - Após a conclusão dos serviços, deverão ser realizados os testes, verificações e ajustes necessários para comprovação da adequada execução da intervenção e das condições de funcionamento do motor ou componente reparado, sem prejuízo das demais exigências de recebimento e fiscalização a serem estabelecidas no Termo de Referência.

8.11 - A contratada deverá responder pela qualidade dos serviços executados e pela correção, sem custos adicionais para a Administração Municipal, de falhas ou defeitos decorrentes de execução inadequada, observadas as condições e os prazos de garantia que serão estabelecidos no Termo de Referência e demais documentos da contratação.

8.12 - As condições relativas à retirada, transporte, guarda, armazenamento e devolução dos veículos, máquinas, motores ou componentes encaminhados para manutenção serão estabelecidas no Termo de Referência, devendo a solução assegurar adequada proteção dos bens públicos durante todo o período em que permanecerem sob responsabilidade da contratada.

8.13 - A solução deverá proporcionar agilidade na execução dos serviços e redução do período de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos, considerando que esses bens são utilizados pelas diversas Secretarias Municipais no desenvolvimento de atividades administrativas, operacionais e na prestação de serviços públicos à população.

8.14 - A recuperação dos motores e respectivos componentes, sempre que técnica e economicamente viável, apresenta-se como instrumento para prolongamento da vida útil dos bens integrantes da frota municipal, redução da necessidade de substituições prematuras, preservação do patrimônio público e racionalização dos recursos destinados à manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos.

8.15 - A futura contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços, possibilitando a formação de Ata de Registro de Preços para atendimento futuro, eventual e parcelado das necessidades da Administração Municipal durante o respectivo período de vigência.

8.16 - Considerando as características técnicas e operacionais do objeto, os aspectos logísticos relacionados ao encaminhamento e retorno dos veículos, máquinas, motores e componentes, a necessidade de redução do período de indisponibilidade da frota e os objetivos de promoção do desenvolvimento econômico e social regional, a futura licitação será estruturada considerando a aplicação do tratamento regionalizado correspondente à Região A, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026 e demais normas municipais aplicáveis.

8.17 - A aplicação do tratamento regionalizado deverá observar as condições e limites estabelecidos pela legislação aplicável, buscando compatibilizar o incentivo à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte integrantes do mercado regional com a preservação da competitividade, a eficiência da contratação e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal.

8.18 - Os quantitativos de horas correspondentes a cada serviço serão definidos a partir do Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa dos Quantitativos, elaborado especificamente para instrução do processo, constituindo estimativas para dimensionamento da futura Ata de Registro de Preços e não representando obrigação de contratação integral pela Administração Municipal.

8.19 - Os preços estimados serão definidos e consolidados em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, considerando os levantamentos realizados junto ao mercado e os quantitativos tecnicamente estabelecidos pela Administração Municipal, servindo de fundamento para definição do valor estimado da futura contratação.

8.20 - Diante das características da demanda e das alternativas analisadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa especializada, mediante Pregão Eletrônico e Sistema de Registro de Preços, com execução dos serviços conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal e aplicação do tratamento regionalizado correspondente à Região A, mostra-se técnica, operacional e economicamente viável, contribuindo para a manutenção da disponibilidade da frota, prolongamento da vida útil dos motores, preservação do patrimônio público, racionalização dos recursos e continuidade dos serviços públicos municipais, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
9 - PARCELAMENTO DE ITENS 

9.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se à análise quanto à viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando a natureza dos serviços pretendidos, a correlação existente entre as atividades, as características dos motores a serem atendidos, a estrutura do mercado fornecedor, a ampliação da competitividade, a eficiência da futura execução e a busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

9.2 - A análise do parcelamento considerou que o objeto é composto por diferentes serviços relacionados à manutenção e recuperação de motores, compreendendo retífica e usinagem, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras, abrangendo motores a Diesel e motores Flex.

9.3 - Embora os serviços possuam especificações e formas de medição próprias, verifica-se a existência de correlação técnica e operacional entre aqueles destinados ao mesmo tipo de motorização, uma vez que, durante uma intervenção em determinado motor, poderá ser necessária a execução conjunta ou sequencial de diferentes serviços integrantes da solução.

9.4 - A título exemplificativo, a necessidade de retífica ou usinagem de determinado motor poderá estar associada à sua retirada, desmontagem, montagem, ajuste e posterior instalação, bem como à necessidade de intervenção em componentes relacionados ao sistema de alimentação ou injeção, conforme diagnóstico técnico realizado em cada situação.

9.5 - Diante dessas características, a divisão de todos os serviços em itens com adjudicação totalmente independente poderia resultar na contratação de empresas distintas para etapas relacionadas à recuperação de um mesmo motor, aumentando a necessidade de deslocamentos e transferências entre prestadores, dificultando a coordenação das intervenções e a definição das responsabilidades pela adequada execução e funcionamento final do conjunto.

9.6 - A fragmentação excessiva também poderia ocasionar maior tempo de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, especialmente nas situações em que uma mesma intervenção demandasse a execução de dois ou mais serviços por empresas distintas, além de dificultar a apuração de responsabilidades em eventual ocorrência de falha após a conclusão dos reparos.

9.7 - Por outro lado, também não se mostra necessária a concentração de todos os serviços destinados a motores a Diesel e Flex em um único lote, considerando que se tratam de segmentos com características técnicas, equipamentos, procedimentos e especializações próprias, sendo possível a existência de empresas que atuem especificamente ou possuam maior especialização em determinada categoria de motorização.

9.8 - A reunião de todos os serviços em lote único poderia reduzir o universo de potenciais participantes ao exigir que uma mesma empresa possuísse capacidade para atendimento integral das duas categorias de motorização, circunstância que poderia restringir desnecessariamente a competitividade do procedimento licitatório.

9.9 - Dessa forma, após análise das características técnicas e operacionais da solução, entende-se adequada a divisão do objeto em 02 (dois) lotes, estruturados conforme a categoria de motorização, da seguinte forma:

Lote 01 – Serviços em Motores a Diesel:

a) serviços de retífica e usinagem em motor a Diesel;
b) serviços de montagem e ajuste de motor a Diesel;
c) serviços de retirada e instalação de motor a Diesel;
d) serviços de manutenção de bicos injetores de motores a Diesel; e
e) serviços de manutenção de bombas injetoras de motores a Diesel.

Lote 02 – Serviços em Motores Flex:

a) serviços de retífica e usinagem em motor Flex;
b) serviços de montagem e ajuste de motor Flex;
c) serviços de retirada e instalação de motor Flex;
d) serviços de manutenção de bicos injetores de motores Flex; e
e) serviços de manutenção de bombas injetoras de motores Flex.

9.10 - A adjudicação por lote possibilita que os serviços tecnicamente relacionados a uma mesma categoria de motorização sejam executados por um único prestador, favorecendo a integração das etapas de manutenção, maior controle da execução, melhor definição das responsabilidades, redução dos procedimentos logísticos e maior agilidade na recuperação e retorno dos veículos, máquinas e equipamentos à operação.

9.11 - A divisão entre motores a Diesel e motores Flex, por sua vez, preserva o parcelamento tecnicamente viável do objeto, possibilitando a participação de empresas especializadas em cada segmento e evitando que a exigência de capacidade para atendimento simultâneo das duas categorias constitua fator desnecessário de restrição à participação no certame.

9.12 - A estruturação em 02 (dois) lotes também se mostra compatível com o Sistema de Registro de Preços, permitindo que os diferentes serviços integrantes de cada lote sejam requisitados individualmente e conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal, sem que a reunião dos itens para fins de julgamento implique obrigação de execução conjunta ou contratação integral dos quantitativos estimados.

9.13 - Cada serviço integrante dos lotes possuirá descrição, unidade de medida, quantitativo estimado e preço unitário próprios, possibilitando o adequado controle das solicitações, da execução, da medição, do saldo registrado e dos pagamentos realizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

9.14 - A execução de determinado serviço dependerá da efetiva necessidade constatada pela Administração Municipal e da correspondente autorização, observados os procedimentos de diagnóstico, estimativa de horas, autorização prévia, acompanhamento, medição e fiscalização estabelecidos no Termo de Referência.

9.15 - A divisão adotada busca, portanto, estabelecer equilíbrio entre o princípio do parcelamento e a necessidade de preservação da eficiência técnica e operacional da solução, evitando tanto a concentração injustificada de todos os serviços em um único lote quanto a fragmentação excessiva de atividades correlacionadas que possam integrar uma mesma intervenção de manutenção.

9.16 - Diante das características do objeto e das alternativas avaliadas, conclui-se que o parcelamento da contratação em 02 (dois) lotes, sendo Lote 01 – Serviços em Motores a Diesel e Lote 02 – Serviços em Motores Flex, com julgamento e adjudicação por lote, representa solução técnica e operacionalmente adequada, conciliando competitividade, especialização do mercado fornecedor, eficiência na execução, definição de responsabilidades, economicidade, facilidade de gestão contratual e atendimento ao interesse público, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.
10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1 - A solução proposta tem por objetivo assegurar o atendimento das necessidades de manutenção e recuperação dos motores dos veículos, máquinas e demais equipamentos pertencentes à frota municipal da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR, mediante a disponibilização de serviços especializados de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex.

10.2 - Sob o aspecto patrimonial, espera-se proporcionar condições adequadas para recuperação dos motores e seus respectivos componentes, sempre que técnica e economicamente viável, contribuindo para o prolongamento da vida útil dos veículos, máquinas e equipamentos, redução da necessidade de substituições prematuras e preservação dos bens integrantes do patrimônio público municipal.

10.3 - Sob o aspecto operacional, a contratação permitirá maior agilidade no atendimento das ocorrências envolvendo falhas, desgastes ou avarias nos motores da frota municipal, reduzindo o período de indisponibilidade dos veículos, máquinas e equipamentos e proporcionando maior continuidade às atividades desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais.

10.4 - Pretende-se, ainda, proporcionar maior confiabilidade operacional aos motores submetidos aos serviços, mediante execução das intervenções por empresa especializada, com utilização de mão de obra qualificada, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados, observadas as especificações técnicas, tolerâncias e boas práticas aplicáveis à retífica, usinagem, montagem, ajuste e manutenção de motores e seus componentes.

10.5 - Sob o aspecto econômico, a solução adotada permitirá que os serviços sejam requisitados exclusivamente conforme as necessidades efetivamente constatadas pela Administração Municipal, evitando contratações desnecessárias e possibilitando melhor racionalização dos recursos públicos destinados à manutenção da frota.

10.6 - A utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá que a Administração disponha de preços previamente registrados para atendimento futuro, eventual e parcelado das demandas, reduzindo a necessidade de realização de sucessivos procedimentos licitatórios para serviços de mesma natureza e proporcionando maior eficiência administrativa e agilidade no atendimento das necessidades de manutenção.

10.7 - Considerando que os serviços serão mensurados conforme as unidades estabelecidas para cada item, especialmente por hora de serviço, pretende-se assegurar maior controle da execução mediante adoção de procedimentos de diagnóstico, estimativa das horas necessárias, autorização prévia, acompanhamento, medição e ateste dos serviços, de forma que os pagamentos correspondam exclusivamente às intervenções efetivamente necessárias, autorizadas e executadas.

10.8 - A definição prévia dos procedimentos de solicitação, diagnóstico, autorização, execução, medição, fiscalização, recebimento e garantia contribuirá para a padronização da execução contratual, maior transparência na utilização das horas registradas, fortalecimento da fiscalização e melhor definição das responsabilidades da empresa contratada.

10.9 - A estruturação da contratação em lotes tecnicamente correlacionados, distinguindo-se os serviços destinados a motores a Diesel daqueles destinados a motores Flex, busca proporcionar maior eficiência na execução das intervenções, facilitar a definição de responsabilidades e, simultaneamente, preservar condições adequadas de competitividade entre os fornecedores especializados.

10.10 - Busca-se, ainda, reduzir os períodos de paralisação dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, especialmente daqueles empregados na execução de serviços públicos essenciais e atividades operacionais, proporcionando maior disponibilidade da frota e reduzindo os impactos decorrentes da indisponibilidade prolongada desses bens.

10.11 - A recuperação dos motores e componentes, quando tecnicamente recomendável e economicamente vantajosa em comparação com outras alternativas disponíveis, deverá contribuir para redução dos custos relacionados à substituição prematura de motores, veículos, máquinas ou equipamentos, promovendo melhor aproveitamento dos bens já pertencentes ao patrimônio municipal.

10.12 - Sob o aspecto do desenvolvimento regional, pretende-se, mediante aplicação do tratamento regionalizado correspondente à Região A, fomentar a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte integrantes do mercado regional, estimular o desenvolvimento econômico e social da região e favorecer maior eficiência logística na execução contratual, observadas as condições e limites estabelecidos pela legislação federal e municipal aplicável.

10.13 - A regionalização também apresenta potencial para contribuir com a redução dos tempos e custos logísticos relacionados ao encaminhamento e retorno dos veículos, máquinas, motores e componentes submetidos aos serviços, favorecendo maior agilidade no atendimento e na fiscalização contratual, sem prejuízo da preservação da competitividade e da busca pela proposta mais vantajosa para a Administração Municipal.

10.14 - Espera-se, igualmente, proporcionar melhores condições de planejamento e gestão da manutenção da frota, mediante acompanhamento das solicitações realizadas, serviços executados, horas utilizadas, valores despendidos e ocorrências verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, possibilitando a formação de histórico capaz de subsidiar futuras contratações e decisões administrativas relacionadas à manutenção dos bens municipais.

10.15 - Dessa forma, os resultados pretendidos consistem na recuperação eficiente dos motores e seus componentes, prolongamento da vida útil dos bens, preservação do patrimônio público, aumento da disponibilidade operacional da frota municipal, redução do período de paralisação dos veículos, máquinas e equipamentos, maior controle das intervenções e das horas executadas, racionalização dos recursos públicos, fortalecimento do desenvolvimento econômico regional e melhoria da eficiência administrativa.

10.16 - A consecução desses resultados deverá contribuir diretamente para a continuidade e qualidade dos serviços públicos desenvolvidos pelas diversas Secretarias Municipais, observando-se os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, transparência, competitividade, interesse público e busca da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
11 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 - Para a adequada execução da futura contratação, a Administração Municipal adotará as providências administrativas necessárias ao planejamento, gerenciamento, controle e fiscalização da prestação dos serviços, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos demais documentos que compõem o processo de contratação.

11.2 - Serão formalmente designados gestor e fiscal da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, aos quais competirá, dentro de suas respectivas atribuições, acompanhar a execução, controlar as solicitações realizadas, fiscalizar os serviços prestados, verificar sua conformidade com as condições estabelecidas, atestar sua regular execução e adotar ou solicitar as providências administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

11.3 - As Secretarias Municipais deverão promover o adequado planejamento de suas demandas, encaminhando as solicitações de serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex conforme as necessidades efetivamente constatadas nos veículos, máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade.

11.4 - As solicitações deverão conter, sempre que aplicável, informações suficientes para identificação do bem e acompanhamento da intervenção, tais como Secretaria requisitante, identificação do veículo, máquina ou equipamento, placa ou número de patrimônio, marca, modelo, tipo de motorização, descrição da ocorrência ou defeito apresentado e demais informações pertinentes à execução do serviço.

11.5 - Quando a natureza da intervenção exigir diagnóstico técnico prévio, a Administração Municipal deverá encaminhar o veículo, máquina, motor ou componente à empresa contratada para avaliação, devendo ser apresentada a identificação dos serviços necessários e a estimativa da quantidade de horas requerida para sua execução, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.

11.6 - Após a análise do diagnóstico e da estimativa apresentada, a execução dos serviços ficará condicionada à prévia e expressa autorização da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, vedada a realização de serviços adicionais ou utilização de horas superiores às autorizadas sem prévia anuência do responsável competente.

11.7 - Caso, durante a execução, seja constatada a necessidade de serviços adicionais ou quantidade de horas superior à inicialmente autorizada, a contratada deverá comunicar previamente a Administração Municipal, apresentando a respectiva justificativa técnica, ficando a continuidade da intervenção adicional condicionada à nova autorização, não sendo admitida a cobrança de serviços executados sem a correspondente autorização administrativa.

11.8 - A Administração Municipal manterá mecanismos de controle dos serviços requisitados e executados, contendo, sempre que aplicável, informações relativas à identificação do veículo, máquina, equipamento, motor ou componente, Secretaria requisitante, tipo de serviço, diagnóstico apresentado, quantidade de horas estimadas e autorizadas, quantidade de horas efetivamente executadas, datas de encaminhamento e devolução, testes realizados e identificação do servidor responsável pela fiscalização e ateste.

11.9 - O gestor e o fiscal deverão acompanhar os saldos dos itens e dos respectivos lotes registrados na Ata de Registro de Preços, especialmente quanto às quantidades de horas solicitadas e executadas, de forma a proporcionar adequado controle da utilização dos quantitativos estimados durante a vigência da contratação.

11.10 - As Secretarias requisitantes deverão manter articulação com o gestor e o fiscal da contratação, evitando encaminhamentos ou autorizações realizadas diretamente à empresa contratada sem observância dos procedimentos administrativos estabelecidos, de modo a assegurar a rastreabilidade das solicitações e o controle das despesas decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços.

11.11 - Para fins de recebimento e ateste dos serviços, a Administração Municipal deverá verificar a correspondência entre o serviço autorizado e aquele efetivamente executado, a quantidade de horas empregadas, as condições de funcionamento do motor ou componente após a intervenção e o cumprimento das demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo da realização de testes ou verificações técnicas quando necessários.

11.12 - A Administração deverá manter registro das ocorrências verificadas durante a execução da Ata de Registro de Preços, incluindo eventuais falhas, necessidade de refazimento, acionamentos de garantia e demais informações relevantes, possibilitando o acompanhamento do desempenho da contratada e a formação de histórico das intervenções realizadas na frota municipal.

11.13 - Não se verificou, para viabilização da futura contratação, a necessidade de realização de obras ou adequações estruturais nas instalações municipais, aquisição de máquinas ou equipamentos específicos, contratação adicional de pessoal ou implementação de estrutura própria destinada à execução dos serviços de retífica, considerando que as intervenções especializadas serão realizadas pela empresa contratada, mediante utilização de sua própria estrutura técnica, equipamentos, ferramentas e mão de obra.

11.14 - Também não se identifica, preliminarmente, necessidade de capacitação específica dos servidores municipais para execução dos serviços objeto da contratação, sem prejuízo das orientações administrativas que venham a ser necessárias aos agentes responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização quanto aos procedimentos de solicitação, autorização, acompanhamento, medição, recebimento e controle das horas executadas.

11.15 - Dessa forma, as providências necessárias à adequação do ambiente do órgão concentram-se predominantemente na organização dos procedimentos administrativos de solicitação, diagnóstico, autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e controle dos serviços, dispondo a Administração Municipal de estrutura administrativa compatível para gerenciamento da futura contratação.
12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

12.1 - Em análise ao objeto da presente contratação e ao planejamento administrativo do Município de Mamborê/PR, verifica-se que os serviços especializados de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex integram o conjunto de ações destinadas à manutenção e conservação da frota municipal, podendo possuir relação com outras contratações voltadas à manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ao Município.

12.2 - Nesse contexto, poderão ser consideradas correlatas as contratações destinadas, entre outras finalidades, à prestação de serviços de manutenção mecânica e elétrica da frota, fornecimento de peças e componentes automotivos, aquisição de lubrificantes, filtros e demais materiais utilizados na manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos municipais, quando existentes no âmbito da Administração Municipal.

12.3 - Embora possam existir contratações correlatas relacionadas à manutenção da frota, não foram identificadas contratações interdependentes cuja celebração ou execução constitua requisito indispensável para viabilizar o procedimento licitatório ou a formalização da futura Ata de Registro de Preços objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

12.4 - A futura contratação possui objeto tecnicamente definido e poderá ser formalizada de maneira autônoma, não estando sua implementação condicionada à celebração simultânea de outro contrato administrativo, sem prejuízo de que, durante a execução, determinadas intervenções possam demandar peças, componentes, materiais ou outros serviços complementares necessários à recuperação do respectivo veículo, máquina, equipamento ou motor.

12.5 - Nas situações em que a execução dos serviços de retífica ou manutenção identificar a necessidade de substituição de peças, componentes ou utilização de materiais que não integrem o objeto da futura Ata de Registro de Preços, o respectivo fornecimento deverá observar os instrumentos de contratação disponíveis à Administração Municipal ou outro procedimento administrativo legalmente cabível, conforme o caso, não podendo tais fornecimentos ser incorporados aos serviços registrados sem previsão expressa nos documentos da contratação.

12.6 - A eventual necessidade de peças ou componentes complementares não descaracteriza a autonomia da presente contratação, uma vez que o objeto ora planejado está direcionado especificamente à prestação dos serviços especializados definidos no Termo de Referência, enquanto o fornecimento de materiais ou execução de outros serviços eventualmente necessários deverá observar o respectivo instrumento contratual ou procedimento administrativo aplicável.

12.7 - A Administração Municipal deverá promover, sempre que necessário, a adequada articulação entre a presente contratação e os demais instrumentos destinados à manutenção da frota, buscando evitar sobreposição de objetos, duplicidade de pagamentos ou execução de serviços sem a correspondente autorização, bem como assegurar a correta definição das responsabilidades de cada empresa contratada.

12.8 - Especial atenção deverá ser conferida às situações em que um mesmo veículo, máquina, equipamento ou motor seja submetido a intervenções executadas por diferentes prestadores, devendo a Administração manter registros suficientes para identificação dos serviços realizados, peças ou componentes substituídos, empresas responsáveis e respectivas garantias, possibilitando a adequada fiscalização e eventual apuração de responsabilidades.

12.9 - Dessa forma, conclui-se que poderão existir contratações correlatas relacionadas à manutenção geral da frota municipal, porém não se identifica, no planejamento da presente contratação, dependência técnica, operacional ou jurídica que impeça sua realização de forma autônoma, devendo eventuais necessidades complementares ser atendidas mediante os instrumentos administrativos próprios e observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 - A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex, destinados à manutenção e recuperação dos veículos, máquinas e demais equipamentos pertencentes à frota municipal da Prefeitura Municipal de Mamborê/PR.

13.2 - Considerando a natureza das atividades envolvidas, verifica-se que a execução dos serviços poderá ocasionar impactos ambientais relacionados principalmente à geração de resíduos sólidos e líquidos provenientes da desmontagem, limpeza, usinagem, retífica, manutenção e montagem de motores e seus componentes.

13.3 - Entre os possíveis resíduos decorrentes da execução dos serviços poderão estar compreendidos, conforme a natureza de cada intervenção, óleos lubrificantes usados ou contaminados, graxas, fluidos automotivos, resíduos e cavacos metálicos provenientes dos processos de usinagem, materiais utilizados na limpeza de componentes, peças e componentes inservíveis, filtros, estopas, panos, embalagens contaminadas e demais resíduos inerentes às atividades de manutenção e recuperação de motores.

13.4 - Também poderão ocorrer impactos relacionados ao consumo de energia elétrica, água e demais recursos utilizados nos processos de desmontagem, limpeza, usinagem, retífica, montagem e testes, bem como à utilização de produtos químicos, solventes, desengraxantes, lubrificantes e outros insumos tecnicamente necessários à execução dos serviços.

13.5 - Como medidas de prevenção e mitigação dos possíveis impactos ambientais, a empresa contratada deverá adotar boas práticas ambientais durante a execução dos serviços, promovendo o uso racional de água, energia, produtos químicos e demais insumos, evitando desperdícios e adotando procedimentos compatíveis com a natureza das atividades desenvolvidas.

13.6 - A contratada deverá realizar o adequado acondicionamento, armazenamento, manuseio e destinação dos resíduos gerados durante a execução dos serviços, observando sua natureza e classificação e adotando medidas destinadas a evitar derramamentos, vazamentos, contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas, da rede pública de drenagem e demais formas de poluição ambiental.

13.7 - Os óleos lubrificantes usados ou contaminados e demais resíduos sujeitos a procedimentos específicos de coleta, armazenamento, transporte, tratamento, reciclagem ou destinação final deverão receber gerenciamento ambientalmente adequado, em conformidade com a legislação e as normas ambientais aplicáveis.

13.8 - Os resíduos metálicos, cavacos provenientes da usinagem, peças e componentes inservíveis e demais materiais passíveis de reaproveitamento, reciclagem ou destinação específica deverão ser segregados e acondicionados adequadamente, evitando sua mistura com resíduos incompatíveis e priorizando, sempre que tecnicamente possível e legalmente admitido, alternativas de reutilização, recuperação ou reciclagem.

13.9 - Produtos químicos, solventes, desengraxantes e demais substâncias eventualmente utilizadas na execução dos serviços deverão ser armazenados, manipulados e utilizados de forma adequada, observando-se as orientações técnicas dos respectivos fabricantes e as normas de segurança e proteção ambiental aplicáveis.

13.10 - A empresa contratada deverá manter o local de execução dos serviços em condições adequadas de organização, segurança e controle ambiental, adotando medidas preventivas para contenção de eventuais vazamentos ou derramamentos de óleos, combustíveis, fluidos, produtos químicos ou outras substâncias potencialmente poluidoras.

13.11 - Sempre que a atividade desenvolvida estiver sujeita a licenciamento, autorização, cadastro ou outra forma de controle pelos órgãos ambientais competentes, caberá à empresa contratada manter durante a execução contratual as condições e documentos exigidos pela legislação aplicável, quando legalmente necessários em razão das atividades efetivamente desempenhadas.

13.12 - A contratada será responsável pelo cumprimento das obrigações ambientais diretamente relacionadas às atividades executadas em suas instalações, inclusive quanto ao gerenciamento e à destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados em decorrência da prestação dos serviços, ressalvados os bens, peças ou componentes pertencentes ao Município cuja destinação dependa de procedimento patrimonial ou administrativo próprio.

13.13 - Quando peças, componentes ou materiais retirados dos motores possuírem valor patrimonial, econômico ou possibilidade de reaproveitamento pela Administração Municipal, sua destinação não poderá ser realizada unilateralmente pela contratada, devendo ser disponibilizados ao Município ou receber a destinação expressamente autorizada pela Administração, conforme as condições que serão estabelecidas no Termo de Referência.

13.14 - A Administração Municipal poderá, durante a execução contratual, solicitar informações ou documentos pertinentes à comprovação da adequada gestão ambiental dos resíduos decorrentes dos serviços, quando necessários à fiscalização do cumprimento das obrigações estabelecidas na contratação e na legislação aplicável.

13.15 - As medidas previstas buscam prevenir e minimizar os possíveis impactos ambientais decorrentes da execução contratual, promover a utilização racional dos recursos naturais, incentivar práticas de reutilização, recuperação e reciclagem quando aplicáveis e assegurar que os serviços sejam prestados de forma ambientalmente responsável.

13.16 - Dessa forma, considera-se que os possíveis impactos ambientais associados à contratação são passíveis de prevenção, controle e mitigação mediante adoção das medidas adequadas pela empresa contratada, compatibilizando a execução dos serviços com os princípios do desenvolvimento sustentável, da responsabilidade ambiental, da eficiência e da preservação do patrimônio público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 - Com base nas informações levantadas e nas análises desenvolvidas ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida mostra-se técnica, operacional, administrativa e economicamente viável, estando devidamente fundamentada nas necessidades da Administração Municipal e compatível com o interesse público.

14.2 - As análises realizadas demonstraram a existência de mercado fornecedor especializado apto à prestação dos serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex, destinados à recuperação e manutenção dos veículos, máquinas e demais equipamentos pertencentes à frota municipal.

14.3 - Verificou-se que a contratação de empresa especializada, mediante Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços, constitui solução adequada para atendimento das necessidades da Administração Municipal, considerando o caráter futuro, eventual e variável da demanda, cuja ocorrência depende das condições de utilização e conservação da frota, do desgaste dos motores e componentes, da ocorrência de falhas ou avarias e dos respectivos diagnósticos técnicos.

14.4 - A utilização do Sistema de Registro de Preços possibilitará que os serviços sejam requisitados de forma parcelada e exclusivamente conforme a necessidade efetivamente constatada pela Administração Municipal, sem obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados, proporcionando maior flexibilidade, agilidade administrativa e racionalização da aplicação dos recursos públicos.

14.5 - Quanto ao parcelamento, concluiu-se pela viabilidade da estruturação do objeto em 02 (dois) lotes, sendo o Lote 01 destinado aos serviços em motores a Diesel e o Lote 02 aos serviços em motores Flex, reunindo em cada lote atividades tecnicamente correlacionadas e permitindo, simultaneamente, a participação de empresas especializadas em cada segmento de motorização.

14.6 - A solução proposta permitirá o atendimento especializado das necessidades de manutenção da frota, contribuindo para a recuperação das condições de funcionamento dos motores e seus componentes, prolongamento da vida útil dos veículos, máquinas e equipamentos, preservação do patrimônio público e redução dos períodos de indisponibilidade dos bens utilizados pelas diversas Secretarias Municipais.

14.7 - Sob o aspecto econômico, a contratação permitirá que os recursos públicos sejam aplicados de acordo com as necessidades efetivamente verificadas, possibilitando a recuperação de motores e componentes sempre que técnica e economicamente recomendável, evitando substituições prematuras de bens e reduzindo a necessidade de contratações isoladas e sucessivas para atendimento de demandas de mesma natureza.

14.8 - Considerando que os serviços serão mensurados conforme as unidades estabelecidas para cada item, especialmente por hora de serviço, a execução deverá observar mecanismos de controle destinados a assegurar a correspondência entre a necessidade identificada e a quantidade efetivamente executada, mediante diagnóstico, estimativa das horas necessárias, autorização prévia da Administração, execução, medição, fiscalização e ateste dos serviços.

14.9 - A sistemática prevista permitirá maior controle das intervenções realizadas, evitando a execução de serviços não autorizados ou a utilização de quantidade de horas superior à previamente aprovada sem a correspondente justificativa técnica e nova autorização da Administração Municipal.

14.10 - Quanto aos aspectos logísticos e de desenvolvimento regional, concluiu-se pela pertinência da estruturação do procedimento considerando o tratamento regionalizado correspondente à Região A, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026 e demais normas aplicáveis, buscando fomentar a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do mercado regional, sem prejuízo da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

14.11 - Sob o aspecto ambiental, verificou-se que os potenciais impactos decorrentes da execução dos serviços são passíveis de prevenção, controle e mitigação mediante adoção de práticas adequadas de gerenciamento, acondicionamento e destinação dos resíduos gerados, observância das normas ambientais aplicáveis e utilização racional dos recursos empregados na execução das atividades.

14.12 - Não foram identificadas necessidades de obras ou adequações estruturais relevantes nas instalações municipais para viabilização da contratação, uma vez que os serviços especializados serão executados mediante utilização da estrutura técnica, mão de obra, máquinas, equipamentos, ferramentas e instrumentos próprios da empresa contratada, cabendo à Administração estruturar os procedimentos necessários ao gerenciamento, autorização, fiscalização, medição e recebimento dos serviços.

14.13 - Os quantitativos definitivos a serem utilizados para dimensionamento da futura Ata de Registro de Preços serão estabelecidos e justificados em Relatório Técnico de Levantamento e Estimativa dos Quantitativos, enquanto os preços estimados e o valor global da contratação serão consolidados em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, documentos que integrarão a instrução do processo administrativo e complementarão as análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar.

14.14 - Diante das análises técnicas, operacionais, econômicas, administrativas, logísticas e ambientais realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação pretendida, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo para elaboração do Termo de Referência e adoção das demais providências necessárias à realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

14.15 - Declara-se, portanto, que a solução definida apresenta-se adequada ao atendimento da necessidade administrativa identificada, mostrando-se compatível com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, desenvolvimento sustentável, preservação do patrimônio público e busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
Mamborê-PR, 08 de setembro de 2026.
MARIO JOSE BUENO

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
RELATÓRIO TÉCNICO DE PESQUISA DE PREÇOS E ESTIMATIVA DO VALOR DE REFERÊNCIA

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETÍFICA, USINAGEM, MONTAGEM, AJUSTE, RETIRADA, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPONENTES DE MOTORES A DIESEL E FLEX, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR

ENQUADRAMENTO LEGAL E DIRETRIZES DA PESQUISA DE PREÇOS

A elaboração do presente Relatório Técnico de Pesquisa de Preços observa as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como as disposições do Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas aplicáveis às contratações públicas do Município de Mamborê/PR.

Nos termos da legislação aplicável, o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os preços praticados no mercado, consideradas as características do objeto, as condições de execução, os quantitativos estimados, as peculiaridades locais e regionais e as fontes de consulta disponíveis à Administração.

A pesquisa de preços constitui instrumento de planejamento destinado a subsidiar a formação do orçamento estimado da contratação, a análise da aceitabilidade das propostas, a avaliação da vantajosidade do procedimento e a adequada aplicação dos recursos públicos.

Para atendimento dessas finalidades, a presente pesquisa foi estruturada mediante utilização de fontes diversificadas, compreendendo:

a) propostas comerciais obtidas diretamente junto a empresas especializadas na prestação de serviços de retífica, usinagem e manutenção de motores;

b) valores decorrentes de contratações públicas similares realizadas por outros órgãos ou entidades da Administração Pública, identificadas mediante consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.

A utilização combinada de preços privados e referências provenientes de contratações públicas permite ampliar a representatividade da amostra e reduzir o risco de formação do preço estimado com base em fonte única, proporcionando maior segurança e aderência à realidade do mercado.

Integram a pesquisa, além deste Relatório, os documentos comprobatórios correspondentes às consultas efetuadas, propostas comerciais recebidas, registros das contratações públicas similares, planilhas de consolidação e respectivas memórias de cálculo.

CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO

A contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de retífica, usinagem, montagem, ajuste, retirada, instalação e manutenção de componentes de motores a Diesel e Flex, destinados à manutenção da frota municipal do Município de Mamborê/PR.

Os serviços compreendem intervenções especializadas necessárias à recuperação e manutenção de motores e seus componentes, abrangendo atividades de retífica e usinagem, montagem e ajuste, retirada e instalação de motores, manutenção de bicos injetores e manutenção de bombas injetoras.

A contratação foi estruturada em 02 (dois) lotes, sendo:

Lote 01 – Motores a Diesel, compreendendo os itens 001 a 005;

Lote 02 – Motores Flex, compreendendo os itens 006 a 010.

Embora a adjudicação seja realizada por lote, cada serviço possui descrição, unidade de medida, quantidade estimada, preço unitário e saldo próprios, permitindo que as solicitações sejam realizadas individualmente conforme a necessidade efetivamente identificada pela Administração Municipal.

A remuneração dos serviços será realizada por hora de serviço, observados os quantitativos estimados constantes do Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos, elaborado especificamente para a presente contratação.

O dimensionamento considerou o histórico de Ordens emitidas no âmbito do Pregão Eletrônico nº 049/2024, as alterações promovidas na estrutura dos itens e a composição atual da frota municipal, resultando na estimativa de 1.630 (mil seiscentas e trinta) horas, distribuídas entre os 10 (dez) itens da futura contratação.

Os quantitativos possuem natureza estimativa e representam limites destinados ao planejamento da futura Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral pela Administração.

DOS QUANTITATIVOS UTILIZADOS NA FORMAÇÃO DO VALOR ESTIMADO

Para fins de formação do valor global estimado da contratação, foram utilizados os quantitativos definidos no Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos, conforme quadro abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	001
	Serviços de retífica (usinagem) em motor a Diesel
	Horas
	250

	002
	Serviços de montagem e ajuste motor Diesel
	Horas
	150

	003
	Serviço de retirada e colocação de motor Diesel
	Horas
	150

	004
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Diesel
	Horas
	100

	005
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Diesel
	Horas
	50

	006
	Serviços de retífica (usinagem) em motor Flex
	Horas
	160

	007
	Serviço de ajuste e montagem do motor Flex
	Horas
	120

	008
	Serviço de retirada e colocação de motor Flex
	Horas
	120

	009
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Flex
	Horas
	100

	010
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Flex
	Horas
	50

	
	TOTAL
	HORAS
	1.250


Esses quantitativos deverão ser utilizados para aplicação dos preços unitários estimados definidos neste Relatório, permitindo a obtenção dos valores totais estimados por item, por lote e da contratação como um todo.

DETALHAMENTO DAS FONTES E DOCUMENTOS DE SUPORTE

A composição da cesta de preços foi realizada mediante utilização de múltiplas fontes de consulta, buscando conferir maior confiabilidade, representatividade e consistência técnica à formação do preço estimado.

Foram utilizados os seguintes grupos de referências:

I – Propostas comerciais de empresas especializadas

Foram solicitadas e obtidas propostas comerciais de empresas atuantes no segmento de retífica, usinagem, manutenção e recuperação de motores, contendo valores unitários por hora para os serviços abrangidos pela futura contratação.

II – Contratações públicas similares

Foram realizadas consultas a contratações promovidas por outros órgãos ou entidades públicas, mediante informações disponibilizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, selecionando-se objetos que apresentassem características compatíveis ou semelhantes aos serviços pretendidos pelo Município de Mamborê/PR.

As referências utilizadas deverão ser consolidadas na tabela abaixo:
	Item 001
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviços de retífica (usinagem) em motor a Diesel
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 315,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 320,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 300,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 115,00

	
	Cot. 005
	Município de Bela Vista da Caroba-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2484843&IdEntidade=12207&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 193,22

	
	Cot. 006
	Município de Santa Inês-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2533505&IdEntidade=12500&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 200,00


	Item 002
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviços de montagem e ajuste motor Diesel
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 293,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 295,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 300,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 115,00

	
	Cot. 005
	Município de Quatro Barras-PR
	Pregão nº 061/2023
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2059911&IdEntidade=12465&NrAnoLicitacao=2023
	R$ 179,96

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


	Item 003
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviço de retirada e colocação de motor Diesel
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 250,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 255,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 250,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 109,00

	
	Cot. 005
	Município de Quatro Barras-PR
	Pregão nº 061/2023
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2059911&IdEntidade=12465&NrAnoLicitacao=2023
	R$ 179,96

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


	Item 004
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Diesel
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 265,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 270,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 150,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 89,00

	
	Cot. 005
	Município de Bela Vista da Caroba-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2484843&IdEntidade=12207&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 198,80

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


	Item 005
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Diesel
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 262,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 270,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 250,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 100,00

	
	Cot. 005
	Município de Bela Vista da Caroba-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2484843&IdEntidade=12207&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 198,80

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


	Item 006
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviços de retífica (usinagem) em motor Flex
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 285,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 290,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 250,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 105,00

	
	Cot. 005
	Município de Bela Vista da Caroba-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2484843&IdEntidade=12207&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 193,22

	
	Cot. 006
	Município de Santa Inês-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2533505&IdEntidade=12500&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 194,19


	Item 007
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviço de ajuste e montagem do motor Flex
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 265,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 270,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 250,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 104,00

	
	Cot. 005
	Município de Quatro Barras-PR
	Pregão nº 061/2023
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2059911&IdEntidade=12465&NrAnoLicitacao=2023
	R$ 179,96

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


	Item 008
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviço de retirada e colocação de motor Flex
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 235,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 230,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 200,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 109,00

	
	Cot. 005
	Município de Quatro Barras-PR
	Pregão nº 061/2023
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2059911&IdEntidade=12465&NrAnoLicitacao=2023
	R$ 179,96

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


	Item 009
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Flex
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 208,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 210,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 200,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 89,00

	
	Cot. 005
	Município de Bela Vista da Caroba-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2484843&IdEntidade=12207&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 198,80

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


	Item 010
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Flex
	Cot. 001
	G H MOREIRA – ME
	CNPJ: 25.423.0001-74
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 240,00

	
	Cot. 002
	VIUDES COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA
	CNPJ: 26.827.112/0001-04
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 245,00

	
	Cot. 003
	19.004.835 JOAO SERGIO PAIAO MIRANDA
	CNPJ: 19.004.835/0001-48
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 300,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 049/2024
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2249575&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2024
	R$ 100,00

	
	Cot. 005
	Município de Bela Vista da Caroba-PR
	Inexigibilidade nº 003/2026
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2484843&IdEntidade=12207&NrAnoLicitacao=2026
	R$ 198,80

	
	Cot. 006
	-
	-
	-
	-


Na tabela deverão ser individualizadas as referências efetivamente utilizadas para cada item, mantendo-se nos autos os respectivos documentos comprobatórios.

As informações coletadas foram analisadas considerando, sempre que possível, a compatibilidade entre:

a) natureza do serviço;

b) tipo de motorização;

c) unidade de medida;

d) complexidade da intervenção;

e) condições de execução;

f) período da contratação pesquisada;

g) localização e condições logísticas;

h) demais elementos capazes de influenciar a formação do preço.

A utilização conjunta de propostas privadas e contratações públicas similares amplia a base comparativa da pesquisa e contribui para que o preço estimado reflita, de maneira mais adequada, os valores praticados para serviços de natureza semelhante.

DA ANÁLISE CRÍTICA E DO SANEAMENTO DAS REFERÊNCIAS

Após a consolidação dos preços coletados, procedeu-se à análise crítica individual das referências com o objetivo de identificar eventual incompatibilidade, inexequibilidade, valor excessivamente elevado, erro material ou circunstância capaz de comprometer a representatividade da amostra.

A análise considerou especialmente a correspondência entre o objeto pesquisado e o serviço pretendido pelo Município, uma vez que intervenções de retífica e manutenção de motores podem apresentar variações de preço relacionadas à complexidade técnica do serviço, tipo de motor, equipamentos utilizados, mão de obra especializada e condições operacionais da contratação.

Em relação às contratações públicas obtidas por meio do TCE/PR, deverá ser verificada a similaridade entre a descrição da referência e o item da contratação municipal, evitando-se utilizar valores referentes a serviços materialmente distintos apenas por apresentarem nomenclatura semelhante.

Também foram consideradas as diferenças decorrentes de localização geográfica, período da contratação, custos operacionais, condições de logística, escala da contratação, características da frota atendida e demais fatores que possam justificar variações naturais entre os preços coletados.

Não se considera, por si só, a existência de diferença entre os valores obtidos como motivo suficiente para exclusão de determinada referência, sendo necessária avaliação da causa da variação e de sua compatibilidade com as condições de mercado.

Após o saneamento, permanecerão na amostra somente os valores considerados tecnicamente compatíveis e representativos para formação do preço estimado de cada item.

METODOLOGIA PARA DEFINIÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

Após a análise e o saneamento da amostra, será utilizada a média aritmética dos preços válidos obtidos para cada item, conforme metodologia adotada pela Administração Municipal para a presente pesquisa.

A utilização da média aritmética mostra-se adequada quando as referências consideradas apresentam grau suficiente de homogeneidade e não contêm valores capazes de distorcer indevidamente o resultado.

O cálculo será realizado individualmente para cada um dos 10 (dez) itens, utilizando a seguinte fórmula:

Média = (X₁ + X₂ + X₃ + ... + Xₙ) ÷ n

Onde:

X = valor unitário de cada referência válida considerada;

n = número total de referências válidas utilizadas para o item.

O resultado da operação corresponderá ao preço unitário estimado por hora de serviço de cada item.

O valor total estimado de cada item será obtido mediante multiplicação do preço médio unitário pela quantidade estimada constante do Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos:

Valor Total Estimado do Item = Preço Unitário Médio × Quantidade Estimada

Posteriormente, serão somados os valores dos itens que integram cada lote, obtendo-se:

Valor estimado do Lote 01 – Diesel = soma dos itens 001 a 005

Valor estimado do Lote 02 – Flex = soma dos itens 006 a 010

Por fim, o valor global estimado da contratação corresponderá à soma dos valores estimados dos dois lotes:

Valor Global Estimado = Lote 01 + Lote 02

PROCESSAMENTO ESTATÍSTICO DOS ITENS

Os valores considerados válidos após o saneamento deverão ser organizados individualmente por item, conforme tabela abaixo:
	Item
	Código / Descrição Resumida do Objeto
	Cot. 001
	Cot. 002
	Cot. 003
	Cot. 004
	Cot. 005
	Cot. 006
	Media

	001
	Serviços de retífica (usinagem) em motor a Diesel
	R$ 315,00
	R$ 320,00
	R$ 300,00
	R$ 115,00
	R$ 193,22
	R$ 200,00
	R$ 240,53

	002
	Serviços de montagem e ajuste motor Diesel
	R$ 293,00
	R$ 295,00
	R$ 300,00
	R$ 115,00
	R$ 179,96
	-
	R$ 236,59

	003
	Serviço de retirada e colocação de motor Diesel
	R$ 250,00
	R$ 255,00
	R$ 250,00
	R$ 109,00
	R$ 179,96
	-
	R$ 208,79

	004
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Diesel
	R$ 265,00
	R$ 270,00
	R$ 150,00
	R$ 89,00
	R$ 198,80
	-
	R$ 194,56

	005
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Diesel
	R$ 262,00
	R$ 270,00
	R$ 250,00
	R$ 100,00
	R$ 198,80
	-
	R$ 216,16

	006
	Serviços de retífica (usinagem) em motor Flex
	R$ 285,00
	R$ 290,00
	R$ 250,00
	R$ 105,00
	R$ 193,22
	R$ 194,19
	R$ 219,56

	007
	Serviço de ajuste e montagem do motor Flex
	R$ 265,00
	R$ 270,00
	R$ 250,00
	R$ 104,00
	R$ 179,96
	-
	R$ 213,79

	008
	Serviço de retirada e colocação de motor Flex
	R$ 235,00
	R$ 230,00
	R$ 200,00
	R$ 109,00
	R$ 179,96
	-
	R$ 190,79

	009
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Flex
	R$ 208,00
	R$ 210,00
	R$ 200,00
	R$ 89,00
	R$ 198,80
	-
	R$ 181,16

	010
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Flex
	R$ 240,00
	R$ 245,00
	R$ 300,00
	R$ 100,00
	R$ 198,80
	-
	R$ 216,76


Caso determinado item possua número diferente de referências válidas, o cálculo deverá considerar exclusivamente a quantidade efetivamente existente para aquele item, não havendo necessidade de que todos possuam exatamente o mesmo número de observações.

Os cálculos individuais e respectivos documentos de origem integrarão os autos como memória de cálculo da pesquisa.

RELATÓRIO TÉCNICO DAS ESCOLHAS METODOLÓGICAS

A formação dos valores estimados priorizou a utilização de uma cesta de preços composta por fontes independentes, combinando informações provenientes diretamente do mercado fornecedor com preços praticados em contratações públicas similares.

A metodologia busca evitar que a formação do orçamento estimado fique condicionada exclusivamente aos valores apresentados por fornecedores consultados diretamente pela Administração ou, em sentido inverso, exclusivamente a contratações públicas realizadas em contextos distintos do Município de Mamborê/PR.

As propostas comerciais obtidas junto às empresas especializadas possuem relevância por refletirem as condições atualmente praticadas pelos agentes econômicos atuantes no segmento de retífica e manutenção de motores.

As contratações públicas similares consultadas junto ao TCE/PR funcionam como parâmetro complementar, permitindo avaliar a compatibilidade das propostas privadas com os preços utilizados ou obtidos por outros órgãos públicos.

A adoção da média aritmética ocorrerá após análise crítica dos dados e objetiva representar de maneira equilibrada o conjunto dos preços considerados válidos, evitando a utilização automática do menor ou do maior preço pesquisado como valor de referência.

A metodologia utilizada não afasta a necessidade de análise individual de cada item, especialmente diante da possibilidade de existência de maior ou menor dispersão entre os valores pesquisados.

Em eventual identificação de referência manifestamente incompatível com o conjunto da amostra ou com as características da contratação, sua exclusão deverá ser expressamente registrada e tecnicamente justificada, preservando-se a rastreabilidade dos dados inicialmente coletados.

PREÇOS UNITÁRIOS E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

Após o processamento dos dados, os preços unitários estimados deverão ser aplicados aos quantitativos definidos no Relatório Técnico de Dimensionamento, conforme tabela consolidada:
	Item

	Código
	Descrição Resumida do Objeto
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	63860
	Serviços de retífica (usinagem) em motor a Diesel
	250
	R$ 240,53
	R$ 60.132,50

	002
	76813
	Serviços de montagem e ajuste motor Diesel
	150
	R$ 236,59
	R$ 35.488,50

	003
	106115
	Serviço de retirada e colocação de motor Diesel
	150
	R$ 208,79
	R$ 31.318,50

	004
	106116
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Diesel
	100
	R$ 194,56
	R$ 19.456,00

	005
	106117
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Diesel
	50
	R$ 216,16
	R$ 10.808,00

	006
	63862
	Serviços de retífica (usinagem) em motor Flex
	160
	R$ 219,56
	R$ 35.129,60

	007
	86289
	Serviço de ajuste e montagem do motor Flex
	120
	R$ 213,79
	R$ 25.654,80

	008
	106118
	Serviço de retirada e colocação de motor Flex
	120
	R$ 190,79
	R$ 22.894,80

	009
	106120
	Serviço de manutenção de bicos injetores de motores Flex
	100
	R$ 181,16
	R$ 18.116,00

	010
	106121
	Serviço de manutenção de bombas injetoras de motores Flex
	50
	R$ 216,76
	R$ 10.838,00

	- Valor Total Estimado -
	R$ 356.122,80


O valor global constante da tabela constituirá o orçamento estimado da futura contratação, sem representar obrigação de execução integral, em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços.

CONCLUSÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

A pesquisa de preços foi estruturada mediante utilização de fontes diversificadas e compatíveis com o objeto pretendido, compreendendo propostas obtidas diretamente junto a empresas especializadas e referências oriundas de contratações públicas similares consultadas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.

As referências foram submetidas à análise quanto à compatibilidade do objeto, atualidade, unidade de medida, condições de execução e representatividade em relação ao mercado pesquisado.

O processamento estatístico será realizado individualmente para cada item, mediante aplicação da média aritmética sobre os valores considerados válidos após o saneamento da amostra.

A aplicação dos preços médios unitários aos quantitativos definidos no Relatório Técnico de Dimensionamento permitirá estabelecer os valores estimados de cada item, de cada lote e o valor global da futura contratação.

A metodologia adotada busca conferir segurança, transparência e rastreabilidade à formação do orçamento estimado, permitindo identificar tanto as fontes consultadas quanto os cálculos utilizados para obtenção dos valores de referência.

Conclui-se, portanto, que a sistemática empregada é adequada para subsidiar a formação do orçamento da futura licitação, a análise da aceitabilidade das propostas e a avaliação da vantajosidade da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas aplicáveis.

Toda a documentação que fundamenta a pesquisa, incluindo propostas comerciais, documentos comprobatórios das contratações similares consultadas no TCE/PR, planilhas, memórias de cálculo e demais elementos utilizados, deverá permanecer juntada aos autos do processo administrativo, assegurando a rastreabilidade das informações e possibilitando o exercício dos controles interno e externo.

O prazo de validade da pesquisa observará o período estabelecido na regulamentação municipal aplicável, devendo sua atualidade ser reavaliada caso haja transcurso significativo de tempo entre sua elaboração e a efetiva realização do procedimento licitatório.
Mamborê-PR, 08 de setembro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
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